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ESTADO DE RORAIMA
cÂuane MUNtctPAL oe canaceneÍ

Sa/a das Comissões

i'

OF. GAB. PRES. NO 055/2020 Caracaraí - RR, 03 de dezembro de2020.

Excelentíssimo Senhor
LUIZ RODRIGUES PEREIRA
Presidente da Comissão de saúde, assistência social e meio ambiente.

NESTA/.

Senhor Presidente,

Ao cumprimenta-lo, encaminho a Vossa Excelência o Proieto de Lei No

OO7I2O2O "Dispõe sobre a criação da área de protegão ambiental Xeriuni -
APA XERUINI e do Gonselho consultivo e dá outras providências", para

ser analisado e votado por esta Comissão.

Atenciosamente,

JOSUÉ SA TEIXEIRA
Presi te CMC

'.,
I



ESTADO DE RORAIMA
cÂnana MUNtctpAL oe cenacaneÍ

Sa/a das Comissões

oF. csASMA. No 002t2020 Caracaraí - RR, 07 de dezembro de 2020.

Excelentíssimo Senhor
JOSUÉ SALES TEIXETRA
Presidente da câmara Municipal de caracaraí- Estado de Roraima.
NESTA/.

Senhor Presidente,

Com os meus cordiais cumprimentos devolvo a esta presidência o
Projeto de Lei No 007/2020 "Dispõe sobre a criação da área de proteção
ambiental Xeriuni - APA XERUINI e do Conselho consuttivo e dá outras
providências", devidamente analisado e aprovado por esta comissão.

Atenciosamente,

BARBOSA SILVA
da Comissão
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ESTADO DE RORAIMA

cÂneae MUNtctpAL oe canacenal
Sa/a das Comr.ssôes

PARECER DA COMTSSÃO DE SAUDE, ASSISTÊruCN SOCIAL E MEIO

AMBIENTE.

DA ANÁLISE DO VOTO DA RELATORIA:

Veio a esta relatoria e a esta comissão o parecer ao projeto de Lei No

00712020 "Dispõe sobre a criação da área de proteção ambientat Xeriuni -
APA XERUINI e do Gonselho consultivo e dá outras providências", onde o\*' mesmo aprova a matéria, na qual os membros da comissão anatisaram em
pauta e colocaram em discussão, aprovado por unanimidade.

Sala das Comissões, 07 de dezembro de 2020.

ECI BARBOSA SILVA
Presidente

VITOR MARCELO FERREIRA MOREIRA
Secretário

MARIA DE PINHO MINEIRO
Relatora da Comissão
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PARECER DA RELATORIA

ntlRrÉRre:

Parecer ao Projeto de Lei No 007/2020 "Dispõe sobre a criação da

área de proteção ambiental Xeriuni - APA XERUINI e do Conselho

consultivo e dá outras providências".

DA ANÁLISE DO VOTO DA RELATORIA:

Veio a esta relatoria a matéria acima mencionada. Este relator analisou

a mesma e observou estar tecnicamente correto e que sou de parecer

favorável e voto pela sua aprovação.

É meu parecer.

Sala da Relatoria, 07 de dezembro de2020.

MARIA DE PINHO MINEIRO
Relator da Comissão
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ESTADODÉRORAIMA

cÂmane MUNtctpAL oe canecenaÍ
Sa/a das Comlssões

ATA

No sétimo dia do mês de dezembro de dois mil e vinte, na sala das

comissões, sob a Presidência do Vereador LUIZ RODRIGUES PEREIRA,

reuniram-se os membros da Comissão de saúde e assistência social, para

discutirem sobre o Projeto de Lei No 007/2020 "Dispõe sobrê a criação da

área de proteção ambiental Xeriuni - APA XERUINI e do Conselho

consultivo e dá outras providências", Lida á matéria e o Parecer do Relator,

os membros da Comissão aprovaram a matéria em pauta por unanimidade. Eu

VITOR MARCELO X'ERREIRA MOREIRA, secretariei e lavrei a presente ata.

Sala das comissÕes, 07 de dezembro de2020.

I BARBOSA SILVA
Presidente

\ATOR MARCELO FERREIRA MOREIRA
Secretário

MARIA DE PINHO MINEIRO
Relatora da Comissão



r

ÉSTADODEROR,NMA
cÂnaaa MUNtctPAL oe caaecanel

Sata das Cornissôes

oF. csASMA. No 00212020. Caracaraí - RR, 07 de dezembro de2020.

Excelentíssimo Senhor
LUIZRODRIGUES PEREIRA

Presidente da comissão de saÚde e assistência social.

Nesta/

Senhor Presidente,

\- Venho através deste devolver a Vossa Excelência o Proieto de Lei No

OOTtZOzO,,Dispõe sobre a criação da área de proteção ambiental Xeriuni -
ApA XERUINI e do Conselho consultivo e dá outras providências",

devidamente analisado e tecnicamente aprovado por esta Relatoria.

Atenciosamente,

MARIA DE PINHO MINEIRO

Relatora da Comissão
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ESTADO DE RORAIMA
cÂuaae MUNtctPAL oe cenncnnal

Sa/a das Comissôes

oF. csASMA. No 002t2020 Caracaraí- RR, 07 de dezembro de2020.

ExcelentÍssimo Senhor
JOSUÉ SALES TETXEIRA
Presidente da Câmara Municipal de Caracaraí - Estado de Roraima.
NESTA/.

Senhor Presidente,

Com os meus cordiais cumprimentos devolvo a esta Presidência o

Projeto de Lei No 00712020 "Dispõe sobre a criação da área de proteção

ambiental Xeriuni - APA XERUINI e do Conselho consultivo e dá outras

providências", devidamente analisado e aprovado por esta Comissão.

Atenciosamente,

BARBOSA SILVA
da Comissão



ESTADO DE RORAIMA
CÂI/IARA MUNICIPAL DE CARACAMÍ

Amazônia patimônio dos Ôrasileiros

PARECER DA COMISSÃO DE
JUSTIÇA, REDAÇÃO, DEFESA DO
CONSUMIDOR E

,
FTNDIARIOS.

ASSUNTOS

1".{

ZENILSON DE OLIVEIRA SOUSA

\-"
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ESTADO DERORA'MA
cÂmana MUNtctPAL oe cenecenel

Sa/a das Comtlssões

oF. CJRDCAF. No 023/2020. Caracaraí- RR, 07 de dezembro de2020.

Excelentíssimo Senhor
ZENIILSON DE OLIVEIRA SOUSA
presidente da Comissão de Justiça, Defesa do Consumidor Assuntos

Fundiários.
NESTA/.

Senhor Presidente,

Venho,através deste devolver a Vossa Excelência o Projeto de Lei No

OOlt2O2O,,Dispõe sobre a criação da área de proteção ambiental Xeriuni -
ApA XERUINI ê do Gonselho consultivo e dá outras providências",

devidamente analisado e aprovado por esta Comissão.

Atenciosamente,

\-,

I BARBOSA SILVIA
da Comissão
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ESTADODERORAIMA
cÂmana MUNtctPAL oe caneceael

Sa/a das Cornt'ssôes

oF. CJRDCAF. No 023/2020 Caracaraí- RR, 07 de dezembro de2020.

Excelentíssimo Senhor
JOSUÉ SALES TEIXEIRA
Presidente da Câmara Municipal de Caracaraí - Estado de Roraima.

NESTA/.

Senhor Presidente,

Com os meus cordiais cumprimentos devolvo a esta Presidência o

Projeto de Lei No OO7/2020 "Dispõe sobre a criação da área de proteção

ambiental Xeriuni - APA XERUINI e do Conselho consultivo e dá outras

pr6vidências", devidamente analisado e aprovado por esta Comissão.

Atenciosamente,

!, .l

ZENILSON DE OLIVEIRA SOUSA
Presidente da Comissão
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PREFEITURA MUNICIPAL DE cenecenní
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MINUTA

PR0JETO DE LEI N' 0A1|2A2A, DE 22DF, OLTTUBRO DE 2A20.

o$pÕn sosRn, .l crunÇ,4o »l Ánn,E oo
pnorsÇ.4o ÁMBTENTAL xEnrrJINI
APA XERIAINI E DO CONSELIíO
coNsaLTrvo E »Á ourruÁs
pnowoÊwcus.

a PREFEITA r»o nauNrcÍPro DE CARACARAÍ-R& no uso de suas atribuições que

lhe confere o art. 83,Inciso IX da Lei Orgânica do Município, de20 de dezembro de 2.007,

o art. 84, inciso IV, e o art- 225, § 1o, incisos I, II, III e VII, da Constituição Federal, e tendo

em vista o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, na Lei Complementar no.

464DA08, de 10 de julho de 2.008 e no Decreto n".4.340, de22 de agosto de2ü02,

Art. 1'. Fica criada a Á,rea de Proteção Ambiental Xeriúni, localizada no MunicÍpio de

Caracaraí,Esta<io de Roraima, com o objetivo de:

I. Conservar as áreas representativas dos ecossistemas ali existentes,

II. Promover o uso sustentável dos recursos naturais,

m. Proteger os recursos hídricos;

IV. Promover a melhoria da qualidade de vida das populações;

V. Proteger as sub-bacias hidrográficas da região;

YI. Promover o desenvolümento social e econômico das comunidades de povos

tradici onais nela encontrados;

VII. Proteger a diversidade biológica.

Art. 2'. A Área de Proteção Ambiental Xeriuini fica localizada no Município de Caracaraí,

Estado de Roraima, com perímetro de setecentos e sessenta e cinco mil, trezentos e noventa

metros, encerrando uma iírea aproximada de um milhão, seiscentos e setenta e um mil e

seiscentos-e noventa e quatro hectares, apresentando os limites a seguir descritos:

§1o. Toma-se como origem o marco Pl, de coordenadas geográficas N:01o09'15" e W Gr
61"2A'27",localizado junto a um igarape sem denominação, afluente da margem direita do

Rio Branco; deste, segue-se no sentido montante por sua margem esquerda até o marco P2,

de coordenadas geográÍicas N:01'03'27" e W Gr 61o24'36", localizado em um dos

formadores do citado igarape; deste, segue por uma linha seca até o marco P3, de

coordenadas geográficas N:00o58'47" e W Gr 61"29'31", localizado na confluência de dois

formadores do igarapé Niquiá; deste, segue no sentido jusante em sua margem esquerda até

omarcoP4,decoordenadasgeográficasN:00o47'18" eWGr61'38'19",localizadodafoz
do referido igarapé no rio Agua Boa do Univini; deste, segue no sentião, montante pela

margem direita do referido rio, até o marco P5, de coordenadas geográficas N:01'03'54" e

M€B,k
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAí
,A ÁNA.ZÓNIA PATRITUíÔTV,O DOg EIRA,S TL EIROS'

Art. 6o. Fica criado o Conselho Consultivo da Área de Proteção Ambiental Xeriuini, órgão

colegiado com sede no Município de Caracaraí, que tem por finalidade contribuir com as

ações voltadas à gestão participativa ao planejamento e desenvolvimento desta Unidade de

Conservação, principalme[te no que coüceroe a implantação efetiva dos instrumentos de

gestão e planejamento, bem como do cumprimento dos seus objetivos de criação e demais

ações pertinentes à efetiva utilização sustentiível por da implantação e implementação do

Plano de Manejo desta Unidade de Conservação, exercendo funções consultiva, vinculado a

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo, nos termos do o arl 35, parágrafo único

daLei Complementar no. 46412AA8, de 10 de julho de 2.008, o art. 15, § 5" da Lei no. 9.985,

de l8 de julho de 2.000, bem como, os art. 17 a2A do Decreto no. 4.340, de22 de agosto de

2002.

Art. 7o. Compete ao Conselho Consultivo da APA Xeriuini:

I. Elaborar o seu regimento intemo, no prazo de noventa dias, contados a partir da sua

instalação;

lI. Acompaúar a elaboração, implementação e revisão do plano de manejo da APA da

Xeriuini, quando couber, garantindo o seu caráter participativo;

m. Buscar a integração da unidade de conservação com as demais unidades e espaços

territoriais especialmente protegtdos e com o seu entorno;

IV. Esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais

relacionados com a unidade;

V. Manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadom de impacto na

unidade, inclusive em sua zona de influência;

\TL Propor diretrizes e ações paÍa compatibilizar, integrar e aperfeiçoar a relaçáo com a

população do entorno ou do interior da unidade, conforme o caso,

VII. Propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e aperfeiçoar a rclaçáo com a

população do entorno ou do interior da unidade, conforme o caso,

VIII. Atuar excepcionalmente como Conselho Deliberativo nos seguintes casos:

a) Aprovação do Plano de Manejo e respectivo Zoneamento Ecológico

Econômico/Zoneamento Ambiental e demais questões que requeiram aval do

conselho;.
D( Exercer outras atividades correlatas.

Art. 8o. O Conselho Consultivo da APA Xeriuini compõe-se de 14 (catorze) membros,

nomeados pelo Prefeito (a), escolhidos dentre personalidade de recoúecido idoneidade

residente e ou (atuação) no Município.

Parágrafo único. Atendidos os requisitos qualificação exigidos para os titulares, o Prefeito

(a) poderá nomear igual número de conselheiros suplentes que serão convocados paxÍI

substituir aqueles que se licenciarem ou estiverem impedidos, e sucedêJos, em caso de

vacância.

Art.9o. 0 Conselho Consultivo da APA Xeriuini terá a seguinte composição:

effie
l&ffi,

GaJdcard,

@
crgcn*r ào tttrg

IV@



r
ESTADO DE RORAIMA
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,AIU'A.ZÔNIA PATRIII/'ÔATIO DO€ ETRA S lL ETROS'

W Gr 6l'M'33", localizado no encontro deste com o rio Capivara; deste, segue por uma

linha seca, junto a terras arreçadas pela união até o marco P6, de coordenadas geográficas

N:00o38'27" e W Gr 62o30'58", situado na linha limite interestadual do Amazonas e

Roraima; deste, segue por uma liúa seca acompanhando a linha limite interestadual citada

até as cabeceiras do rio Jufari, seguindo-se no sentido jusante, na mesma linha limite
interestadual, em sua mârgem esquerda até a marco P7, de coordenadas geográficas

N:00o04'530' e W & 6225'31"; deste, segue no sentido jusante junto à margem esquerda

do rio Jufari, na linha limite interestadual até o março P8, de çoordenadas geográficas

5=00o19'32" e W Gr 62'11'33", loealizado na confluência deste com o igmary Pacuti;

deste, segue no sentido jusante pela margem esquerda do Rio Jufari na citada liúa limite
interestadual até o marco P9, de coordenadas geográficas S:00o41'25" e W Gr 62o27'58";

deste, segue no sentido jusante pela margem esquerda do citado rio, na linha limite
interestadual até o marco P10, de coordenadas geográficas 5:00o40'54" e W Gr 62o29'll";
deste, segue no sentido jusante pela margem esquerda do citado rio na linha limite
interestadual até o marco P11, de coordenadas geográficas 5:00o46'56" e W Gr 62o30'08,

localizado na linha limite interestadual; deste segue no sentido jusante pela margem esquerda

do rio Jufari, na linha limite interestadual ate o marco Plã, de coordenadas geográficas

S:01o15'06" b W Gr 61o58'2A",lacalizadojunto à sua foz no Rio Negro; deste, segue no

sentido jusante pela margem esquerda do Rio Negro até o marco P13, de coordenadas

geográÍicas 5:0133'54" e W:61o51'3A",localízado junto à foz do Rio Branco; deste,

segue no sentido montante pela margem direita do Rio Branco ate a marco PL4, de

coordenadas geográficas N:00o04'54" e W Gr 61o46'22",Iocalizado na foz do Igarape

Muaú, no mesmo rio; deste, segue no sentido montante pela margem direita do citado rio até

o marco Pl, início da descrição deste polígono.

§ 2'. O subsolo da área descrita no § 1o integra os limites da Area de Proteção Ambiental
Xeriuini.

Art. 3". Fica vedado, no interior da APA Xeriuini, o exercicio de atividades efetivas ou

potencialmente degradadoras do meio ambiente, em especial:

I. A implantação e o funcionamento de industrias potencialmente poluidoras;

II. A dispo'sição de resíduos sólidos classe I;

m. O despejo de efluentes não tratados.

Art. 4o. A Área de Proteção Ambiental Xeriúni será adminisfiada, supervisionada e

fiscalizada pela SecretariaMunicipal de Meio Ambiente e Turismo, que adotará as medidas

necessárias a seus efetivos controle, proteção e implementação.

Art. 5'. Fica o Poder Executivo Municipal após analise do Poder Legislativo , autonzada a

criar na estrutura administrativa e organizaçional da Secretaria Municipal de Meio Ambiente

e Turismo a Divisão de Unidarles de Conservação. ;

,ffiIÉ,
GaÍacaÍaa

ffi
qü.;& ô. th.f.
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L 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo;
IL 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Agricultura;
m. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania;
ry. 0l (um) representante da Secretaria Municipal Educação, Cultura e Desportos;

V. 01 (um) representante da Procurador-Geral do Município;
YI. 01 (um) representante da Comissão de Meio Ambiente da Câmara Municipal;
VII. 01 (um) representante do Orgão Federal de Meio Ambiente;
VIII. 01 (um) representante do Orgão Estadual de Meio Ambiente;
X. 01 (um) representante da Universidade Estadual de Roraima;

X. 03 (dois) representantes das comunidades sediadas na UC;
XI. 01 (um) representante das empresas de turismo;
)il. 0l (um) representante das entidades dos pescadores, agricultores e extrativista

sediada no Município.

Art. 10o. O conselho será nomeado para o mandado de dois anos, sendo permitida a

recondução.

Art. 11". O chefe da APA Xeriuini será o representante da Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e Turismo e presidirá o Conselho Consultivo.

Parágrafo único. O conselheiro não receberá qualquer tipo de remuneração, sendo

as suÍls atividades consideradas como firnção de relevância pública.

Art. l2o. O Conselho Consultivo da APA Xeriúni terá seu funcionamento regido por
regimento interno próprio e obedecendo as seguintes noÍmas;

L Plenária como órgão de deliberação máximo;
II, As sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a çada Íês meses e

extraordinária quando convocada pelo Presidente ou por requerimento da maioria
dos seus membros.

Art. 13o. As reuniões e sessões do Conselho da APA Xeriuini serão públicas, precedidas de

ampla divulgação, com pautas preestabelecidas no ata da convocação e realizadas em local
de Íiícil acesso.

Art. 14'. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo prestará o apoio
administrativo-financeiro necessário ao funcionamento do Conselho Consultivo da APA
Xeriuini.

Art. 15o. Para melhor desempeúo de suas funções, o Conselho Consultivo da APA Xeriúni,
poderá recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios:

I. Co:rsideram-se colaboradores do Conselho Consultivo da APA Xeriuini, as

. instituições formadoras de recursos humanos na área ambiental, desenvolvimento
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sustentiível e as entidades representativas de grupos e movimentos
embargo de sua condição de membro.

II. Poderão ser convocadas pessoas ou instituições de notória especialização para

assessora o Conselho Consultivo da APA Xeriuini, em assuntos especíÍicos.

Parágrafo único. As resoluções do Conselho Consultivo da APA Xeriuini, bem como os

temas tatados em plenária de diretoria e comissões, serão objeto de ampla e sistemática
diwlgação.

Art. 16". As normas de funcionamento e administração do conselho, bem as atribuições dos
seus membros, serão definidas em Regimento Interno.

Art.l7". Os atos administrativos e normativos referente à gestão da APA Xeriuini emitidos
anteriormente a esta lei, permanecem validos.

Aú. 18'. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

MARIA DO PERPÉTUO E LIMA GUERRA AZEYEDO
Prefeita Municipal

-ffibGaiãcarâiffi§rr--
erd;aarg..ü
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Ao Excelentíssimo Senhor
JOSUE SALES TEIXEIRA
Presidente da Câmara Municipal de CaracaraílRR
Nesta

Senhor Presidente,

Nobres Edis,

Tenho a honra de encaminhaÍ, por intermédio de vossa Excelência, à elevada deliberação
dessa respeitavel casa Legislativa,para análise de vossas Excelências, o projeto de Lei em
anexo' que versa sobre a ciaçáo da Á"rea de Protegão Ambiental Xeriuini - ApA Xeriuini
e do Conselho.Consultivo.

A medida decorre de proposta da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo em
adequar a legislação municipal ao conjunto de leis em vigor no país, com base na Lei no.
Lei no' 9'985, de 2000, que dispõe sobre a criação e gestão de unidades de conservação, e
estabelece, no seu Art. 22, as unidades de conservagão são criadas por ato do poder
Público, e bem como, contemplar as recomendações do TCE/RR-Tribunal de Contas do
Estado de Roraima oÍa solicitadas, encontra-se delineada, em seus contornos gerais, em
MEMO' a mim encaminhado pela Titular da Pasta, texto que faço anexar, por cópia, à
presente Mensagem, para coúecimento dessa ilustre casa Legislativa.

Expostas, assim, as razões determinantes de miúa iniciativa e tendo em vista anatureza da
matétia, veúo solicitar que a apreciação da propositura se faça em caráúer de urgência,
estamos aptts"nta"do a presente proposição. Esperamos poder contar com o apoio dos
nossos ilustres pares nessa Casa para a sua aprovação

Renovo a vossa Excelência os protestos de miúa elevada estima e consideração.

MARrA Do pERpÉruo socoR[ml,rMA GUERRA AzEvEDo

E§TADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE óÀNNCANEí'A/t/AZô/v/A pA TR//u/óA//o DOs BRA9/L E/R(:/} _

t;aracaÍaae
cdd;dô dô t ..&

Prefeita Municipal
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Sa/a das Comt§sões

OF. GAB. PRES. NO 056/2020 Caracaraí - RR, 03 de dezembro de2020'

Excelentíssimo Senhor

ZENIILSON DE OLIVEIRA SOUSA

Presidente da Comissáo de Justiça, Redação, Defesa do Consumidor Assuntos

Fundiários.
NESTA/.

Senhor Presidente,

\-' 
Ao cumprimenta-lo, encaminho a Vossa Excelência o Proieto de Lei No

OOTtZOZO.D6põe sobre a criação da área de proteção ambiental Xeriuni- APA

xERUlNl e do conselho consultivo e dá outras providências", para ser

analisado e votado por esta Comissão"'

Atenciosamente,

JOSUÉ SALES TEIXEIRA
Presidente CMC
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Sa/a das Comissões

oF. CJRDCAF. No 02212020. Caracaraí - RR, 04 de dezembro de2020'

Excelentíssimo Senhor

GILDECI BARBOSA SILVA

RelatordaComissãodeJustiça,DefesadoConsumidoreAssuntosFundiários.
NESTA/.

Senhor Relator,

'\' 
Com os meus cordiais cumprimentos, encaminho a esta Relatoria o

Projeto de Lei No 00712020 "Dispõe sobre a criação da área de proteção

ambientar ieriuni _ ApA xERUrNr e do consetho consurtivo e dá outras

providências,,, para ser analisado e votado por esta Relatoria.

Atenciosamente,

ZENILSON DE OLIVEIRA SOUSA
Presidente da Comissão
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Sa/a das Comissões

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIçA, REDAçÃo, DEFESA DO

CONSUMIDOR E ASSUNTOS FUNDIÁRIOS.

DA ANALISE DO VOTO DA RELATORIA:

Veio a esta relatoria e a esta Comissão o Parecer ao Projeto de Lei No

oollzozo,,Dispõe sobre a criação da área de proteção ambiental Xeriuni -
ApA XERUINI e do Conselho consultivo e dá outras providências", onde o

mesmo aprova a matéria, na qual os membros da comissão analisaram em

pauta e colocaram em discussão, aprovaram por unanimidade'

Sala das ComissÕes, 07 de dezembro de2020'

ZENILSON DE OLIVEIRA SOUSA
Presidente

JUNIOR

I BARBOSA SILVA
da Comissão.
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cÂnena MUNtctPAL oe cnaacannl
Sa/a das Comissôes

PARECER DA RELATORIA

nnRrÉRre:

Parecer ao Projeto de Lei No 00712020 "Dispõe sobre a criação da

área de protêção ambiental Xeriuni - APA XERUINI e do Conselho

consultivo e dá outras providências".

DA ANALISE DO VOTO DA RELATORIA:

Veio a esta relatoria a matéria acima mencionada. Este relator analisou

a mesma e observou estar tecnicamente correto e sou de parecer favorável e

voto pela sua aprovação.

É meu parecer.

Sala da Relatoria, 07 de dezembro de2020.

BARBOSA SILVA
da Comissão
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ÉSTADO DERORAIMA
cÂmane muutclPAL DÉ, cARAceaal

Sa/a das Cornissões

No sétimo segundo dia do mês de dezembro de dois mil e vinte, na

sala das comissões, rãO 
" 

Presidência do Vereador ZENILSON DE OLIVEIRA

sousA reuniram-se os membros da comissão de Justiça, Defesa do

consumidor e Assuntos Fundiários, para discutirem sobre o Proieto de Lei No

OIlnn2}*Dispõe sobre a criação da área de proteção ambiental Xeriuni -
ApA XERUINI e do Conselho consultivo e dá outras providências", Lida á

matéria e o Parecer do Relator, os membros da comissão aprovaram a matéria

em pauta por unanimidade. Eu, SILVIO MANOEL DE LIMA JUNIOR

secretariei e lavrei a presente ata.

ATA

Sala das comissÕes, 07 de dezembro de2020'

ZENILSON DE OLIVEIRA SOUSA

BARBOSA SILVA
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Secretaria Geral de Controle Externo
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Objeto da fiscalÍzação: Governança e gestâio das Unidades de Conservação

Portaria de Fiscalização ne Ot2, de3,/4/2019 e portâria ne @4/2O2O, de 61212020
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INDIMÀPA lndicadores de Gêstãô

rT€RAtMA lnstituto dê TÊ.Ías ê do Estado de Rmimr
LDO Lei de Diretrizes Orçamefiárias

Lei OrçamenÉrÉ Anuâl

Ministério do Mêío Ambiente

Objetivos de Desenvolvimento Sustentávêl

LOA

MMA

oDs

PPA Plano Plurianual

Po,atica Nacional de Desenvolvimento Sustentável rlaiPNPgI

PPCDQ Plano Estadual de Prevencão e Controle de oueimei:l
ODD quadro de Detalhamento de Dãsoesas
SEAPA Secrêtâria de Estado de ArricuÍtura. pecuária 

" Àhr*o,i--^ã
sEr sístema Eletrônico de
SEMMAT §ecretaríâ Munícipal de Meio Ambiente e Turismo
SEPLAN

I

SEUC

SNUC Sístema N?cional de Unidades de Con.erv"lão
Sistema de Planejamento e Ordenamento TêrritôÍialSPOT

SRFA Superintendência Nacional de Reeularizacão FunJiári.ll-ããã.,,
TCERR Tribunal de Contas do Estado de Roraima

Tribunal de Contas da União

Unidade de Conservacão

zo neamento Ecológico-Econômico

Zonas de Pesca Esportíva

Zona Piloto de Pescado Cultivado

TCU

UC

ZEE

ZPE

ZPC

r INTRODUçÃO

I.1 Deliberaçâo da Auditoria

::;:lT:Hff:ffif,l1r:1Fff"üda assinatura do Âcordo de cooperação récnica que ehtre si cetebraram o rribunat de contas da união frcu) e Diversos

A âuditoria tem a finalidade de avaliar a Sovernança das unidades de conservação Brasileiras, no caso êm tel4 as do Bioma Amazônia, idenüficando riscos e
i:,#:,|::::|!#.irt:í|;[fl ]eioia 

avaliação das condiçôes normativâ§, institucionaís e operacionais necessárias ao arcance dos oúi*ti*, p.o os suais as

Para a realização da ãuditoria foí expedida a Portaria nc795120[8/TCERR, dé 24lilzolg, com a finalidade de conduzir os trabalhos, conforme Ep 012968Í! dopracesso N3578/2078, além da Portaria de F,'scatizaÇão Ns 01 2/zotg/TCE;R, ae áo/qtzoig,Ep o2ii;ú;;;; ;bjetivo de reatizar o ptaneJ?menro, a execuçgoe o relatório' Para a emissão do relatórlo final, após a análise dos comentários dos gestores, conforme dispõe o art. 3e da lN ns (x)s/2016, republicada em2L/812A$,ÍoiexpedidaaPortaria nsç5,a/1O1O1T|ERR,de61212020. 
*e .!J!vrLr' Lvrrrv,rrç uràPse e dít' 5r oa rN nc uus/zo1l

:-1rl;:ÍLt;§.1Hi,XH:::Trr".?lcresente 
trabalho foi inserido no Plano Anuar de Fiscatização (pAF), Resotução ns o1el2018, ÂuD-10, publicada no Diário

A celebração do acordo busca, por meio de coopêração técnica êntrê órgãos e entidades públicos avânçar na âvaliação das políticas públicas adotadas nasunldades de conservação (ucs), e construir umacompreensão integrada da gestão do Bioma Amazônia ám face do grau de implementação dos indícadoreslndímapal, tomândo como ponto de corte a auditoría rearizada em 2013.
sendo assím' o presente trabalho revisita a auditoria realizada em 2013 nas unidades de consennçâo do Bioma Amazônia no qual buscou-se verificar em que\-'medida as unidades de conservação evoluíram na implementação dos indicadores {lndimapa). r, ainaa, r.i"..uitou a auditoria um novo viés, que vêm a seraanálise das políticas públicas adotadas nas unídades de conservação e em que medida estai políticas estâo fo."ãr, no.rrprimento das metas dos objetivos deDesenvoÍümento Sustentáv,el (ODs)z.

Esse trabalho procurou realizar, soh a'ótica do controle externo, uma avaliação sistêmicâ da gestão das ucs êxistentes no êstado, que represêntâm um
3il'Jil:T:$:X::r}lff::i::rt::ffi,a aderência da políüca estadual de unidades de conservãção 

"o, 
priiôio, e as caracteÍísticâi aãÀe"na, 2030 e dos

Dito isso' visando alcançar o objetivo proposto, analisou-se as ações governamentais responsáveis pela implementação das políticas de conservação dabiodiversidade em nível estadual, mâís especificamente relacionadas à gãstão das ucs estaduais, de forma . .Llia. as condições normatívas, infitucionâis e'operacionais necessárias par:t que as uc' alcancem os objetivos para osluais foÃ criadas, idenüficando riscos e opoftunidâdes de melhoria, bem como boaspráücas que contribuam para o aperfeíçoamento da gestão dessas unídades.
Âlém disso' foram analisados no âmbito da políüca estadual de unidades de conservação: o arinhamento dessa polítíca com outras políticas econômicas e

:t":*"::;'*:l;j"oil;.""'ção 
dos resultados existente, üsando analisar em que medida as políticas púbticas anatisadas encontr3m-se atinhadas com os

As ucs objeto da presente análíse fazem parte do grupo de uso sustentável, na categoria de Área de proteção Ambiental (ApA), regulamentada pelo ãrt. 1s daLei ne 9'985/20@, de L8/7/2ooo, que insütui o sistãma Nacional de unidades de conservação da Natureza (5NUC).
' A AOP da Bioma Amazônia toi realizada na Área de Proteção Ambiental (APA) Eaixo Rio Branco (8RB), localizadano Município de Rorainópolis, criada pela Lei ne555' de 741712w6' Tendo ocorrido ampliação dessa área pela lei ne ni, de'zt/s/z:w9, perêzendo u6 a.". ioirr de 1.564675 ha, ..cuja êntidãde responsávelpela gestão é a Fundação de Meío Ambiente e Recuísos Hídricos (Femarhl 

'v<' FLr rq'Errue urrro ored ruu

Figura 1: Áreas lnstitucionais das UCs Estadual e Municipal

https://sei'tce'rr'leg'br/sei/documênto-consulta-extema,php?íd acesso-êxtemo=lí660&id-documento=34g6g0&id_orgiad acesso_extemo=0&i... 2l2g
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Empreendeu-se a fiscalizaçãq ainda, na APA Xeriuini, criada pelo Decreto ne 25, de g/t2/Lggg, perfazendo uma área total de r.67t_6g4 ha, sob aresponsabilidade do município de Caracaraí, por meio da Secretâría Municipal de Meio Ambiente e Turismo {SEMMAT).
Dessa forma, a realização dessa auditoria abrange cincojurisdicionados envolvidos direta ou indiretamente nâ temática abordada por esse trabalho, a saber: aFemarh' por ser a gestora de Meio Ambiente no estado; a secretaria de Planejamento e Desenvolvimento (sEpLAN), por ser responsável pelo Turismo epelo zoneamento Ecoiógico-Econômico (zEE]; o lnstituto Íerras e coionização do Estado de Roraima (lrERArMn), por ser o gestor da Regularização Fundíária noestado; o lnstituto de Amparo a Ciência, Tecnologia e lnovação do Estado dê Roraima (lACTl), reçonsável peioromento e controle de pesquisas, além doMunicÍpío de Caracaraí.

vale informar, que ao longo do trabalho deparou-se com a APA ltapará, de responsabilidade do município de Rorainópolis, que apesar dessa uc ter sido criadapela Lei ne o74, de ro/7o/2001, há praticamente 18 anos, ainda não possui inscrição no GNUC, consequentemente a área aproximada de 74g.051,o0 ha nãopoderá receber qualquer üpo de fomento voltado às ucs, bem como não faz parte d; contagem nâcional das áreas preservadas no Brasil.
Dessa Íorma, essa APA não fazia parte do escopo inicial da auditoria e apesar de contatos com os gestores com a finalidade de se obter maiores informaçõespara subsidiar a inserção dessa uc no trabalho não foi possivel obter maiores conhecimentos sobre a sua gestão.
IMetodologia de Analiação da lmplementagão e da Gestâo de Árcas Protegidas (lndimapa), ferramenta georreferenciada gue utiliza 13 (treze) índicadores eíndices, o que permite avâliar as áreas protegidas êm três níveis de lmplemeniaçao L gestão (mÍnamo, médio e máximo).
âos objetivos de Desenvolvimento sustentável {oDS) são uma agenda mundial adotada durante a cúpula das Nações unidas sobre o Desenvolvimentosustentável em setembro de 2015 composta por 17 objeüvos e 169 metâ§ a serem aüngidos até 2030. Nesta agenda estão previ§tas ações mundiais nas áreas deerradicação da pobreza, sêgurança alimentar, agricultura, saúde, educação, igualdadl de gênero, redução ias desigualdades, energia, água e saneamento,padrões sustentávêis de produção e de consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos oceanos e dos ecossistemasterrestres, crescimênto econômico inclusivo, infraestrutura, industrialização, entre outros.

1.2 Visão geral do objeto

Preliminarmente há que se dizer que o presente trabalho de auditoria em alguma medida é uma decorrência da Auditoria operacional no Bioma Amazônia,realizado em 2013 sob a coordenação do Tribunat de Contas da União.

A fiscalização supracitadâ teve como obieto as unidades Estaduais de conservação do Bioma Amazônia, com a finalidade de avaliar a governançâ ambiental dasáreas protegídas na Ama2ônia, identificando os riscos e as oportunidades de melhoria, por intermédio da avaliação das condições normativas, institucionâis eoperãcionais necessárias ao alcance de seus objetivos.

os tribunais de contas particípantes alér?r de produzir os próprios relâtórios, subsidiaram a construção de um cenário da gestão do bioma Amazônia, por rneiodo levantamento dos dados do3 estados localizados na Amazônia Legal, onde coube ao TCU consolídar e analisar todos os dados coletados, com o intuito deverificar, por meio de indicadores (rndimapa) o níver de maturidade da gestão.

ldenüficou-se como principal achado local a Sestão deficitária das unidades de conservação. Assim, o presente trabalho consiste em um resgate emonitoramento do trabalho anterlor, mantendo o fàco na governança das áreas de conservaçãq acrescido da peEpectiya do6 oDS-
É de relevo salientar que os princípios e objetivos propostos pela Agenda 21, da qual o Brasil é um dos 179 si$atários, trararm de um progÍ:tma global quepropôe um novo modelo de padrão de desenvolvimento sustentável e solidário.
A criação das ucs consiste em estratégia oportuna, visto que concilia a um só tempo a sustentabilidade com o desenvolvime.nto sustentável.
Existem duas grandes correntes envolvidas nâ proteção de espaços territoriais e de seus respectivos reaursos naturais, que são a corrêntê conservacionista e âpreservâcionísta.

A conservacionista surgiu no século xlX em razão da preocupação do desaparecirnento de importantes áreas naturais, os cienüstas difundiram urn modelo de
proteção contráríos a ocupação humana dentro das áreas protegidas, ou seja, um antagonismo entre o homem e â natureza=.
Essa percepção limitada e rêstrita, quanto ã presença humana em l)Cs, começou a mudar no final da década de 60. os cÍentí§tas reconhecpram a importáncíâ
dos saberes tradicionais na conservação da natureza, e admiüram qu" r oarpatão humana contribuía para diversidade biológica, , 

'

Nesse cenário, quando'o art. 225, § 1s, incisos l, ll, lll e Vll da CRFB foi regulamentado pela Lei ne 9.985 as duas correntes foram contempladas, de acordo com acategoria e respeito a vocação da área protegid

Portanto, o sistema Nacional de unidades de conservação dívide-se em unidades de proteção lntqral e unidades de uso sustentável.
As UCs de proteção integral têm como objetivo principal presêrvar a natureza, sendo permitido somente o uso indireto d* ,.curro, naturais, salvo as exceçõesprevistas pelo SNUC.

https://sei'tce'rr'leg.br/sei/documento-consulta extema.php?id acesso-extemo=11660&id-documento=34g6g0&id_orgao acesso_externo=0&i... llzg
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Já as uÊrs de uso sustentávei objeü'vam compatibilizar a conservação da natureza com a utilízaçâo de parte de seus recursos naturais pelas populaçõesrqsidentes.

No conteito ambiental, a criação de unidades de consenração é uma das principais êstratégias de conservação da biodiversidade.
considerando que o Brasil é o país com a maior diversídade de espécies dô mufldô, concentrada especialmente no biomâ Âmãzôflia, a existência de ucs nessaregião é de suma importância nâo só em nível nacional, mas também internacionalmente, para as presentes e futuras geraçõês.
5e por um lado a sustentabilidade busca o equilíbrio entre o que a natureza pode oferecer à geração atual, sem comprometer o acesso das gerações futuras aosrecursos e serviços arnbientais, por outro lado o desenvolviÍnento sustentável tem como viés atender as necessidades socioambientais das comunidades e odesenvolvimento econômico"

Desta forma, essa auditoría buscou realizar uma avaliação sistêmlca da gestão da§ ucs estâduais, bem como a adêrência da polÍtica estadual de unidades deconservaçâo com os princípios e as características da Agenda Z0gO e dos OOS.

com a Ílnalidade de manter um banco de dados sobre as ucs, o sNuc, êm seu art, 50, dispôs que o Ministério do Meio Ambiente mantivesse um cadastroNacional de unídades de Conservação (cNUC) contendo os princípais dados de cada unidade àe conservaçãq in.iriiJo, dentre outras caracterÍsticas relevantes,Ínformaçõcs sobre espécies ameaçadas de eÉinção, situação funàiáría, r"curso. hÍdrícos, clima, solos e aspectos socloculturais e antropológlcos.
os procedimentos patil a inscrição de órgão Sestor e de unidades de conservação no GNUC estão normaüzados na portaria ne 3g0, de 2ltzlzoos,a qual defineos procedímentos para organízação e manutenção do cadastro Nacional de unidades de consenração da Natureza, esse cadastÍo deve ser mantido com acolaboração dos órgãos gestores federal, estaduais e municipais.

o CNUC é o sistema que mantém as informações oficiaís sobre as unidades de conservação do sNUÇ permiündo: a geração de relatórios detalhados sobre asituação das unidades de conservação facilitando a realização de diagnósticos, a identificação de problemas e a tomada de decisão; a criação eacompanhamento de indicadores sobre o estado de implementação do suúc; a conÍormidade daiunidades de conservação com normas e critérios de criaçãoestabelecidos na Lei ne 9'985/2oo0; além das informações pan o planejamento, administração e fiscalização das unidades de conservação.
convém ressaltai que as ucs BRB e Xeriuini êstão inscritas no cadastrq no entanto os dados estão desatualizados e incompletos: os dados do limite da ApA
BRB1 estão desatualizados, uma vez que o Decreto ne 9401, de 516/2or8,alterou os seus limítes com a criação da reserva Extrativista Baixo Rio Branco-Jauaperí,não possui informaçôes sobre os fatores bióücos, abióücos, assim como nenhumã outra informação, inclusive os dados para contãto com o gêstor.

A APÂ Xeriuini2 possui informaçôes bastante detalhadãs em relação aos fatores bióticos, no entanto em questionamento ao gestor municipal sobre a base depesquisa este informou que a secretaria não dispõe de nenhuma informação.

'a-' A APA ltapará, localízado no município de Rorainópolis sequer possui o cadastro, apesar de sua instituição enteceder a criação das demais.
De igual maneira, é incipíente o conhecimento sobre os âspectos sócioeconômicos em relação à população que reside nestas áreas, yisto que nenhum gestor
quando indagado, possuía infoímações relaüvas âo guantitativo de residentes vivendo dentro dos limites das ucsa ou sabia precisar os impactos ambíentaís,econômicos e sociais associados à ati,vidade de pesca esportiva praticada na região.

considerando que as ucs do Bioma Âmazônia, consistem em área de relevante ínteresse nacíonal, merecendo inclusive tnrtamento especial concedido pelaPortaria ne 3'899, de 24h212lt8, que apro\rou o Plano Anual de Proteção Ambiental (pnapa 2019), constata-se que ainda sâo tímidas as açôesgovernamentais voltadas para a matéria.

2019.

2Disponível em: <hirirÍ§i§:eii]*§êgagov.btlcnuc,'intli>l.p\p'lidc-r,-LaÍçrir:parametriz.aJo.çxi 
Acesso em:3 out2019.

3 Segundo os dados do IBGE relativos ao censo de 2010, a populaçào ribeirinha é de 4.883 pessoas no territorio das UCs de Caracarai e Rorainópolis, Ep a2g2643,üyendo de agões extrativistas e/ou da atiüdade de rrismo ã"cor.át" da pesca esportiva.

1.3 objetivo e questôes de auditorla, procedimentos Metodokígicos e límitaçôes

Para a execução dessa auditoria coordenada nas uc do Bioma Amarônia foi assinado um acordo no qual os parhícipes realizam o planejamento em conjunto,contudo as auditorías são índependentes, bem como a elaboração de relatórios e o produto final é um iumárioexecutivo consolidado.

' 'o sumário executÍvo consoíidado sintetriará os dados federais e os estaduaís sobre a gestão de unidades de conservaçãq ou seja, resumirá a situação atual das---ár"", prot"gidas do Bíoma Amazônia.

Esses acordos de cooperação técnica têm como principal benefício aos partícipes a capâcitação das equipes envolvidas na execução dos trabãlhos e onivelamento de conhecimênto das diversas eguipes dos tribunais.

Dessa maneira, a metodologia utilizada até a presente data iniciou-se com os curcos à distância: de Auditoria operacional, no período de 2olg à Lgltolz[Tg; deobjetívos de Desenvolvimento sustentável (oDs), período de29/LoàtolL2l2olL;de Auditoria Ambiental nas unidades de conservação, no período de2512à251312079. YeYgv' rrv

Além de um evento presencial, referente ao planejamento da auditoria, na sede do TCU, em Brasília, no período de g à 72/a/20L9. A fase de execução culminou' comoeventodeconsolidaçãodeachados,períododeSàglSl2fjrg,noTribunal deContasdoEstadodopará.
A auditoria previa realízação de entrevistas, questionários e inspeção in loco na uÇ com a finalidade de coletar informações e avaliar as condições e o grau deimplementação de gestão da uÇ bem como verificar a ocorrência de atividades antiópicas. o período p"o 

"rr" 
coleta de dados inicialmente foi proposto para asegunda quinzena de junho, cqntudo não houve a possibilidade de locação de um barcq inviabílizando a visita da equipe às UCs.

Desse modo, reSi§tra-se como uma limitação dessa auditoria a parte relacionada a pesquisa sociaf pois não houve a possibilidade de ir in loco realizar asentrêvístas com as comunidades residentes,.além de não efetuar a ínspeção na estrutura recém-reformada na ApA BRB.

Nesta auditoría operacional foi aplicada a técnica de Análise de Fragmentações, §obreposições, Duplicidades e Lacunas (FSDL), que tem o propósito de. possibilitar a aplicação em um contexto de audítoria de avaliação da cooidenaçã-o e do alinhamento de políticas públicas.
Adotou-se como fio condutor lara identificação de possível desalinhamento entrê as políticâs públicas propostas para o meio ambiente, o rotêiro proposto pelo
TCU, alimentado por meio de entrevistas, questionário e análise documentar. , 

-, 
.-. 

.' -' - -

Esse roteiro de Ânálise FSDL é uma adaptação do Tribunal de contas da união da abordagern integrada de governo lwhole-of-governmert utilizado pelo
Gavernment Accauntobility Office - GAO), gue assim define as disfunçôes:

Fragmentação ocorre quando mais de uma instituição go\rernamental {ou mais de uma unidade dentro de uma instituição goyêrnemental} estií enüolvida eatuando na mêsma área e há oportunidade para melhorar a prestação de serviços. i
sobreposlção acontecê quando várias instituições governamentais ou progÊmas possuem objetivos semelhantes, atuâm,em atividades ou estrâtégias
semelhantes para alcançar seus objetivos, ou possuem o mesmo público-alvo.

https:l/sei'tce'rr.leg.brlseildocumento-consultia-extema.php?íd-acesso-extemo=íí660&id-documento=34g6g0&id_otgao_acesso_extemo=0&i... 
4l2g
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-.DuplicidaUe decorre quando doÍs ou mais ínsütuiçôes ou programas govemamentais estão realizando as mesmas atr'vídades ou prestando os mesmos serviços
. 
ao; mesmos §eneficiários.

Lacuna é ausência de uma parte importante de um processo, podendo ser a ausência de políticas ou programas, atores, mecanismos institucionâis, procêssos e
aüvidades, beneficios ou benefi ciários.

No contexto dessa AOP, a FSDL visou auxiliar a identificação do grau de desenvolvimento da governança dos órgãos governamentais em relação à coordenação e
ao alinhamento de polítícas públicas e a convergência das políticas públicas voltadas parâ as UCs e o alcance dos ODS e suas metas.

Os parâmetros utiliaados foram a lei ne 9.985, de 7S/ilZ00O, e os ODS 12, 13, 14 e 15.

Assim, a técnica consistiu em coligir a Política Nacional de Proteçâo da Biodiversidade, responsável pela criação das Unidades de Conservação e os
compromissos internacionâis assumidos pelo Brasil na Convenção da Diversidade Biológica {CDB) com os principais programas previstos no ppA do Estado de
Roraima no período de2al6lz1l9, relacionados com a políüca-chave das Unidades de Conservação.

Desta forma, por meio de entrevistãs e aplicação de questionários, levantou-se junto aos gestores e especialistas com atuação na área, quais os entra\res e
gargalos mais frequente§ em sua atuaçâo, visando idenüficar Íragrnentação, sobreposição, duplicidade e lacunas no planêjamento e na execução dos programal
pertinentes às políticas Públicas aplicáveÍs as ucs, além de outras informações relevantes.

O mÉtodo e a metodologiâ empregados nessa auditoria foram uülizados para responder as seguintês questôes:

questão 1: Em que medida o Governo Estadual tem adotado açôes para o estabelecimento de um sistema efetivo de unidades de consergção no estado?

Questão 2: Em que medida a políüca de conservação da biodiversidade in situ por meio do estabelecimento de unidades de conservaçâo existente no estãdo
está adêrênte aos princípios e câracterísticas do desenvolvimênto sustentável, conforme estabelecido na Agenda 2030 {coerência entrê âs políticas econômicas,
sociais e ambientais e baseada em resultados)?

Com essas questõe§t esperou-se responder se a política estaduãl de criação das unidades de conservação, em alguma medida, está auxiliando na consolidação
dessas áreas.

Finalmente, pelo modelo estabelecido pela AoB o relatório com todos os achados foi submetido aos gestores para manifestação, somente após os comentários
dos gestores empreendeu-se essa análise final,

1.4 Forma de orginizaçâo do Relatórlo

\-'O relatório está diÚdido em sete capítulos, sendo que o primeiro deles trata da introduçâo, em que se faz uma breve contextualização de como surgiu a
iniciativa da auditoria, dá-se uma visão geral das unidades de conservação sob a responsabilidade estadual e municipal e faz-se um resumo da metodoiogia
utilizada na execução desse trabalho.

Nos capítulos dois â quatro são apresentados os principais resultados dâ auditoria. A análise da governança ambiental, referente ao alinhamento da política de
unÍdades de conservação com outras polÍticas econômicas e sociais do êstado, o sistema de mensuração dos resultados existente e os mecanismos de
cooperação e coordenação entre os atoreg além de verificar se a políüca êstá aderente aos princípios e característicâs do desenvolümento sustentável,
conforme estabeÍecido pela agenda 2030.

No capítulo dois, também, verificou-se as medídãs implementadas peÍo estado e o município nos últiÍnos cinco anos para a consolidação das ApÂs BRB e
Xeriuini, via disponibilidade de recursos financeiros, recursos humanos ê estrutura fisica para suprir as necessidades de gestão das UCs.

Além da análise da gestão das UCs, visando verificar em que medida a instituição de áreas protegidas tem contribuído para a proteção do patrimônio natural do
bioma Amazônia, em relação a fiscalízação e combate a emergêncías âmbientais, monitoramento da biodiversidade e ao desmatamento, ã consolidação
territorial, a pêsquisa.

O capítulo cinco foi elaborado após as análises dos comentários do gestor, pois nesse tipo de trabalho é dado oportunidade ao jurisdicionado contrapor os
achados antes da elaboração do relatório finã1.

As conclusôes da auditoria estão dispostas no capítulo seis.

Por último, o capítulo sete traz as propostas de encaminhamento.

2 GovERf{ANçA E GEstÂo Do slsrEMA DE ur{lDADEs DE cot{sEnvAçÃo Do EsrADo DE RoBA|MA

2.1 Governanra do Sistema

't- .c âmbito do governo federal, governança foi definida pelo decreto ns g.203, de 221L7/2o17, como o conjunto de mecanismos de liderança, estratégia Ê
controle postos êm prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução das políücas públicas e à prestação de serviços de interesse da
sociedade, cuio§ princÍpios são: capacidade de resposta; integridade; confiabilidade; melhoria regulatória; prestâção de contãs; responsabitidade e
transparência.

Assim, governança compreende a artinrlação do conjunto para o bem comum por meio de instrumentos e polítÍcas públicas.

Nesta per§pêctiva, o Estado vai além de formular programas de governo, assumindo posíçâo mais estratégica como indutor de desenvolvimento e vetor que
orienta os demais atores envolvidos na direção desejada.

De forma similar, governança ambiental refere-se ao conjunto de mecanismos de liderança, estrâtégia e controle postos ern prática para avaliar, direcionar e
monitorar a gestão do meío ambiente.

No Brasil, a Lei Nacional ns 9.985/2000, que regulamentou o artígo 225 §1e, incisos l, ll, lll e Vll da Constituição Federal instituÍu o Sistema Nacional de Unidades
de Conservação (SNUC) orientando a estrutura de governança e estabelecendo critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de
conservação.

Desta forma, a gestão do SNUC é feita com a participação das três esferas do poder público cujas competências dos órgãos para a gestão do sistema yão desde a
coordenação e acompanhamento do sistema ãté a sua implementação propriamente dita.

A limitação de recurcos em face de um número sempre crescênte de beneficiáríos dos serviços públicos, corolário do estado social, impôe uma série de desafios
âos Sestores responsáveis pela implementação das políticas públicas. Nêsta perspectiva, a busca da eficácia passa a ser um imperativo na formulação e
modelagem das Políticas Públicas, demandando coerência, coordenação e sincronização entre as diversas instâncias, com vistas a alcançar os resuttados
propostos, com a maior eficiência possível.

Assim, coerência, m.n§istênciâ e sincronização são atributo§ desejáveis no desenho e implantagão das políticas públicas, visto Sre contribuem para a.eficiência e
efirácia das açôes e programas a serem implementados. Por outro lado, a ausência destes requisitos compromete os resultados planejados.

A coordenação nas políücas públicas requer sincronia e coordenação entre os diversos sistemas institucionais e gerênciais.que formulam as políücas de forma a
trabalharem juntos de forma congruente, devendo assegurar que não haja antagonismos e contradiçôes intêrnâs, fortalecendq'a sinergía instituciodai para o
alcance de objeüvos definidos, demandando coerência horlzontal (asseguração dos objeüvos institucionais considerado§ de forma individual); coêÉncla vertlcal
{busca asseguraí que âs pÍáticâs da§ agências, ãutóridâdes ê órgãos autônomos, dos níveis subnáciônâis do governo, s6 reforcÊm mutuamêntê com os
compromissos políticos mais amplos) e coerência temporal (busca assegurar que as polÍticas continuem sendo efetivas ao longo do tempo e que as decisões de
curto prazo não se oponham aos compromissos de longo pnzo)1.

https:l/sei.tce.rr.leg.br/sei/documento consulta êxtema.php?id_acesso-extemo=11660&id_documênto=348680&id_orgao_acesso_extemo=0&i... 5t2g
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' A abordagem integrada de governo ("whoie'a!-govemmen!1 propôe que a atuâção esta'tal deve ser intêgrdda e coordenada em diversos níveis para ser efetiva." Es5a manbira-de âtuaÇão Sovernamentâl é p§udicada pela existênciá de fragmentações, sohreposlçíes, duplicldades e lacunas entre as políücas públicas.'Asiim, a idenàficação dessas questôes é ímport;nte para permitir melhorar a atuação estata, êm beneÍício da sociedade.
o Govefiment Accountabilry office {GAo],, Enüdade Fiscalizadora Superior dos Estados unidos da América, elaborou um roteiÍo para identificação de
fragmentações, sobreposições e duplicidades.Z

conforme explicitado na metodologia, o trabalho desenvolveu-se em duas etapas, a primeira, consistiu em análise da políüca pública das unídades deconservação e das demais políticas correlacionadas; e a segunda, dirigida para formuladores e êxecutores dessas polÍticas, na qual após apontados os achadosrelevantes identificados na etapa inicial, propôem-se um coniunto de soluçôes baseado na experiência dos formuladores e executores de políticas públicas.
A análise buscou identíficar em que medida a proposição e implementação das ações e programas relacionados a potíüca de meio ambiente, especíâlmente €mrelação às UnÍdades de conservação, atendiam critérios de coerência, iniegração á sinergia com as demais políticas propostãs.
ldentificados os desalinhamentos, levantou-se junto âos gestores, na literatura e em depoimento de especialistas os efeitos reâis e potenciais dessasdisfuncionalidades na implementação da polítíca pública.

selecionou-se dentre os órgãos/enfidades/departamentos da esfera estadual de governo, aqueles que de acordo com o ppA 2016/2019 foram responsáveis pela
execuçâo de progEmas relacionados aos oDS 12, 13, 14 e 15, para na sequência ãxamínar a compatibilidade das ações e programas propostos.
A ferramenta metodoló8ica utilizada foi o método FSD! em que foram destacadas para análise todas as açôes e programas propostos no ppA relacíonados àsustentabilidade da política ambiental proposta, idenüficando os objeüvos e resultados esperados, os beneficiários e as secretarias / ôrgãosresponsáveis pela
sua implementaçâo.

ACHÀDO 1: NÂo IMPITMEÍ{TAÇÃo DE PoúncA púBLrcA vorrADA eARA As UNIDADEs DE coNsERvAçÃo
A constituiÇão Federal no artigo 225, estabelece qúe todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do poro e essencial àsadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder PÚblico e à coletividade o dever de defendê-lo elreservá-lo para as presentes e futuras gerações. Estâbelecendo,por meio do inciso lll ao poder público a obrigação de definir; em todas as unidades da federaçãq espaços territoriais e seus componêntes a seremespecialmente protegidos, sendo a aheração e a supressâo permitidas somente através de lei, vedada qúatquei utilização que comprometa a integridade dosatributos que jusüfi quem sua proteção.

{ Lei nc 9'§8512000 regula estes espaços e instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).

\-drocedeu'se uma análise inicial do pPA (2016/2019) e LÔA (2016/2018) üsando identificar a existência de uma polítíca voltada para â gestão das unidades deconservação, tendo-se con§tatâdo que embore possua significativa parcela de seu territorio reservado como ui (3.9g4.420 hectares considerando âpenas âsucs BRB, XerÍuini e ltâpâÍá) o e5tâdo nãÕ cuidou de riar um arcitbouço legal capaz de víabillzar a gestão das ucs. por esta razáo, avâliou-se as açôesrelacionadas ao meio ambiente e que poderiam ser aplicadas às uG. Tendo-se constatado que sEpLÂN, Femarh, lÂíl e sEÂpÀ contemplavam programasrelacionadas ao meio âmbiente, cuia"s ações poderiam ser executadas nas unídades de donservação. para tantq avaliou-se as atribuições legais dosórgãosldepartamêntô§ re§ponsávêls pela execução das ações pertlnentes âo meio ambiente, b.m como as folrticas públlcas relaeionadas.
Compete ao Poder executivo atuar na formulação de planos e políticas de escala estadual, como a política Nacional de Biodíversidade, o levantamento de árêa§prioritárias para a conservação, o levantamento da cobertura veSetal remãnescente, o zoneãmento ecológico-econômico, a elaboração de planos de recursoshídricos e a elaboração do Plano Estratégico de Áreas protegidas.

constatou-se que embora o estado de Roraima estêja locâlizado na Amazônia Legal e pertença ao Bioma Amazônia, portanto com possibilidade de beneficiar-sedirêtâmente de recursos destinados à preservação ambiental, o estado tem deiperdiçado oportunidades preciosas na captação de recursos em razão de nãocumprir rêquisitos impostos ao credenciamento-

Passados mais de 19 anos da criação do sNUC, constata-se que o estado não cuidou de instituir o sistema Estadual de unidade de consenração, não há previsão
orçamentária para estas áreas, não há programas específicos voltados para atender a população residente nas unidades de conservação.
constâtou-se ainda que não há corpo técnico disponível desígnadô para atuar nestas árêas, o estado somente estabeleceu pãrceria com o governo federal nestatentática a partir de 2a17, pot meio do Acordo de cooperação Técnica ne o2, de 3tfil2ot7, passândo a receber recursos do FUNBio" Destaca-se agui gue
Roraima foi o últímo estado da Amazônia Legal a receber recursos do ARpA.

outro ponto de relevo consiste no Íato de que falta legitimidade aos conselhos gestores tanto da uc ApA BRB, quanto a uc ApA Xeriuini, o primeiro em razão deencohtrar-se com o mandato vencidg o segundo em razâo de que embora haja notrtia de sua atuação, foi constituído sem a formalízação da administração
municipal de Caracaraí, visto que aquele executivo não logrou até o momento propor e ter aprovado respaldo legal que subsidie a gestão da UC.

lim, em nenhuma das dua§ unidades há conselho gestor legitimado para aprovar o Plano de Manejo que deve ser submetido à aprovação do conselho.\z'nando portanto pouco produtivo alocar recursos, visto que a legalidade da aplicação dos recursos no-âmLíto das Unidades de conservação está vinculadâ amanifestaçâo do conselho.

segundo o sr. Valdemar Januário dos santos Júnior, §ecretário da secretaria Municipal de Meio Arnbíente e Turismo {SEMMAT), oficio Ne o2gl2otg, defllASl2OLg, EP 0248002, quando indagpdo sobre os principais gargâlos e lacunas do monitoramento e ayaliação de polítíca municipal, afirmou que há umdescompasso êntrê os insumoslnêcessários à gestão da APA xeriuini, no qual os recursos humanos e financeiroi não são compatíveis com as necessidades dauc, segundo o gestor, a inexistência do Plano de Manejo, pÍincapal instrumento de gestãq é agravadâ por uma consolidação territorial deficiente.
o Diretor-Presidentê do IACTI destacou no OFíClo Ne 20612019, de 2}líl2olg, Ep 02417s0, que do ponto de vista de gestão territorial cabe ao estado .

desenvolver uma frente de ações, enquanto política pública para a Íegião do Baixo Rio Branco, dado a quantidade de comunidades ribeirinhas que vivem daprátÍca de ações extrâtivista§ e do potencial de recursos da região, os conflitos decorrentes da pressão puio uso dos recursos, pertencentes aos dois municípios
{Caracaraí e RôÍeinópôlis}, ê dâ frôntêira com ô Amâzônas quê tem gerado invasões frequêntes.

conclui-se, portânto, em que pese o poder executivo dê Roraima e de caracaraí ter instituído espôgos territoriôis pâra proteÉo, nâo cr,ou as condições para suaimplementaçâo, visto que não há legislação específica que viabilize a gestâo do território, do sistema Estaduâl de unidade de conservação tsEuc) ao plano deManeio, conforme relatado no subitem MANEJo PELAs coMul{lDADEs rx^DlcloNAts E ARTICUIAçÃO róCEr, iuUit", 2.2.3 destê relatório . Da mesma formaque' embora as ucs estEiam localizadas em área de florestas e rios, os poderes executivos estadual e municipaí não propuseram ao respectívo poder legislativo,legislação-voltads pâra a gestão dos recursos hídrícos e Ílorestas públicas.

Assim, da análise dos aspêctos lêvantados junto âos gê§torês públicos com papel relevante na elaboração e execução de políticas públicas conclui-se que não háum confronto ou antagonismo em relação a construção de um modelo de polÍticas públicas aplicáveis is ucs, o quã se yerifica com frequência é a ausência destapolíüca no ámbito estadual e münicipal, o baixo grau de prioridade do assunto na agenda do governo estadual e pouco interesse da sociedade civil organizada
sobre a matéria.

Diante do exposto, üslümbra-se que a não implementação de política pública voltada para as unidades de conservação, .g,"*j" pela ausência de arcabouço
legal que viabilize a gestão sustentável das unidades enseiam efeitos negaüvos potenciais ou reais a seguir êxplicitadosl

t 
' ausência de apoio as comunidades tÍadicionais gerando êxodo, crimes ambientaiq insuficiênàia de recursos;

' descumprimento dê compromisso de desenvolvimento sustentável assumÍdo pelo país junto à ONU;
. amêaça ao meio Amblente.

l-
I

i

https://sei'tce.n.leg.br/sei/documenüo-consulta-extema.php?id-acesso-extemo=1í660&id-documento=34g6go&id_orgâo_acesso_extemo=gEi.,. 
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- Oíantê do exposto, rêcomendâ-sê

i i que;o Éstado por meio dos órgãos competentes encaminhe ao pôder legísÍatívo proposta de instltuiçâo do sistema Estadual de unidade de conservação
{SEUC)' nos moldes da lei naclonal 9,985/2om; bem como legislação visando a integração d" e;Go a. recursos hídricos com a gestão ambiental,artículando o planejamento dos recursos hídricos com o dos setores usuários e com ou ftan";a*enlos regional, estadual e nacional, na forma preústa noartígo 3s da lei ns 9'433/L997 (Lei das Águas) e lei ne 71,2il/2006 (gêstão de florestas púbricart, uisanJã críâr um arcabouço legal que viabilize â gêstãosustentável e ordenada dos recursos nàturais.

Deixa-se de íazer a presente recomendação ao poder executivo municipal em razão da possível recategorização da área, que em se efetirrando alterã a gestão daUC, sendo mais prudente o município esperar esta decisão.

1*H'FMartins, uma Teoria da Fragmentaçâo dc Políticas Púàlioas, 2ffi3, apud BrinkerhoÍÍ, Derick w. {lgg6). coordination Issues in policy ImplernentationNetworks: an illustration from Madagascar's enürormental action plan. In: World Developm€rt , vol. 24, no 9, l996 {pp. 1497- l j l 0)

2 Referenciais de Governança. Disponível em: <https:/lportal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/>. Acesso em: lz set 2019.

ÀcHÀDo 2: FRAGMENTAçÃO DECORREI{TE Do DEscotAMENTo EÍ{TRE o nIÁNEJAMENTo E A ExEcuçÃo oRçAMENTÁR6
o Art' 2" da lei ne 4320/64' de 17/311964, estabelece que a lei do orçamento conterá a discriminação da re€êita e da despesa de forma a evidenciar a políücaeconômica financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidós os princípios de unidade, universalidade e anualidade.
Em razão de não ter sido identificada uma políüca pública especÍfica para as unidades de conservação, procedeu-se uma análise inicial ao ppA (2016/2019), Ep0289930 LoA /2076'2077 e 2018) e qDD, EP o2Sggao!0289926, úsando identificar a existência de polítÍcas públicas correlaÍas, cujas ações poderiam seraplicadas às UCs.

constatou-§e que SEPLAN, Femarh, IACTI e SEAPA contemplavam progràmas e ações que poderiam ser executados nas unidades de conservação. Na sequência,avaliou-se as atríbuiçôes legais dos ór8ão§/departamentos responsáveis pela execução das ações pertinentes ao meio ambiente, bem como as polítícas públicasrelacionadas' visando verificar a compatibilidade entre aquelas polítícas e os obleüs de preservação e sustentabílidade propostos pelos oDS e contempladosna legislação nacional.

" como resultado da análise, foram destacadas cinco (5) políticas públicas, a saber:

U 1' PromoEr Progrâmes de Educação Ambiental visando a conserwção do Patrimônio público e sensibilização Ambiental. Aperfuiçoamento do instrumento fzEE);
2. Desenvolvimento Sustentá\rêl dos pows e Comunidades Tmdicionais;

3' PÍomoção e êxploração de produtos e serviços íloíestãis {madeireira ê não madeireira) de forma sustentável;
4. Agricultura Fãmiliat e

S_ planejamento e ordÊnâmento territoíiâ|.

Quadro 1: As ações referentes às polítícas pÚblicas relacionadas e os órgãos executores e respectivos valores consolidados:
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Àçõés Órgão Executor Doteção lnacial IrotaÉo Autorizsdâ Despesa Empenhada Déspsâ tiquided
Fortalêcimento dos arranjos produtivos locais SEPIAN 132.928,00 27.741,OO 0,00 0,0
Planeiamento e mapêamento sistemático do
terrítório do estado SEPTAN 4.2/10.533,00 4.304.528,44 239.117,86 239.7L7,8

Promoção da educação ambÍental Femarh 180.000.00 20.515,11 1.500,00 1.500,0
Gêstão dê controle e monitoramento ambiental Femarh 9.6/t4.691,00 17.177-727,s7 4.057.882.01 4.057.882,0
6estão de florestas públicas e concessões
florestais lÂcTt 261.36ô00 33.920,00 8.760,00 8.760,0

Produíão de informações científicas ao
planejamento terÍitorial IACTI 131.461,00 1.280.902,10 1.205.523,29 573.708,6

Formulâção e implantação de projetos de
fiortalecimento do extratívismo SEAPA 4.296.606,00 1,65 0,00 0,0

2017 ê 2O1A, 02E99(X, 02899)9, 0289917

---.\ 
'acordo com a Lei Estadual ns 499, de Tgnhoos,que dispõe sobre a Reorganizaçâo Administraüva do Estado de Roraima e dá ouras providências, a sEpLANé o órgão central do sistema de planejamento, orçamento e desenvolvÍmento ao qual compete formular, integrar e coordenar a polítka estadual dedesenvolvimento socioeconômicq cienífico'tecnológico, o planejamento e a articulação do Estaáo com os demais entes, além de conçolar os indicadores dedesempenho de todos os setores da máquina pública estadual.

.-. A Femarh cujas atribuiçõe§ e competênciaiencontravam-se previstas no artigo 53 da supracitada lei, compeüa o amparo à pesquisa no Estado de Roraima; aídenüficação e o êstudo de áreas Êstratégícas para o desenvoMmento da ciêncía e tecnologia, promoção da frsalizafio,o monitoramento ê o licenciamentoambiental; promoção e financiamento de programas e projetos de pesquisas individuais e institucionais; e assessoramento da secretaria de Estado naformulação e implantação da políüca de ciência e tecnologia, conforme estaúelecido em legislação específica. Éosteriormente a lei estadual ns gt;, de7l5l2o7t,transferiu para o IACTI as aüvidades de ciência, tecnologia e pesquisa antes realizadas pela Femarh.
Finálmente, a SEAPA compete auxiliar o govêrno na formulação da políüca estadual da agricultura, abastecimento, irrigaçâo e desen,olvimento rural, dentreoutras atribuiçõet conforme descrito no artigo 32 da lei ne 499.

Assím, visando verificar em que medida o planeiamento das políticas públicas propostas constituem vetor da execução, bem como em que medida contempla osoDs 12, 13, 1i,:1'5, procêdÊu-se uma análise de consistência entre as polÍticas públicas propostas na Leí de Diretrizes orçamentárias (LDo), os pÍogramaspropostos no PPA 2o16,/2019 e seus desdobramentos na LoÁ de cada exercício e em que medida foram êxecutados.
Para avaliar o grau de execução, adotou-se o Manual Técnico de Avaliação Anual do PPA, o relatórío de gestão e as leis orçamentárias. segundo o Manual Técnicode Avaliação Ànual do PPA o processo de avalíação deve consistir na análise €ntre o previsto na elaboração do programe e o realizado no exercírio.
Do exposto, a execução deve refletir os instrumentos de planejamento. devendo estar vinculados ao plano plurianual, dirêtrizes orçamentárias, orçâmêntoanual' No entantq da simples verifilação do Quadro 1, constatâ-se que o orçamento executado difere substancialmente da dotação inicial.
Âpenas a tr'tuio de exemplo, embora tenham sído alocados rêcur§os na ordem de Rs 4.296.606,00 para o fortalecimento do extritÍvismo l2ol6/20;tglaté 201g ovalor da implementação foi RS 0,00. Destaca-se que não conslstiu objeto do pnesênte trilbaÍho Íazer uma anátise da despesa, mas tão somente verlficar aconsistência entre planejamento e execução.

Analisando a legislação, se verifica gue o orçamento proposto pelos órgãos e aprovado pela assembleia, pode sofrer altera.Çôes substànbiais ao longo de'suaexecução, senão vejamos:

oarti8o4sda Lei nel'37o/2o1:9,de3ol4lzotg, queestimaareceitaefixaadespesadoestadoparaoexercÍciofinanceirode2olg(LoA),autorizaoexecutívo
"r â transpoL remanejar ou trãnsferir recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro sem estâbelecer limites, o que distorce

https://sei'tce'rr'leg'br/sei/documento-consu[üa-extema.php?id-acesso-extemo=11660&d-documento=34g6g0&id-orgao_acesso-extemo=0&i... 
ztzg
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'substanciálmente o planejamento ao longo da execução, sem quê tenha que passar por nova análise do poder legislativo. O que é gra\re, uma vez que o
iegislativo é oipoder compêtente para controlar a execuçãô orçamentária, com o objeüvo de verificar a probidade da administraçãq a guarda e legal emprego

dos dinheiios públicos, bem corno o cumprimento da lei orçarnêntária.

Neste passo, uma possível causa da fragilidade do planejamento seja o excesso de liberalidade que o legislativo concede ao executivo, permiündo quê este
poder altere livremente o orçamento, fragilizando inclusive o equilíbrio entre os poderes, e abrindo mão de uma prerrogativa legal do legislativo.

Na análise do Relatório de 6esião encamínhado peio gestor, EP A289927,íL7, veríáca-se que foi reiatado o comprometimento do aiingimento da meta em razâo

de conüngenciamentos:

Para a análise do tipo PPD (Empenho em relação à Dotação lnicial), pela Íégua d€ pãrâmetros, o FlPLÀN classificou mo altamênte deficientê em 253%. Porém,

duEnte o erercício teve â necessidade de fazer a inclusSo do saldo corrente que o Sistema Íaz essa diferenciaçãÕ das fontes, por abertuÍa de Crédito por supêÉvit
apurâdo no Balanço o quê supeÍou a dotação inicial, êm relação à dotação final,

Âdiante, quando o gestor analisa a Gestão de Controle e Monitoramento Ambientâl destaca:

Foi fixâdo um orcâmento inicial para o erêrcício 2018 o vãlor de R$ 5.80{t,735,0o, no decorrer do êxercício o orçamento foi implemêntado com suplêmêntaçôes no

wlor de R$ 4.:t43.343,05 e reduções no mlor de R§ 1.431.e03,79, totalizando um orçâmento finâl atuâliuádo em RS 8.721.074,26, deste vâlor foi executâdo no

exêrcÍcio o montante de RS 61.695,01, que em têrmos percêntuais representa uma uecução de 7%.

Nesse sentido, é de relevo destacar a ação de Planejamento e Mapeamento Sistemático do Território do Estado, resumida no Quadro 1, quê em uma visão

sistêmica consiste em uma das ações mais relevantes para viabilizar o planejamento econômico, de acordo com as leis orçâmentárias (LOAS 2016, 2017 e 2018)

encontra-se com distribuição de recursos lncompatível com as atívidades a serem desenvolvidas, visto que embora tenha tido dotação inicial de RS 4.240.533,00

e Dotação Autorizada de R$ 4.304,528,M, com previsão pam serem realizados diagnósüco da situação atual contemplando: Termo de Referência; Meio
Físico/Bióüco (Fauna, Hidrologia, Clima, Aptidão Agrícola, Geologia, Geomorfologia, Pedologia e Vegetação); Dinâmica Socioeconômica; Organização Jurídica-

lnstitucional; Vulnerabilidade e Potenciãlidade Sr:cial e ainda um prognóstico para cada cênárío e Gestão TerritoriâI, demandando uma ei(ecução de médio prazo,

de acordo com os QDD's de 2016, 2017 e 2018 até dezembro de 2018 foram emgenhados apenas RS 239.117,86. Conclui-se dessa forma que o desembolso

financeiro não é compatível com as metas e cronogramã propostos para a ação.

Assim, examinando as leis orçamentárías e o Relatório de Gesuio, constata-se:

. insubsistência do planejamento caÍacterizada pelo subdimensionamento da alocação de recursog verificada, por exemplo, em relação ao pro8rãma

Produção de lnformações Científicas ao planejamento Territorial, para o qual foi prevista uma dotâção inicial de RS 131.461,00, sendo alterada
posteriormente para Rs 1,280.902,10 ídotação aut orizada);

\-' . timidez da alocação de recursos voltados para a sustentabilidade, tendo-se verificado por exemplo que a dotação inicial para o período 2016/2019 foi de

RS 132.928,00, sendo autorizado apenas RS 21.741,00 e até3t/tzl2olStoi empenhado RS0,00;

. ausência de merência no planejamênto financeiro, consíderando a envergadura do programa, a previsão orçamentária, suas fases e projetos em confronto
com o desembolso anual propgsto. A título de exemplo, o programa Planejamento e Mapeamento Sistemático do Território do Estadq que é um
progÍama de grande porte, teve b valor global previsto em RS 4.240.533,O0 (dotação inicial), sendo autorizado RS 4.304.528,,14 (dotação autorizada), mas

que no entanto, até3111212078 o valor da despesa empenhada foi de RS 239.117,86;

. debilidade do planeJamento caracterizada pela ausêncía de consistência entre a dotação inicial e a despesa empenhada/iquidada pan todas as ações

relativas aos programas relacionados no Quadro 1;

. ausência de acompanhamento dos indicadores de desempenho ou definição de prioridedes intergovernamentais {coordenação horizontal}.

Em relação a UC Xêriuini sob a responsabilidade da administração municipal de Caracaraí, em resposta ao Ofício Ns 029/2019, questâo 7, de 17105/2019,EP

0248002, fl. 3, o Secretário Municipal do Meio Ambiente, informou que embora tenham sido alocados recursos na lei orçamehtária municípal para aplicaçâo em

açôes na UC APA Xeriuini, não houve execução orçamentária em raáo de ausência de um conselho gestor.

Diante do exposto, vislumbra-se que a fragmentação decorreÍrte do descolamento entrê o planejamento e a execução orçamentária enseja efeitos negaüvos
potenciais ou reais a seguir explicitados:

. inviabilização da execução de progrâmas e ações porfalta de recursos;

r prevalência da agenda políüca do momento;

. compromeümento dã eficácia do planejamento;

r aumento da vulnenbilídade do governo a pressões polítícas;

'l*-á coordenação executivã das polÍticas públicas transveísais requer um acompanhamento sistêmico e integrado visando alinhar políücas públicas, por meio da

identificação de fatores e condiçôes que afetam negativamente o plane.iamento e a execução, oportunizando ações tempesti\ras para correção de rumos e

ajustes insütucionais, conferindo maior êficiência e eficácia as políticas públicas.

Diante do exposto, recomehda-se: 
,

o Çuê ã Femarh atue na ctiação de uma política pública voltada para as Unidades de Conservação, propondo um conjunto coordenado de ações voltados

para a efeüva implementação do artigo 225, incisos lll e Vll da CF/88 que contemple as metâs propostas nos objetivos 12, 13, 74 e 15 dos ODS,

contribuindo desta forma para o aperfeiçoando institucional e a consolidação dos compromissos assumidos pelo país junto à ONU, estabelecendo.

rubricas específicas para as UCs;

que a Femarh e SEPLAN fortaleçam os instrumentos de planejamento, atentando para a consistência entre â envergadura do programa proposto, a

previsão orçamentária, suas fãses e projetos em confronto com o desembolso anual propostq inclusive por meio de revisão anual do PPÀ;

que a SEPLÂN no exercício de sua atividade de planejamento, orçamento e coordenação da política estadual na consolidação e revisão do planejamento

de programas relacionados às Unidades de Conservação tênha como norte a sustentabilidade do desenvohimento regional, indicando estratégias

produtivas e de gesüío âmbiêntal e territorial em conformidade com a diversidade ecológica, econômica, cultural e social da Amazônia, conforme

disposição do DêcrÊto Ns 7378/2010, de Lg/!2/2O!A, que aprovou o Macrozoneamento-Ecológico-Econômico da Amazônia Legal - Macro da Amazônia

Legal.

ACHADO 3: FRACA COORDENAçÂO E INTERLOCUçÃO ENTRE O§ PROGRATI,IA§ E AçôES RELANVOS ÀS POtíTrcÀ§ PÚBLICAS

De acordo com o arligo 28, inciso ll da lei ne 4gg]/2OO5, que dispôe sobre a reorganização adrninistrativa do Estado de Rorqima e dá outras providências, a

SEPLAN é o órgão central do sistema de plane.iamento, orçamento e desenvolvimentg ao qual compete acompanhar, controlar e avaliar sistematicamefltê os

desempenhosdosplanos,programas,projetoseconvênios,cabendoacadasecretariaoplanejamento,acoordenação,asupervisãoeocontroledasações
':correlatas a suas pasta§.

Assim, cabe à SEPLAN intêgrar as políticas públicas âumentando o grau de coerência enue elas, mêlhorando a inte/tocuç5o entre os órgãos envolvidos no

Programa de Governo de Íorma a otimizar o planejamento e a execução dos programas por meio da coordenação estratégica e integrada, porém não foram
identificados mecanismos de monitorâmento integrado para acompanhamento das políücas públicas, EP 0278338.

https://sei.tce.rr,leg.br/sei/documento_consulta_extema.php?id_acesso_extemo=11660&id_documento=348680&id_orgao-acesso*extemo=0&i... 8129
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- Na práücà constata-se que há uma lacuna no que se refere à coordenação e supervisão de políticas públicas transversais, que embora prevista entre as- 
atqibuiçôri9 da SEPIAN não dispõe de regulamento.

ocore que, via de regra, a execução de uma política pública contém ações que uhrapassam o âmbito de uma secretaria, o que demanda a criação de ações
horizontaís coerentes, inte8radas e articuladas, com mecanismos de coordenação e responsabilidade bem definidas e atuando sinergicamente, visto que envolve
sêcretarias e autoridãdes de mesmo nível hierárquico, demandando papéis bem definidos de forma a êvitar conflitos.

Visando veríÍicar a coordena$o das ações relacionadas ao meio ambienie, bem como a iicierança executl'va na artrtuiação tios programas sob anáíise, destacou-
se dois pontos:

- a base cartográfica utilizada pelo estadq e

- o processo de elaboração da Zoneamehto Ecológico-Econômico (ZEE).

A seleção sobre estes dois pontos ocorreu em razáo de que a base cartográfica é um ponto em comum entre os diversos órgãos estaduais {ITERAIMA, sEptAN,
Femarh e SEAPA), viabilizando a verificação de mecanismos de coordenação e sinergia. o outro ponto verificado foi o proÀso de elaboração do zEE, que se
ccnsütui em ferramenta de planejamentc integrado.

o ZEÊ/RR é de fundamental importância para a regularizaçâo e licenciamento ambiental, para a definição das áreas de reserva legal e realização do manejo e
concessão florestal. E por ser um instrumento de planejamento possibilita o desenvolvimento de políticas públicas direcionadas para o desenvolümento
sustentável do Estado.

Visando identificar o alinhamento e coordenação das açôes sob análise, buscou-se idenüficar por meio de entrevistas, quesüonários e notas técnicas,
EP 0278343, a base cârtográfica utilizada pelo estadq tendo-se constatado que embora o Estado de RoÍaima possua base cartográfica homologada pelo lB6E, os
demais órgãos a exemplo da SEAPA, ITERAIMA, Femarh terminam utilizando outras bases cãrtográficas. o que frequenterente g"r, conflito de informações,
decorrendo retrabalho, aumento de custo operacíonal, p§uízo e demora decorentes das disfunçôes, taís como negativa de licenciamento por dívergência de
informações.

A adoção de sistemas cartográficos diferentes para produzir um mesmo produto, além do conflito de informações já citado, gêra dispêndio de recursos por parte
das Unidades Gestoras (UG's), afeta a eficiência e eficácia das açôes e comprometê a sinergia entre os órgãos.

Consistindo um indício de faha de interlocução entre os óÍgãos que a despeito dos problemas gerados pela adoção de sistemas diferentes, não cuidaram de
buscar uma soluçâo para contomar o problema.

, Além disso, o artigo 2e da [eí Estadual ns 693, de 31fi2/2@9, estabelece:
\- 

Art- 2s o CGPTERR tem como finelidade mrdenar e realizar o mâpêâmento sistemático do territorio do Estado de Romima, apoiando as atíüdade§ de planeiamento
e oÍdenamento territorial do Estado e, espêcificamente:

l-aformaçãodêbancodedadoseinÍormaçôesgeoprocessadas,demodoaarticularecompatibilizarasdiveEaspolítiassetoriaiseoordenamentoterritorial;

V- o planejamênto, a coordenação, o acompanhamento e a araliação da exaução dos trabalhos do zoneamento ecológico-eonômico, bem como, a gestão territorial
em Roraima;

Vl - a realiração do Câdâstro Fundiário do Estado de Romima, em bases gmrreferenciadas;

Vlí - a realizâção do Cadastrc lmobliário Ruml do Estado de Rorãimâ, m bas6 €ãrtográficãs dig'Ítalizadas;

lx - a montagem e operàcionalização de Eanco de Dados Geore-furenciadc do Estado de Roraima baseado em bâses cartográficâs, imagens de satélite atualizadas
pêilodicâmêntê, bem como, por dados obtldc em lsrantamentos, estudos e monitoramentos de gâbinete de campo.

Como o artígo 10 da supracitada lei estabelece que o CGPTERR é Unidade Administrativa Desconcentrada integrantÊ da estruturâ organizacional da SEpLAN é
razoável concluir que a definição da base cartográfica seja da competência do órgão técnico, fazendo-se neiessário que os órgãos, autarquias e unidades
justífiguem a adoção de base cartográfica diversa daquela adotada pela SEpláN/CGpTlRR.

O Zoneamento Ecológico-Econômim foi regulamentado no nível nacional pelo Decreto ns 4297, de í:O1TI2OOZ, e faz parte da política Nacional do Meio
Àmbientê. Esse instrumento tem como objetivo viabilizar o desenvolvimento sustentável â partir da compatibilização do desenvolümento socioeconômico com
a proteção ambiental.

o §istema de Planejamento e ordenamento Territorial do Estado de Rorairna foi institucionalizado no âmbito do Estado de Roraima pelas Leis Complementares
nes 143, de 15/L12O09, e 144, de 613i2ú9, que inshtuíram o Sistema de Planejamento e Ordenamento Territoria[ do Estado de Roraima (SpOT) como
instrumento de política estadual de desenvolvimento sustentável, devendo consistir no principal instrumento orientador de planejâmento e ocupação do solo e
controle da utilização dos recursos naturais do território do Estado de Rorâimô.

O SPOT/RR tem por objetívo orientar a itfiplementãÉo de medidas que âssegurem a utiliza$o racional dos recürsos nâtui"ais do estãdo, tendo como órgão
'oordenador o Comitê GestoÍ dê Geotecnologia, Cârtogrâfia, Planeiamento e Ordenamento Tenitorial do Estado de Roraima (CCGCPOTI e como principal

\v-rrstrumerto o Zoneamento Econômico-Ecológico.

Já o Centro de Geotecnologh, Cartografa s Planejamento Terrftorial {CGPIERR), criado pela lei Estaduaí ne 693, de 3tl:r2lzoog, como unidade administrativa
desconcentrada da SEPLAN, com a finalidade de coordenar e realizar o mapeamento sistêmático do Território do Estado de Roraima, apoiando as atividades de
planejamento e ordenamento territorial do estado.

Em 2016, foi instituída a lei ns 1"050/2016, de tg/512}t6, que alterou a Leí Estâdual ns 693/2008, criando a Coordenadoria do Zoneamento Ecokígico-
Económico, acrescendo oito cargos na êstrutura organizacional de Cargos Comissionados do CGPTERR. Com o objetivo de proceder a elaboração dos estudos
temáticos do ZEE-RR, por meio da contrâtação de consultores especializados em cada área temáüca: solos, vegetação, antropoÍogia, clima, hidrologia, dentre
outros.

Em que pese a criação de duas estruturas administraüvas diferentes dentro da estruturâ organizacional da SEpLAN, com o objetivo de coordenar e realizar o
mapeamento sistemático do Estado e orientar a implementação de medidas que assegurem a utilização racional dos recursos naiurais, o estado não logrou êxito
em ter um instrumento de ZEE aprovado.

Desde sua orígem o processojá sofreu diversos reveses. Em 2009, o projeto da ZEE-RR foi resgatado, optou-se pela contratação de uma empresa para reelaborar
todo o processo. O resultado chegou a ser encaminhado ao Ministério do Meio Ambiente, tendo sido rejeitado por inconsistências técnicas. lnclusive um dos
desdobramentos foi a ação civil públíca por ato de improbidade administrativa (0805382-02.2017.s.23.001-0) instaurâdâ pela promotoria de Justiça de Defesa do
Patrimônio do MPRR, em razão de indícios de.irregularidades no valor de Rs 1.19s.9s7,o5.

De outro lado, o ministério PÚblico Federal em Rorãimâ impÉtÍoú Açâo Clvil Pública em desfuvor do Estado em razão de que o Estado durante o processo de ZEE. não procedeu à oitiva da população indígena.

Esse tipo de consulta está prevista na Convenção ns 169, da Organização lnternacional doTrabalho, da qual o Brasil é §ignatário. O artigo 6e, 1.a do documento
que dispõe:

l. Ao aplicar as disposiçôes da presente ConvênÉo, os gowrnos deverão;

a) con§ultar os povos interessados, mediantÊ procedimentôs apropriados e, particularmente, através de suas instituições represenlâtivas, cada vez que seiam
previstas medidas legislaüvâs ou administmti\rds suscetiveis de aHá-los diretamente. 

i. . . 
.

No pedido encaminhado à Justiça, o MPF/RR alertou ainda que a elaboração de um zoneamento sem a adequada partiêipação dos povos tradicionais poderá
ímpactar em sua subsistência. Segundo o órgão ministerial, mesmo sem alterar as áreas demarcadas, eventuais mudanças no uso de terras do estado poderão
trazer desequilíbrios ao meio ambiente, afetando a sobrevivência dos índios.

https://sei.tce.rr.leg.br/sei/documento-consulta-extema.php?id-acesso-extêmo=116€0&id-documento=34g6g0&id-orgao-acesso-extemo=0&i... gl*g
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' Em razão-do gestor nâo ter contestado nenhum dos achados ou apresentado novos documentos que desconstituíssem as análises rônstantes no Relatório de. Auditoria ns17812019, ratifica-se os achados.

5.2 §íntese dos Comentárlos do gestor da SEPLAN {Ep 0318562)

Em relação ao achado de auditoria 6, guê tratâ do subaproveitamento do potencial de uso público no âmbito das UCs, afetando a sustentabilidade da ApA, o
gestor iníormou que â despeito das atuais aüvidades que vem desenvolvendo, o Departamento de Turismo não dispõe de regulamentação jurídica que delimite
competências e atríbuiçôes.

quãnto ao ZEE, destaca que o processo encontra-se sobrestado por determinação judicial, mas que o governo do estado vem envidando esforços para dirimir a
situação e conctuir o processo de zoneamento.

Em relação ao achado 3, que trata da insuficíência de condições necessárias à implementação e consolidação das unidades de conservação o CGpTERR tomou
por base as recomendações conüdas no relatório de auditoria, e manifestou-se acerca nos seguintes termos:

Em que pese a CGPTERR po§sua uma base cartogÉfica homologada pelo IBGE, os insumos cârtográficos podem ser muito específicos demandando a utilizaçâo
de bases cartográficas própria. Dêstacou ainda o fato de que informaçôes geradas por georeferenciamento não são livres de diferenças de levantãmentos ou
vetorizações, que no entanto, tendem a estar dentro de uma margem de erro aceitável.

De acordo com as informações encaminhadas pelo gesto4 o CGPTERB vem atuando no sentido de montâr um banco de dados multifinalístico com o objetivo de
proporcionar gerenciamento da gestão públíca de excelência. O que demanda tempo ê rêcursos. Por ora, o CGpTERR atua subsidiando os órgãos com as
ínformações solicitadas e que estejam disponíveis. Os próximos passos dizem íespeito ao compartilhamento de informações integrado entre CGpTERR e os
demais órgãos estaduais. No qual cada órgão poderii processar as informações conüdas no banco de dados, de acordo com suas necessidades.

5.2.1 Da Análise

De acordo com o Relatório de Auditoria Ns L7g/2ol:g,dez9l1ol2o1:9, verifica-se que a SEpLAN figurou nos achados 2,3 e 6,

Dos três achados apontados, a SEPLÂN nas razôes e Justlffcativas apresentadas foi silente em relação ao achâdo 2, que apohtou fragmentação decorrente do
descolamento entre o planejamênto e ã êxêcução orçamêntária.

Em relação ao achado 3, que apontou fraca coordenaçâo e interlocução entre os programas e ações relàtiyâs àE políticas públicas, embora não tenha contestado
o achado de auditoria, divergiu de um dos encaminhamentos propostos, relativo a necessidade de que a SEPLÂN, o ITERAIMA e Femarh adotassem sistema
cartoFráfrco único, evitando o conflito de inÍormações, em cumprifiehto à determiaação impostâ pelo artigo da 2e da lel estadual ns 6$12A08, incisos l, Vl, Vfl e
tx.

Das razões trazidâs tanto pela SEPL,AN/CGPETERR, quanto das considerações ofertadas pelo ITERAIMA restou claro que embora haja utilização por parte dos
demais órgãos de outros §istemas cartográficos além da base cartográfica única desenvolvida pela SEPLAN, não há nesta conduta ofensa a disposição contída no
artígo 2e da lei estadual ns 693/2008, inciso l, conforme havia pontado o Relatório de Auditoria Ne ].7gl21lg,visto que dependendo da informaçãã a sergerida,
pode ser necessária uma base cartográfica própria, havendo inclusive casos em que existe vinculação legal de utilização de sistemas específicos, como é o caso
do SIGEF, de uso obrigatório nos procedimentos de regularização fundiária.

Quanto à divergência de informações como um vícío decorrente da adoção de diferentes bases cartográficas, conforme apontado no Relatório ne L7gl2}t9, o
gestor da SEPLAN destacou que as informaçôes geradas por georeferenciamento não são liwes de diferenças de levantamentos, constituindo um risco próprio
do negócio, situação que pode s€r contornada por conferência em campo ou vetorização.

O gestor do ITERAIMA acrescentou, ainda, que desde 2017 o lnstituto pa§sou a integrôr o grupo de gestores do Sistema de Gestiío Fundiária {sl6EF) do governo
federal, gerenciado pelo lnstituto Nacional de Colonização e Reforma Agriiria (INCRA). Além disso, o SIGEF viabiliza e integraÉo com demais sistemas nacionais
como por exemplo o Sistema Nacional de Cadastro Rural.

Esclareceu gue o CGPTERR desenvolveu a base cartogÉfica única por meio da qual pode ofertâr insumos às demais secretarias/orgãos e nada obsta que outras
bases cartogÉficas sejam utilizadas agregando novas informações.

Ainda em relação ao Achado 3, no qual sugeriu-se como encaminhamento a priorização do processo da ZEE, uma vez que consiste em ferramenta primordial
para o planejamento econômico e social do Estado e que \rem se arrastando por mais de 1O anos, o gestor limitou-se a informar que o processo encontra-se
sobrestado devido a determinação judicial, ocorre que este não é um futo novo e o processo está sobrestado aguardando uma ação cujo impulso compête ao
próprio GERR, conforme apontado no Relatório de Auditoria 178/2O19, descrito no Achado 3.

, ,Finalmente, 
quanto ao achado 6, gue trata do subaproveitamento do potencial de uso público no âmbíto das UCs, afetando a sustentabilidade da ApA o gestor

\-- não contestou o achadg su§tentando §uâ defesa no fato de que a lei ne 49912m5, que dispõe sobre a reorganizaÇão Administrativa do Estado de Roraima e dá
outras providências, não atribuiu à SEPLAN competências relacionadas à políüca de turismo do estado de Roraima.

Visando verificar a consistência das raz6es apresentadas, procedeu-se a uma análise retrospectíva da legislação, tendo-se constatado que a lei estadual ns 001,
de26 h/L997, atribuiu em seu artigo 19 à Secretaria de Estado do Planejamento, lndústria e Comércio, competência para desenvofuer estudos ahemativos que
víabilizassem e incentivassem a implantação de indústrias no Estado, bem como o fortalecimento do setor comercial e do turismo; posteríormente a Lei
Delegada np 003, de 76laU2a0Ê, que dispôe sobrê a criação da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico, e dá outras providências, defniu no
artigo 4s a nova e§trutura organizacional básica da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômicq assentando no inciso X do citado artigo o
Departamento de Tur,§mo, corn suas respectivâs divisões e núc,eo.

Posteriormente, alterada pela Lei 499/2OA5, a norma que definiu a reorganização âdministÍativa do estado estabeleceu no artígo 28 as competências da
' Secretaria de Panejamento. Dentre as competências estabelecidas destacãmos a formulaçâq promoçâo, apoio, integração e coordenação da polÍtíca estadual de

desênvolvimento sócio-econômicq científico-tecnológíco, de atração de investímentos e de comércio exterior (inciso VI),

Assim, constata-se que a lei ne 4S9|2OOS não revogou a íntegra das disposições contidas hos normativos que a precederam, limitando.se a revogar
e§pêcificâmentê as disposições em contrário. Desta forma, o Departamento Estadual de Turismo permanece dentro da estrutura organizacíonal da SEPLAN,
conforme Organograma encaminhado pela própria DETUR, Ep 03375SS.

Logo, aínda que escassa, não se pode negar que houve atribuição legal de competência e atribuições da SEPLÀN em relação ao desenvolvimento e coordenação
da polÍtica de turi§mo do estadq cabendo ao gestoL se for o casq provocar o titular do poder executivq titular da iniciaürra de proposição junto ao poder
legislaüvo, quantô a necessídade de regulamentar a matéria.

Dito isso, pernanecem os achados apontados, reürando-se no entahto a recomendação quanto a adoção de uma base côrtogÍáfca única, visto que a SEPIAN
implementou o cadastro conforme prêscrito no ârtigo da 2e da lei estadual ne 693/2008, incisos l, Vl, Vll e lX de forma a subsidiar os demais órgãos/secretarias,
que podem confrontar o sistema com outros, de forma a gerar informaçôes específicas de acordo com suas necessidapeS conduta que além de não
comprometer â disposição lega, agrega valor ao processo.

5,2.2 ManiÍestação Final do TCERR t' '

Em razâo do gestor não têr contestado nenhum dos achados ou apresentado novos documentos que os desconstituíssem, Íatifie-se os aúados apontâdos.

No entanto, acolhe-se as razões trazidas que insurgiram-se quanto a determinâção de adoçâo de uma base cartográfica única para todos os órgãos, üsto que
pelos esclarecímentos prestados esta base já foi implementada e já subsidia as demais secretarias/órgãos, que podem conjugar o uso da base cartográfica

https:/lsei.tce.n.leg.brlseildocumento-consulta-extema.php?id acesso_extemo=í1660&id_documenÍo=348680&id orgao acesso_extemo=0... 25lag
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atender necessidades específicas ou de determinação legal, conforme explicitado nas defesas

5,3 §íntese dor Comentárlor do gertor do IACII (Ep 01193391

O gestor destacou que as atribuições do lnstituto estão em consonância com a lei ns 815, de 717/20í1, gue em seu artito 2e versa sobre a transformação do
lnstituto de Desenvolvimento Florestal do Estado de Roraima em lACTl, do qual decorrem as atribuições/competências de Gestão Florestal. No mesmo diapasão,
ressalta que na antiga FÊMACI existia uma Diretoria de Ciência e Tecnología, a qual estava vinculada a Divisão de Planejamento e Ordenamento Territorial,
sendo uma das atribuições dessa divisão a gestiio das unidades de conservação. Assim, e ainda segundo o artigo 3e da supracitada lei ne 8$/2O11, as atividades
de ciência, tecnologia e pe§quísa realizadas pela FEMACL pâssaram a ser absorvidas pelo IACTI-RR, concluindo assim que a atuação do IACTI-RR encontra-se
plenamente amparada na legislação.

Finalmente destâcou a imponância dos diagnósticos socieconômicos em andamento como ferramenta para o planejamento governamental.

5.3.1 Da Análise

De acordo com o Relatório de Auditoria Ne 178/2019, de 29ltol2o19, verifica-se que o IACTI figura apenas no achado 5.

As razões trazidas pelo defendente não são suficientes pam sanear o vício, visto que o enunciado do achado 5 consiste em UsuÍpagão de Competêncla para
realieação de pesquisa no âmbito da UC. Logo, as competências atríbuídas ao IACTI em detrimento das competências da Femarh, constituem justamente o
cerne da questão, senão vejamos:

o enunciado do artigo 3e da Lei Estadual ne 815/2011 determinou que as atividades de ciência, tecnologia e pesquisa realizadas pela FEMACT-RR passaram â sêr
absolídas pelo IACTIRR, no entanto, esta competência, conforme estabelecido pela Lei Nacional ne 9.985/2000, foi atribuída ao órg5o gestor dâ unidâde, no
caso êm tela a Femarh, conforme demonstrado no ítem 3 do Relatório. Assím, em razão do artigo 6s da Lei ng 9.985/200e c/cartigo 15, § 3q da mesma norma,
a leí estadual não pode inovaL atribuindo êsta competência para o lACTl, gue encontra-se fora da estn tuna organiracional da Femarh.

Portanto, ao afirmar que a atuãção do lÂCTl encontrâ-sê respaldada na lei no 875l2OLl o gestor não conseguiu elidir o achado apontado, nem demonsüou a
consonância com a Lei Nacional ne 9.985/2000.

5.3.2 Manifestação Final do ?C[

Dito isso, e considerando ainda o arcabouço legal citado, bem como as demais razões apontadas na sessão 3 deste relatório, ratlfica-se o achado 5 em relação
ao lACTl.

5.4 Síntese dos Comentários do gerto, ao f:nrumA (Ep o326t98)

Dettacou a importância da base cartográfica única que contemple os temas regionais como vegetação, geologia e hidrografia, além dos aspectos
socioeconômicos, no entanto destacou que no caso concreto, dependendo da informação a ser gerida, pode ser necessária uma base cartográfica específica, a
título de exemplo, citou o Sistema de Getão Fundiária (SIGEF), que é a ferramenta utilizada nos procedimentos de regularização e gestâo fundiária dos imóveis
rurais em todo o paí1 sendo sua adoção obrigatória, por determinação legal.

5.4.1 Da Análise

Da forma como foi explicitada, a adoção de bases cartográffcas diferentes, não compromete o processo, sendo possível o uso de Sistemas de lnformações
Geográficas {SlG) como forma de permitÍr a convergência de informações entre dois ou mais sistemas, otimizando c planejamento e a execução das ações.

5.4.2 ManifestaçIio Flnal doTCERR

Embora não tenha figurado nos achados do Relatório de Auditoria ns Í7Al2Bt9, o ITERAIMA encaminhou sua manÍfestação quanto ao chado 3, cujo teor foi
analisado e acolhido em conjunto com a manifestação da SEPLAN.

Destaca-se que o jurisdicionado não atãcou o Achado propriamente dito, limitando-se a Íazer a defesa quanto a possibilidade dos demais órgãos fazerem uso de
outras bases cartográficas além daguela desenvolúda pela SEPLÀN,

5.5 §íntese dos Comêntários do gê§roÍ da PM ouuqoqtrAÍ (tps oin1726, olt277z7 e ar2Íl728l

O 8êstÕr nâo contestou nenhum achado, limitando-se a encaminhar os questionários e respostas apresentados ao TCE durante o período de auditoria. Juntou
cópia de projeto de lei ng Lo!2oL7, de UnnoLT, que propunha a criação da área de proteção ambiental e do conselho consultivo rejeitada pela câmara.

5.5.1 Da Análise

De acordo com o Relatório de Auditoria Ns 77A/2O19, de29lLOl2OL9, verifica-se que a PM Caracaraífigura nos achados 1,4 e 6.

O gestor não contestou nenhum dos achados, tampouco encaminhou novos documentos capazes de desconstituir os vícios apontados no Relatório de Auditoria
Ne 178/2019, desfa forma ratifica-se os achados 1,4 e 6 em relação à PM Caracaraí.

5,5.2. Manifestação Final do TCE

Raüfica-se os achados 1,4 e 6 em relação à PMCaracaraí.

6 COÍ{CrUSÃ,o

A Auditoria operacional em càmento teve por objêto ãs Unidades de Conservação no Bioma Amazônia, com a finalidade de avaliar as ações governamentais
responsáveis pela implementâção das políticas de conservação da biodiversidade em nível de estado, mais especifiçamente'relacionadas à gestiio das
UCs estaduais, de forma a verificar as condições normativas, insütucionais e operacionais necessárías para que as UCs alcancenl ôs bbjetivos para os quaís foram
criadas, identificando riscos e oportunidades de melhoria. bem como boas práücas gue contribuam para o aperfeiçoamento da gestão dessas unidades.

As UCs APA BRB e APA Xeriuini fazem parte do grupo de Uso Sustentável, na categoria de Área de Proteção Ambiental.

o objeüvo básico das UCs de Uso Sustentável é compaübilizar a conservação da nâtureza com o uso sustentável de pdtcela dos'segs recursos naturais. o uso
sustentável desses recursos naturais permite a exploração do ambiente de maneira a gâranür a perenidade dos recursos ambíentais renováveis e dos processos
ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmênte justa e economicamente viável.

paT
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.. Para aüngir a finalidade da AOP foram formuladas duas questões de auditoria, a saber;/_
Quêstão:.r Em que medida o Governo Estaduãl tem adotado ações para o estabelecimento de um sistema efetivo de unidades de conservação no estado?

Questão 2: Em que medida a política de conserva$o da biodiversidade in situ por meio do estabelecimento de unidades de conservação existente no estado
está aderente aos princípios e características do desenvolvimento sustentálrel, conforme estabelecido na Agenda 2030 (coerência entre ãs polÍücas econômicas,
sociais e ambientais e baseada em resultados)?

A audÍtoria restríngiu-se a avaliar a governança e a gestão dâs UCs nos últimos cínco anos, portanto, o período 2014 a 201g.

Da realização dessa auditoria operacional, constatou-se, em grande línhas, que embora não tenha sido verificado nenhum antagonismo entre as políticas
públicas propostas pelo estado, os programas vohados para a sustentabílidade do meio ambiente são tímidos, além de contemplareÃ poucas ações, tornam-se
ainda mais frágeis em razão da distância que separa o planejado do efeürnmente executado. Verificou-se na prática a debilidade da agenda política voltada para
as questôes do meio ambiente e sua sustentabilidade.

Também é flagrante a fraca coordenação entre os diferentes programas e projetos, a fãlta de articulaçâo institucional, além de nâo se evitar a sobreposição de
esforços ao tempo em que se deixa lacunas.

Esses fatores somados ao deficíente planejamento orçamentário geram lacunas quê vão desde a ausência de um arcabouço legal, a inexistência de
monitoramento e o baixo grau de implementação de medidas necessárias à gestãg que não são capazes de assegurar um modelo produüvo e sustentável de UC.

Com a finalidade de verificar em que medida o estado e o município conseguiram implementar as condições necessárias para a consolidação das Unidades de
Conservação ao longo desses últimos cinco anos confrontou-sê a situação existente em 2013 com o cenário atual.

Dessa forma, verificou-se que os entes foram incapazes de estruturar as condições necessárias a implementâção e consolidação das unidades de conservação do
estado após cinco anos, à época da realização da AOP do Bioma Amazônia, entregou-sê um diagnóstico dos principais problemas relacionados à gestão dàs UCs
e as fragilidades eüdenciadas atualmente são as mesmas de 2013.

A§sim, com relação à mntribuição das UCs para a proteção do petrimônio natural do bioma Amazônia e pâra o desenvolvimento socioambiental das populaçôes
residentes, verificou-se que as atividades produtivas são desenvolvidas sem quê haja um instrumento de gestão que defina claramente o manejo dos recursos
naturais, considerando que as comunidades locais dependem dos recursos naturais ali existentes e que se utilizam deles para â sua subsistênciâ.

Quanto a pesquisa não há estudos de avaliação e monitoramento dos resultados da promoção do desenvolvímento socioambiental das populaçõês residentes
nas UCs. Como também não existem meios e incentivos para e realização de pesquisas científicas. Da mesma forma que não existem estudos ou informações

( .. sobre projetos de apoio à visitação turística, porbnto, questões essencíais para as Ucs não são abordadas pela gestêio.

É necessário que as Ucs possam ser implementadas e gerídas de forma efeüya, não basta criar uma Unidade de Conseruação. para tanto, íaz-se necessário a
alocaÉo âdequãda de recursos financeiros, recursos humanos suficiêntes, êstrutura filica adequada, instrumentos dÉ gestão que imponham regras claras sobre
a gestão dos recursos ambientais.

O processo de gerir uma unidade de conservação precisa ter foco, articulação polÍtica que busque apoio e cooperaçãq e, sobretudo, prioridade nos objetivos
específicos de criação da UC, contemflando as condiçôes e necessidades das populaçôes tradicionais, com a promoção de métodos e técnicas que assegurem a
sustentãbilidade do uso dos recursos naturais.

Assim, a conservação dos mananciais, a geração de renda por meio de polítÍcas públicas voltadas para a geração de renda e valorização das comunidades
tradicionais pode ser um caminho de aproximação entre o poder público, comunídades tradicionais, oNG! a academia e as empresãs de pesquisa, a exemplo
da Embrapa. A EMBRAPA e as universidades locaís possuem programas de eÊensão cujos objeüvos são convergentes com os princípios aplicáveis as UCs,
podendo e§ta parceria multiplicar os recursos e agregar conhecimento e valor para as Unidades de Consenração.

Portanto, diante das análises e evidências apontadas no decorrer deste Relatório de AOB consfatou-se que a gestão das UCs Baixo Rio Branco e Xeriuini possuem
baixa efetividade, assim como possuem um baixo grau de artículação institucional, razões pelas quais possibilitou ao TCERR formular recomendações no sentido
de combater ou miügar as causas desses problemas, para tanto é necessário que os órgãos gestores adotem as medidas sugeridas no capítulo 7 a seguir.

7 PROPOSIÍA§ DE EÍ{CAMII{HAMENTO

Com o objetivo de auxíliar na correção das falhas detectadas e fomentar as oportunidades de melhoria na gestâo das Unidades de Conservação do estadq
sugere-se e esta Corte de Contas:

7.1 Recomendagões ao Presldente da FemaÍh

\-", a) que a Femarh encaminhe ao poder executivo proieto de leí instituindo o Sistema de Unidades de Consenração nos moldes da lei nc 9.9gS/2(}00, vísando
aprovação junto ao poder legislativo {Achado 1, sessão 2.1);

b) que a Femarh encaminhe ao poder executivo projeto de lei instituindo a gestâo dos recursos hídricos no âmbito do estado nos moldes da lei ns 9.433/1997
(Lei das Águas), visando aprovação jumo ao poder legislativo (Achado 1, sessáo 2.1);

c) que a Femarh encaminhe ao poder executivo projeto de lei de gestão de florestas públicas, nos moldes da lei nc tl,.284,/2OA6, visando aprovação junto ao,' poder legislaüvo (Àchado 1, sessão 2.1);

d) que a Femarh fomente a particípação social por meio do dêsenvolvimento de estratégias para sensibilizar a comunidade local acerca da importância do
controle social (Àchado 4, sessão 2.2.2 e 2.2.31;

e) que a Femarh faça um rêdimensionamento, organização e/ou um rearranjo institucional da força de trâbalho responsável pela administração da(s) UC(s)' 
(Achado 4 sessão 2.2.4).

7.2 Rêcomerdãçôes ao Presidante da Femarh e a prefeita de Caracaraí

a) que elaborem um instrumento de gestâo, no qual regule todas as atividades praticadas na UC até a elaboração do plano de manejo (Achado 4 sessão 2.2.1;
sessão 2.2.3);

b) que façam umâ.gestão compartilhada das UCs até que o processo de recategorização finalíze (Achado d sessão 2.2.4);

' c) que busquem medidas para mitigar a limitação de recursos fisicos, financeiros e humanos, seja por meio de: convênios, programa de voluntariado, parcerias
com instituiÇões públicas ou prlvadas como alternatívas para financiamento da consolidação das Ucs (Àchado d sessã o 2.2.5,2.2.61;
d) que busquem parcerias para o monitoramento (conservação colaboraüva com ONGt e sociedade, voluntários) e a pesquisa'(academia, EMBRAPA etc)

, {Achado d sessão 2.2.7);

e) que até a finaíização do processo de recategorização, ãdotem providências com vistas à proteção da região (Achado d sessão 2.2.g).

7.3 Recomendaçôes ao presldênte da Femarh e ao pÍesldentê do tACn

a) que adotem a§ provídências cabíveis quanto a usurpação de competência decorrentes da edição da lei estadual ne 815/2011, informando a este TCERR asa' medidas adotadas (Achado 5, sessão 3);

https://sei.tce.rr,leg.br/sei/documento-consultâ-extema.php?id-acesso-extemo=11660&id-documento=g4g6,g0&id-orgao acesso-êxtemo=0... 27t2g
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,- 
b) que 

,adotem 
as medídas cabíveÍs para o cumprimenio da prescrição contida no aú'go 15, § 3§ da lei ne g.gIslzloÍ,, quônto ao coniroie das pesquisas no- perÍnreirp frs Unidades de Conservação (Achado 5, sessão 3).

7,4 Rêcomêhdações ao Serretário da SEPLÂN

a) que estabeleça mecanismo de coordenação das políücas transversais (Achado 3, sessão 2.1);

b) que por meio do Departamênto Estadual de Turismo busque implementaÍ política pública consistente, no âmbito do estado e em especiâl nas UCs , conforme
regulamentado pelos artigos 4e, incisos Xll e Xlll e 5g, incíso lV da lei ne 9.98512ooo e pelo Decreto ne 5.758/2006 (Achado 6, sessão 4);

c! que elabore estratéBias üsando oümizar a conclusão do processo de ZEE-RR (Achado 3, sessão 2.1).

' T.5RecomendagãoaoSenhorGovernador

a) que viabilize a suplementação da legislação ãmbiental por meio do encaminhamento ao legislaüvo das leis propostas pelo presidente da Femarh, com o
objetivo de sanear as lacunas legais apontadas nêste relatório; e

b) que monitore o cumprimento das delíberações amanadas por esta corte aos responsáveis pela Femarh, sEpLAN, IAcTl.

7.6 Determlnasôes a F€mârh, MminlstreÉo Muhlclpal de Caracaraí, SEPLAN, IACTI

a) que apresentem Plano de Açâq conforme determina o art. 3e, lX (prazo 120 dias), anexo "ff (modelo) da lnstrução J{ormatiya ns Ít{15/2O16,TCERR-pleno, de
111812Ot6, republicada no DOE ns 2830 , de 241812016.

Cabe esciarecer que o plano tem o objetivo de regístrar as açôes qüe serão implementedâs pãtit ú cumprimento dss ieeomendeções ê deteminãçôes, eorn
indicação do prazo e do servidor responsável para cada uma das etapas para fins de Monitoramento desta Corte de Contas.

Sãlienta-se que naquelas recomendações que envolvam dois ou mais jurisdicionados o Plano de Ação deverá ser construído de forma conjunta, de maneira a
compatibilizar as açôes e os recursos.

!,, Z,Z n".essa de €ópias do Presente Relatrório de Auditoria Operacional

Sugere-se que, após a devída aprecíação do presente Relatórío de AudÍtoria OperacÍonal pelo Pleno deste TríbunaÍ de Contas, sejam encaminhadas cópías:

a! a Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento e em especial a questão abordada no capítulo 3 (pesquisa);

b) a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolümento Sustentável da Assembleía l-egislaüva de Roraima, com cópia ao Presidente da casa;
.. c) ao Conselho Estadual de Meio Ambiente;

d) a Pró-rêitoria de Extenção da UERR;

e) a Pró-reitoria de Extenção da UFRB;

d) a Prôreitoria de Extenção do IFRR

fl ao Governador do Estado de Roraima.

7.8 Suge3tllo a estâ CoÍte de Contas

a) Em deferência a [ei de Acesso à lnÍormação (LAl], em especial ao art. 3s e seus incisos, sugere-se a disponibilização deste relatório no síüo eletrônico destâ
Corte, poÍ ota§ião do julgamento.

É o relatórlo.

t âldéllã VêlÍâ dos Santos LÊnâ

Auditora de Controle Externo
Coordenâdorâ da Equipe dê Auditoria

Mâtrícula ns 019+5

Máriâ do PêÍpêftro Socorro Môuta Finho

Auditora de Controle Externo
Matrícula ne 010+0
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ffi
GLOSSÁRlO

1 Agenda 2030: Plano de ação parâ as pessoas, para o planeta e para a prosperidade integrados e indivisíveis, e equílibram as três dimensões dodesenvolvimento sustentável: a econômica. a social e a ambiental, consistindo no maior desafio global, constituído por 17 objetivos de DesenvolvimentoSustentável e 169 metas, acordado na sede das Nações unidas em setembro de 2015, da qual o BrasiÍ? signatário.
2 Política Pública: A definição mais básica de política pública diz que se trãta da ação governamentãl com objetivos específicos. ou, ainda, de um conjunto deprocedimentos formais e informai§ quê expressam relações de pod'", e qre s" destinam à resolução pacífica dis conflitos quanto a bens públicos,
3 Duplicidade: ocorre quando doi§ ou mâit insfituições ou progrâhâs govêrnamehtâis eÍão realizando âs mesmas atividades ou prestando os mesmos serviçosaÔs mesmos beneffciários' Via de regra as duplicídades consistem na airibuição de uma mesma aüvidade a mais de um órgão, o que pode vir a gerar o risco deretrabalho ou conflitos, caso não haja sinergia entre os ór8áos envolvidos.

4 Fragmentação: De acordo com a Teoria da Fragmentação de Políticas propõe que a fragmentação, definida como a perda de coerência, consístência e
t- ccordenação- na§ polínrdâ§ de um me§mo sub§i§temâ e ehre diuêtEos subsisternâs, 

9 
um ,".r-rt a" ini"r"ú associado a elerfiehtos estrutorais dos processos\-z de formulação ê ímplementaçâo de políücas, tais como liderança executiva, estratégia, a1ustamento múúo, esüutura formal de coordenação. ocorre quandomais de uma instituição governamental (ou mais de uma unidade dentro de uma instituifo governamenfal) está envofuida e atuando nã mesma área e háoportunidade para melhorar a prestação de serviços.

5 Lacunal Ausência de uma parte importante de um processo, podendo ser a ausência de políücas ou programas, atores, mecanismos insütucÍonais, pÍocessos eaüvidades, benefícios ou beneficiárioq. via de regÍ:l as lacunas decorrem de omissões de atribuiçáes-e competências das ínstituiçõês ;;;;ffi;, ;;;ffi;. fragmenhção e falta de fluidez da execução.

6 PÍano de Manejo: Documento técnico mediante o qua! com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conserrmçãq se estabelece o seuzoneamento e as noÍmas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas fisicas necessárias à gestãoda unidade" {artigo 2", inciso XVlt da Lei ne 9.985/2000).

7 Plano Plurianual (PPAI lnstrumento prêvi§to no art. 165 da consütuição Federal, desünado a organízar e viabilízar a ação pública, com vistas a cumprir osfundãmentos e os obieüvos da República. Por meio dele, é declarado o conjunto das políticas púb-licas do governo para um período de 4 (quatro) anos e oscaminhos trilhados para viabilizar a5 mÊtas previstâ§. o PPÀ define as polÍtícas públicas do Govemo Fedeãl para construir um Brasil melhor, com base noscompromissos firmados na eleição.

8 Produtos da sociobiodiversidade: sâo bens gerados a partir de recursos da biodiversidade, voltados à formação de cadeias produüvas de interesse dos povos ecomunidade tradicionais e de agricultores familiares. Esses produtos promorêm a manutenção e a valorizaçãó de pÉücas e saberes tradicionai, gerando rendae promovendo a melhoria da qualidade de vida e do ambiente dessas comunidades.

9 srttema Nacíonal de unidades de conservação (SNUC): tei ns 9.985/00 {Lei do SNUC}, regulamentando o inciso 11 do art. 225 da constituição Federal de 1988,instituiu o sístema Nacional de unidades de conservação da Natureza, estabelecendo critérios e normãs para a criâção, ímplantação e gestão das unidades deconservagão.
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'ffi 
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a_

â ffi ifr I 
o:t'::"it assinado eletÍoni€amente por vÀlDEuA vlElRÀ Dos sAtfros tENÀ TclFG-t[ chêra de contro]adoria , em 2lloll2ozo,ás 11:59, conforme horárioi .}sê!rsô w I oficial de Ronim4 çqÍn fundamento na Resoluso TCE/RR nc 06/2018 (http§..âgpo.glfu4ãB3e ), portâÍia da presidência-TCE/R R ns 74412O17.{:*1T"', I

lo1lH;;''"'" 
oeste documehto pode ser conferida no site iÉps;lÀel.le-ç.LtJsÊ..bdau!erÉca-r, informando o código veriffcador o329293 e o código cRC

10 sobreposição" ocore quando várias instituiçõe§ Soverna.'nentals ou programas possuem objetivos semelhanteq aüJam em atividades ou estrâtégiassemelhantes para alcançar seus objetivos, ou possuem o mesmo público-alvo.

R€úerênda: Pees$ nc 002685/2019
SEI nt 0329293
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' pessoal; mínima organização interna do pessoal e dos procedimentos opêracionais, com uma clara estruturâ de tomada de decisão; Bestores capacitados.;
afticulação cbm os envolvidos no tema; entre outro+1.

Desta forma, recomenda-se quê os gestores busquem medidas alternaüms para superar a falta de estrutura fr1sica, por meio dei convênios, acordos,
voluntariado, parcerias com instituições públicas ou privadas.

,1Unídades de Conservação no Brasil: O Caminho da Gestão para Resultados. Organizado por NEXUCS- São Carlos: RiMa Editora, 2012, p. 365.

? O Progrâma Áreas Protegidas da Amazônia tem como objetivo investir nã criação, consolidação e sustentabilidade financeira de unidades de conservação na
Amazônia brasileira

3Disponívelem:<http:llarpa.mma"coV.bdy[p.&!tcnxlu@pàÊAcessoem:26set2019,
{Unidades de Conservação no Brasil: o Caminho da Gestão para Resultados. Organizado por NEXUCS - São Carlos: RiMa Editora, 2012, p. 361.

SUnidades de Conservação no Brasil: O Caminho da Gestão parâ Resuhados. Organizado por NEXUCS- São Carlos: RiMa Editora, 2012, p. 361.

§Unidades de Conservação no Brasil: O Caminho da Gêstão para Resultados. Organizado por NEXUCS - São Carlos: RiMa Editora, 2012, p. 361.

§Disponível em: <http-l/wwwit§lbi!,cçv,brlpofiaUunidad,esdegerse d§!ile:Ea[€j§> Acesso em: 16 set 2019.

9ROÊAIMA. Lei ng 633, de O7/t2/2@8, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Estado de Roraima para o quadriênio 2{88-2011, publicada no DOE ns 732 de
lLlt/2OAB; alterada pela Lei ne 756/2OtO,de7hl2OO8, publicada no DOE ne 12t9, deSll/2O10;

I0RORAIMA. Lei ne 1027, de LSI!2O16, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Estado de Roraima para o quadriênio 2O16'2AL9, publicada no DOE ne 2683, de
l5lV2ol6; alterada pela Lei ne 1159, de 9lt2/2}16, publicada no DoE ne 2972, de 2911?/20!6; alterada pela Lei ne 124t, de 22/tl21!8, publicada no DOE ne
3165, de 23lV2018;

l"lUnidades de Conservação no Brasil: 0 Caminho da Gestão para Resultados. Organizado por NEXUCS - São Carlos: RiMa Editora, ?OL2, p.372.

2.2.7 Monltoramemo da Blodlversidade

\ - o monitoramento ambiental consiste em um procêsso reãlizado por meio de coteta de dados, acompanhamento e estudo das variáveis ambientais, cujo objeüvov é a avaliação dos recursos naturais em um determinado momento e sua projeção ao longo do tempo mediante determinadas condições. O conjunto de
medições oferecê um retrato dos recursos avaliados ao longo do tempo, identificando sua evolução ou involução.

Nessa linha a Lei Complementar ns 74O, de 8/7212O77L, nos têrmos dos incisos lll, Vl ê V,, do caput e do patágrafo ttnico do art.23 da Constituição Federal, fixa
normas para a cooperação entre 6s entes nas ações administrativas decorrentes do exercício das competências comuns relaüvas à proteção das paisagens
naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora.

Como um dos elementos básicos para que essã lei seia cumpride, os entes deverão implantar o sistema de monitoramento da biodiversidade, pois monitorar a
biodiversidade é realizar um conjunto de atl'vidades de longo prazo que permita avaliar as respostas de populações ou ecossistemas às práücas de conservação e
aos impactos de fatores externos, como a perda de habitat, as alterações da paisagem, as mudanças climáticas, entre outras, com essas ações é possível criar
estratégias para atenuar as pressões sobre os ecossistemas,

O monítorãmento fortaÍecê o díálogo em tomo das questões ambiêntais, com base no compartiíhamento de informações e na formulação de questões, no qual
envolve a participação de pesquisadores, de gestores das áreas e das comunidades.

Dessa forma, o arcabouço normativo ambiental dispôe que estãdos e municípios executem ações ãdminístrathras de cooperaÇão mútua, tâis como: executar e
fuzer cumprir a Política Nacional do Meio Amblente e demais políücas nacionais relacionadas à proteção ambiental; exercer a gestEio dos recursos ambientais no
âmbito de suas atribuiÇões formulandg executando e cümprindo a Política de Meio Ambiente; promover â integÍação dc programas e açôes entre os entes

.relacionados à proteçãô e à gêstào ambiêntal; articular a cooperação técnicã, ciênh'ficâ e financeira, em apoio às Potíticas dê Mêiô Ambiente êtc.

Com relação ao monitoramento da biodiversidade e fiscalização, a Í.C ns 140 trouxe entrê outras atribuiÇôes aos estados e municípios o dever de elaborar a
relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção e de espécies sobre-explotadas no território nacional, mediante laudos e estudos técnico-

'. científicos, fomentando as atr'üdades que conservem as espécies ín situ; de controlar a exportação de componentes da biodiversidade brasileira na forma de
espécimes silvestres da flora, micro-organismos e da fauna, partes ou produtos deles derivados; de mntrolar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e
larvas; exercer o controle ambiental da pesca em âmbito nacional ou regional; gerir o patrimônio genéüco e o acesso ao conhecimento tradicional associado,

\ respeitadâs as atribuições setoriais.
v A práüca do monitoramento ambiental é essencial para o desenvolvimento e implantação de medidas de preservação ecológica êficazes, sendo uma ferramenta

fundamental pâre atuar no controle e acompanhamento dos recursos naturais. Sua relevància parâ a conservãção do sistema é de ordem tâ|, que foi
salvaguardada no artigo 4e, inciso X da lei ne 9.985/2fiD que estabelece como um dos objetivos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação proporcionar
meios e incentivos para aüvidades de pesquisa cienífica, estudos e monitoramento amblental.

Diante disso, indagou-se à Femarh e SEMMAT sobre os dados relaüvos ao monitoramento da fauna e da flora, quesüonando-se ainda sobre ê\rentuais acordos
de cooperação para realização do monitoramento ambiental.

Os dois órgãos responsáveis por implêmêntar a política de conservação i;úormaram, ÉP a27U77, fls.4, e EP 0278355, fl. 12, que não há dados de
monltoramento ambiental no âmblto das Unidades de Conservação, acrescentando que não foi celebrada nenhuma paroerla ou acoÍdo de coop€ração oom
este escopo,

Em consulta à LoA, verificou-se que a rubrica destinada a gestão do monitorâÍnento e fiscalização ambiental foi igual a RS 0,00 nos exercícios de 2O16 e2o:.7.

Conclui-se dessa forma que os órgãos responsáveis pela gestão nâo realizam monitoramento ambiental, não possuem bioindicadores da fauna da flora, nem
possuem in§trum€ntos de côoperação com ONGs, organizações privadas, pessoas fisicas ou academia com vistas a realizar monitoramênto,

Diânte do exposto, conclui-se que a ausência de dados relativos ao monitoramento da fuuna e da flora poderá ensejar a ocorrência de crimes ambientais;
lnviabiliza o acompanhamênto e apÍovêitamento dos recursos e serviços ambientais; compromete a gestão visto que nâo conhece os bioindicadores,
componente básico do controle da biodiversidade.

Assim, recomenda-se que a Femarh e a SEMMÂT celebrem parcerias para o monitoramento (conserrração colaborativa com ONGt e sociedade, voluntários) e a
pesquisa (academia, EMBRAPA etc).

2.7.8 Flscallzaçâo, Combate a Emergências Ambientais e Desmatâmentos no lnteÍior das Unidades de Consenração do Estado

A fiscalização ambiental é o exercício do poder de polícia previsto na legislação ambientel, que consiste no dever q'ue o Poder Público tem de fispalizar as
condutas daqueles gue se apresentem como potenciais ou efeüvos poluidores e uülizadores dos recursos naturais, {e forma á gatanür a presenração do meio
âmbiente para a coletividade.

A fiscalizafro ambiental tem o objetivo de reprimir e prevenir a ocorrência de condutas lesivas ao meio ambiente, visto que ao punir aqueles que causam danos
arnbíentais, a fiscalização tenta afastar comportãmentos lesivos, por meio de aplicação de multas, apreensões, embargos, interdições, entre outrâs medidas.

https:l/sei.tce.rr.leg.br/sei/documênto,consulta extema.php?id_acesso_extemo=11660&id_documento=348680&id.orgao_acesso_extemo=0... 15129
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' já as emdrgências ambientais são combatidas com uma resposta rápída com a fínalícjacie de elímínar ou mitigar os impactos ambientais, que no caso cjas UCs do
. e§tado p -'leser materializada, a exemplo, de incêndios oiu enchentes,-para tanto necessita de planos contingenciais com equipe treinada para estes eventos e

com um mínimo de equipamento necessário para o pronto atendimento.

As UCs do Bíoma Amazônia, por se tratar de área de relevante interesse mundial, tem um tratamento especial concedido pela Portaria ns 3.899, de 24lt2l2ALS,
que apmvou o Plano Anual de Proteção Ambiental {Pnapa 2019), no qual enfaüza que as aç6es de combate ao dêsmatãmênto ilegal na Amazônia serão
prlorMrias para a fiscalização ambiental, inclusive nos casos em que a competência da União for supletiva.

Quanto ao desmatamento, desde 1988, o Ministério do Meio Ambiente (MMA), em parceria com o lnstituto Nacional de Pesquisas Espaciais {lnpe}, do
Ministério da Ciência e Tecnologia, monitora, via satélite, o desmatamento na Amazônia. O objetivo é quanüficar os desmates de áreas com vegetação nativa e,

dessa forma, ter embâsamento parô âs açôes de fiscalizaçãs, controle e combâte âos desmâtilmentos ilegaisS.

Para isso, são utilizados dois sistemas de monitoramento via sâtélite, um deles é o Programa dê Monitoramento da Floresta Amôzônica Erasilêira Bor sâtÉlite
(Prodes), utilizado desde 1988 parã idenüficar visualmente os polígonos de desflorestamento por meio de imagens. Com esses dados, ê possível calcular as taxas
anuaís de desflorestamento, fazer projeçõer e produ2ir um banco de dados geogÍáfico ao longo do tempo. 0 outro é o sistema de Detecção de Desmatamento
em Tempo Real (Deter), utilizado desde 2üX, que mapeia mengalmênte as áreas de corte raso e de processo progressivo de desmatamento por degradação
florestal. Esse sistÊma detecta apenas dêsmatamentos com árêa mâior que 25 ha, mas apresentâ os dados por diferentês filtros de seleção, como por município,
por estado, por base operativa do lbama e unidades de consevâção, o que facilita e agiliza as operaçôes de fiscalização.

Em pesquísa yerificou-se que em janeiro de 2019, foi detectado 108 quilômetros quãdrados de desmatamento na Âmazônia Legal, um aumento de 54% em
relação a janeiro de 2018, quando o desmatamento somou 70 quilômetros quadrados. Em janeiro de 2019, o desmatamento ocorreu no Pani (37%), Mato
Grosso (32%), Roraima (16%f, Rondônia (8%), Amazonas (6%) e Acre {1%). Esse desÍlorestamento ocorreu 67% em áreas privadas ou sob diversos estágios de
posse e o restante foi registrado em assentamentos (21%), Terras lndígenas (7%) e Unidades de Conservação (5%). Esses dados foram obtidos no lnstituto do

Homem e Meio Ambiente da Amazônia (lmazon)3.

Em 2013, veríficou-se que a Femarh, tampouco a administrâção municipal de Caracaraí possuíam açôes de fiscalização, combate a emêrgências ambientais ou
dados sobre o desmatamentq bem como não possuíam dados primários ou secundários para elaboração de planos de proteção.

Na auditoria passada, êm entrevista as comunidades residentes verificou-se que atividades não autorizadas estavam sendo praticadas no interior das UCs,

conforme demonstrádo no gráfico 1, sem que os gestores ambiehtais dispusessem de dados sistemaüzados sobre essas atividades.

Na entrevista realizada com as populaçôes resid€ntês ao se p€rguntar: você tem conhecimento de atívidades não autorizadas na UC?, obteve-sê como resposta:: 14% de Caça ile6al; 14% de Mineração ile4iel; t4% de Vendas de terras; 14% de Pecuária em área proibída; 15% de Pesca ilegal; 15% de Extração ilegal de

\- madeira; 15% de Agricultura em área não permitida; e 1% Sem resposta.

Figura 2: Aüvidâdes não autorízadas na UÇ conhecidas poÍ comunidades da APA BRg
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F6te: Rdatório Fihal dê Auditoria OpeEcjohal h' 00?120t3, de 2 1/1 0120 1 3.

Nesse monitoramento realizadojunto com a auditoÍia operacional verificou-se que a Femarh e a SEMMAT não avançaram nessas temáticas, ou seja, não estão
realizando as aüvidades de moflitoramênto dos desmatâmêntos, não êlâborarâm os planos de combate a êmêÍgênciàs ambÍêntais ê ãs ãções de fiscalização
sâo insuficiente§, além dê não porsuírem nenhum dado sistematizado sobre as ações efetuadas.

Em pesquisa a intemet encontrou-se o Plano estadual de Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas em Roraima {PPCDA/RR), referente ao ciclo de

\- agoslo/20l? à setembro/20lS, o gestor quando questíonado sobre esse plano informou que aínda não houve a revísão e que a atualízação está sendo
providenciada, portanto o PPCDQ perdeu a validade.

Por mêio do Ofício ne 7l20t9, EP 0278485, questionou-se o gêstor da Femarh sobre as ações de fiscalização ocorridas no período de 2013 à 2018, e este
respondeu que não houve nenhuma ação nesse sentido durante o período, EP A27A4A2.

Percebe-se que em relação-a Femaih alguns pontos do Acórdâo Nr 029/2013 foram cumpridos à época, entretanto atualmente já não fazem mais o
acompanhamento das ações. De acordo com o Relatório de Monitoramento ns g, de 751512ü18, a recomendação para elaboraç a princípio, um instrumento de
planejamento de proteção e fiscalização na APA BR8, até que fosse elaborado o Plano de Manejo da APA foi considerada implementadq conforme o Ofício ne

A76/2Ol8lFEl,IiARH, EP 0073350, o gestor havia elaborado o Plano Anual de Proteção e Fiscalização para APA BRB.

O Relatório de Monitoramento ns 9, considerou implementada a recomendação de monitoramento dos desmatamentos e queimadas na APA.

Em cumprimento à deliberaçãq fol encaminhado o Relatorio Técnico N. 0S/2017/DPMÂ/DMCA, de 2913nO17, e oslúapas de Monlto.?meíto de Focos dê Câlor ê de
Desnatamorto dos anos de 2016 r 2017, ré'fuÍcntes ao Plano dê Ado ds ÂPA BRB, fls. 368-37d vol. ll, dos autos.

O Gestor informa no Relatório de Àcompanhamento à fl. 247, bêm como nô MEMO N0 oo6/2017/DPMÁ,/DMCÀ,/FEMARH á Í1. 367, quê as imagem uüli:adas pcla

F€MÁ8rl 6ã0 gÍãtuítás produ:idás poÍ sâüéllte, eom resolução e qrralidade suficientes ao fim a que se desühâm e âü!áli,ádâs â râde 15 dlas e qüe, relaüidos- periódí@6 §ão encamínhados à DUC, mensãlmente.

De acordo com esse relatório, a Femarh chegou a produzir e manter dados operacionais e de gestão na página da instituiçãq com urn link específico contêndo
informaçôes da UC, no entanto atualmente na página da Femerh não tem nenhuma informação específica da APA Baixo Rio Branco...

Em pesquisa a Plataforma Mapbiomas e ao síüo do lnstituto Socioambiental, verificou-se via imagem de satélÍte que b rqião da ÂPA Baixo Rib Branco se
mantevê bem conservada ao longo do período de 2@6-201& conÍorme figura 2, no entanto em relaSo a região da APA Xeriuini, período 2006-201& segundo as
ímagens câptãdas verificou-se que houve um desmâtâmênto causado por pastâgem, figura 3. Essas imagens públicas e de fácil âceaso servem de alerta aos
gêstorê5daímportânciadeump|anodefiscalizaçãoeproteçãodãregião.

Vale salientar, que não se trãtã de uma avaliação da legalidade ou ilegalidade do desmatamento, e sim de um alerta sàbre a facilidade de se obter imagens de
§ôtélite gratuitas com o objetivo de monitorar a região.

Figurâ 3: APA Baixo Rio Branco, 2018

https:/lsci.tcc.rr.leg.brlsei/docurncnto consulta extema.php?id_aesso_extemo=Í1660&id_documento=340680&id_orgao_acesso_edemo=0... 16129
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Figura 4: Comparativo da cobertura vegetal da APA Baixo Rio Branco
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Figura 6: Comparativo da cobertura vegetal da APA Xeriuini
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Fohle: Plátàfoma Mâpbiom$ ê lnsrltuto §ftioambientâl.

Dessa forma, idenüficou-se como (ausa parã essã situãção: ã ãusênciã de metodologias e estudos sobre a biodiversidade; a insuficiência de atividades de
fiscalização; a ausência de planos necessárias à proteçâo e combate a emergências âmbiehtais e a ausênciâ de dados socioambientais das UCs.

\-- 
Assim, pode-se inferir como consequências parâ a gestão o não âproveitãmento e/ou utilização indevida dos recursos natumis das UCs; possível dêgrãdâção do
meio ambiente e ameaça a biodiversidade.

Diante do êxposto, recomÊnda-se, que até ã finalização do processo de rêcategorização, a Femarh e a Administração Municipal, por intermédio da §EMMAT,

coniuntamêntê, adotem providências.com vistas à proteção da região: que iniciem o monitorâmento da biodiversidade; que efetivem ações conjuntas e

conínuas de fiscalização nas UCs; que eÍeüvem ações de monitoramênto dos desmatamentos e incêndios nas UCs.

Com a adoção dessas medidas espera-se que as Unidades de Conservação contribuam parà a pÍoteção do patrimônio natural do bioma Amazônia; para a

proteção da bíodiversidade e a efetiva consolidação das UCs.

2.2.9 Consolidação Territorial do Sist€ma de Unidades de Conservação

Em 2013, essa parte da auditoria teve por finalidade de descrever o problema da consolidação territorial do estado de Roraima, sem a intenção de apresentar
recomendações ou determinaçôes, pois o problema estava sendo negociado entre as esferas federal € estadual.

Atualmente, as terras ainda não foram repassadas na integralidade para o estado, somando-se a isso tem o processo de recategorização das UG em curso.

Vale eselarecer, que logo que o imbróglio for: resolvido as terrâs localizadas nos limites das UCs devem ser repassadas ao órgão executor do Sistema de Unidades
de Conservação, que têm ã função de implementar, subsidiar as propostas cie criaçâo e admínistrar as unidades cie conservação estaduais e munícÍpâís, nas

respectivas esferas de atuação, conforme disposto no art. 6q, lll do SNUC. E também, de acordo com o art. 5e da Lei ns 555/2006 "Às terrâs contidas nos limites
da Área de Proteção Ambiental Baixo Río Branco {APABRB), de que trata o art. 2c desta Lei, pertencentes ao Estado de Roraima, serão cedidas à FEMACT/RR pelo
lnstituto de Terras de Roraima - ITERAIMÂ, na forma da lei".

.l

2.2.9.1 Contêxtuallzação da Situação do Processo de Regularização Fundiária de Roraima

Um breve relato da situação fundiária do estado, cam a ayouaçáada lei federal n" 7O.3O4, de S/L1./2OO7,a qual transferiu ao domínio dos Estados dê noreima e
do Amapá as terras pertêncentês a Uniãq com o advento dessa lei surgiu a necessidade de haver um Decrêto presidenciel para re§ulahrentar esse processo.

Dessa forma, foi instituído o Decreto ng 6.734, de 28lLl2OO9, no qual foram estabelecidas inúmeras obrigações à Roraima çomo condicionantes ao repasse das
terras ao estsdo, a saber:

https://sei.tce.n leg.br/seildocumento_consulta_extema.php?id_acesso_extemo=11660&id_documento=348680&id_orgao_acesso_extemo=0... 18129
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5.í -a êxclusão das áÍeàs:

a) relacionadas nos incisos ll a Xl do art. 2lO da Constituiçãb;

b| destlnadas ou em processo de destínação, pêlâ Uníão, a proletos de assentâmerto;

cl de unidâdes de conservàçãojá instituídas pelâ união;

d) das seguintes unidades de conseruação em processo de instituirfo: Rê§.ÍYô E ÍtEtírfst 8âiro Rlo Eranco Jauapcn! Florestal Nacional jauaperi, Unidade de
Conserwção Lavrados, ampliêçôes do Parque Nacionâl Viruá e da Estação Ecolfuia Maracá e as dreâs destinadâs à redehniçâo dos limites da ReserE FloÍestâl paíima
ê da Floresta Nacional Pirandirá;

e) afetadas, de modo exp{$so ou tácito, a uso público smum ou espêcial;

f) destinadas a uso especial do Ministério da Defesa; Ê

g) objeto de tÍtulos expedidc pela Uniâo que não tenham sido êxtintos psr desumprimênto de cláusula resolutória; [grüo nosso]

Entretanto, mesmo sem cumpri-lã§ integralmente, em 2009 a Superintendência Regional do lncra em Roraima expediu os títulos de doaçôes das glebas:

Quadro 2: Repasse das glebas em 20(B

NOME DA GITBA ÍtIC OO TfÍUTO DE DOAçÃO

Cauamé 01/2001e

Caracaral 02l20ot9
BR-210 il m/2m19
Barauana 04l2oo79

Murupu 05/20019

Normândiâ 06l2w19
Quitauaú 0712@19

Tâcutu 08/20019

\ As glebas Amajari e Tepequém ãinda estão Registradas no Cartório de Rêgistro de lmóveís ern nome da União, com suas respecüvas condicionantes previstâs nov Decreto ne 6.7541@ parâ Doação do Governo do Estãdo dê Roraima feltando o INCRA finalizar o procedimento administrãtivo de emissão do TÍtulo de Doação.

As outrâs glebas registradas em nomê da União: Baliza, Jauaperí, Santa Maria do Eoiaçú, Novo Paraíso, Vista Alegre, Mucucuaú, pretinho, Branquinho,
Cachimbg Camplna, Br-17d Pedro Clementino e BR-210 l, todas localizadas no Sul do Estado, êstão em ftse inicial da certificação dos seus perímeços, serviço
que vem sendo erecutado pelo INCRÀ contudo âinda necessitam do gêoffeferenciamento.

As glebas Catrimani, ltapará, RIo Branco, Rio Pedrq Tapera, Univini e Xerulnl foram anecadadas pelo Estado na década de noventa poÍ estarem fora da faixa de
ftonteira.

As glebas Equador e Ereu foram recentêmente objeto dos Termos de Cessão de Direito e Doação com Encãrgo Mediante Condição nss ou201g e g2/2o7a,
respectivamente, já contam com o Assentimento Prévio do Conselho de Defesa Nacional - CDN, gerândo a necessidãde de promover ajustes no
georreferenciamento e obtenção da área remanescente paril posterior registro no Cartório de lmóveis.

Em 2012, numa Ação Civil Pública, que teve como Autor o Ministério Público Federal e Réu o INCRÂ e outros, no qual foi pedido à anulação das certificaçôes das
glebas:

Quadro 3: Regularização Fundiária Suspensa por Decisão Judicial

NOME DO IMÓVEL ÁREA {ha}

5.2.2Gleba Cauamé 936.795,9033

Gleba CaracaraÍ 1.14,0.341.3362

Gleba Barauana 1.225.535,4031

Gleba BR-21011 81.5243909

Gleba Normandia 21.149,6459

Gleba Murupú 245.081,9143

Gleba Quitauaú 3t4.7t7,30L3

Gleba Tacutu 657.872,155s
de2

Em decisão datada de 3onnofi, acafada ém parte pelo Juiz Federal Subsütuto da 1r Vâra Federal MM. Dr. Marcos Vinicios Lepienski, no qual suspendeu a
regularização fundiária nas glébas supramencionadas até que se efêtuassem os devidos destaques georreferenciados previstos no Decreto ne 6.754/09.0 estado
e a Superintêndência Nacional de Regularização Fundiária nã Amazônia Legal - SRFA,/INCRA vislumbraram uma saida eficaz ê rápida para atender os pontos
questionados na decisão judicial por meio do Convênio ns 75244912AL0, que tem como uma de suas metas o georreferenciamento de perímeços de glebas ê dê
parcelas rurais.

'A 
Ju§tiça Federal, em decisão proferida pelo Juiz Federal Elder Girão Barreto, datada de 314/2014, declarou válidos o georreferenciamento dos destaques e a

certificação das glebas MuÍupu, quitauau, Barauana, BR-210 ll ê Tacutu, âutorizando o estado e o ITERAIMA continuarem o processo de transferência de
domínio e titulação das glebas e a adotarem as providências necessárias para conclusão do processo.

Contudo, em 22lml2}t4 o Ministério Público Federal interpôs §ravo de lnstrumento nos autos ns 4653-70.2012.4.01.4200 contra a decisão que validou o
georreferendiamento, bem como suas áreas destacadas, alegando que os trabalhos estavam desprovidos de consistência técnica e jurídica, com ausência de
destaqu-es de sítíos ãrqueológicos, unidades de conservação etc. Adêmaig requereu que o recurso fosse levado a julgamento perante o órgão colegiado
competente.

No período de 2015-2018, o Soverno do estado adotou a estratégia de pleítear assento na Câmârâ Técnica de Destinação e Regularizago de Terras públicas
Federais na Amazônia Legal,.que fol possível por meio de um Acordo de Cooperação Técnica firmado entre o Governo do Estado e o Ministério de
Desenvolvimento Agrário (MDA).

A Câmara Técnica {Cfl, criada pela Portaria lntermínistêrial MMVMDA n" 369, de 4lg/2o73, é responsável pela análisei de,situação das glebas federais na
Amazônia Legal.

A CT é gerida pela Secretaria Extraordinária de Regularização Fundiária da Amazônia Legal (SERFAI) - responsável pela'execução do programa Terr4 [egal, e
composta pelo lnstituto Chico Mendes para a Consenração da Biodiversidade (lCMBio), Serviço Florestal Brasileiro (SFB,I, Fundação ltacional do índio (FUNAI),
secretaria de Patrimônio da união (sPU), Ministério Público Federal {MPF), Ministério do Desenvolvimento Agrário {MDA}, Minlstério do Meio Ambiente (MMA},
lnstituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Centro Gêstor e Operacional do Sistema de Proteção da Amaz6nia {CENSIPAM), dentre outros
membros-

https://sei'tce.nleg.brlsei/documênto-consulta-extema.php?id acesso-extemo=11660&id-documento=3486,80&id-orgao-acesso-extemo=0. ,. lgl1g
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' com a entrada na cr foí instrtuído o oecreto nc 8'586, f ^9ft2,/2o!5, 
no,qual foí exgr.ui{a a exr!êncía da críaçâo de uma unidade de conservação em área de-- §J::*iir;!x)Í8;[:yr'J::1:,:ru:,:fl:*T: tiff1;1ilx)Hi:H.ur'1o"ârju,,* 

p.." o 
",t"uo 

roiãiumprimento das condicionantes previstas no

Ê'm7h0l2ot6' foi protocolado na 1! vara Federal, seç5o Judiciária do estadq o documento contendo as informações do cumprimento dos termos e condiçôesdo Decreto ne 6.754/09.

:;-Tr:1:'A1:jffi?;ff[:: 
acordaram' o Juiz proferiu em 14/12/2o76despacho, no quat dectarou válidos o georreferenciâmento e a certificação das gtebas

Namesmadecisãofoi autorizadooINCRA,oestadoeolrERAlMAacontinuaremoprocessodetransferênciadodomínioetítulaçãodasglebas.

ilflXt'-'J;^?i:ffi l1i::lTnt"i:il;"T0""';".:'jiff::;fftra raixa de rronteira de 150 Km, ainda não há o Assentimento prévio do conserho de Deresa

Parâ tanto a superintendência Regional do INCRA em Roraima expediu a ordem de serviço os/INCM/sR-25(G)/RR Ns 07,/2016, criando um Grupo de Trabalhopara raüficação de títulos de doação e identificação das áreas das glebas a serem doadas ao estado.
No entânto' em 2/8/2017' o INCRA informou gue a competência do Ato Admini§tràtivo para consolidação da transferência das terras da uníão para o Estado de
f'irfüiltfX'i*ffiolicitagâo 

do Assêntimento Prévio, passou a ser do secrêtariâ Especiar de Agricultura errnir,.,. e Desenvorvimento Agrário da casa civil

Diante de todo o expo§to' tem-se uma noção do grave problema fundiário que assola o Estado de Roraima e que cãu§a instabilidade aos beneficiários dareforma agrária.

]l,ilíH;:,i;i3:TÊ?*fiJ§;:"T?:;#'"i"#:,fecanismos de controre para acompanhar o processo de regurarização fundiária nas ucs, que possui apenas

Em entrevistã' o gestor afirma que a regularÍzação das ucs ocorrerá após a finalização do processo de rêcategorízação:
Não existe no momento' visto que é neces§ário primeiÍo discuür o modelo de unidade de conseffáção mais adequado pâE a ug este processo encontÊl-se em cuÍsoe enwlve a ãudiênciô dâs comunldades locâis, que devêrão manifestar-se sobre o modelo mair ri"qura". somente após â definição quanto ao modero de uc que
::trÍffi,j::rüórgão 

de regulari:ação Íundiária deverá xuar na eeulari2aÉo, pors a rcgurarrração fundíária será real*da dê âcodo com o modero de uc
Esse processo de recâte8orização já havia sido mencionado na audítoria de 2013, à época, o gestor hâvia informado que a opção de Área de proteção AmbientalL :J:r:HâH:i;"Ur':,:X;3"pài""'iã"iq'alseria a.rt"go.i"irir riáver, contudã aucorriaos s.is anos o discurso conünua iguar, de acordo com a

A qpÉo ihíclal por 
'APA decotÍeü da neces§ldade de reseÍr,ar a área para preseÍrôÉo, sêndo do ponto de üstâ dê geíão a mênos vantajosâ, viío que RDs ê REsEx

f:rH:'"'[Iffi,:1ffi;:",::r:f 
de recursos ê de sêstão, no entanto é necessán'o ertudo prd;;;; fazer RESEi e nos, aesta rsma'iez-sê ApA como rorma de

'' Quanto â recategoÍizaÇão' esse processo enfim iniciou, o Governo do Estãdo, por meio do IACTI, e o Fundo Brasileiro para Biodiversidade (FUNBiol assinaram umAcordo de cooperação Técnica ns 02, de 3tlTl2oTT,objetivando estabetecer'a cooperação técnicâ entre o estâdo e o FUNgio, na implementação das atividades
ffi:',r'#L1fi"fi*T:'Í::ii,,T1'i5i:Xl};;:;"';;;;;;;'-'*doiJiassinado por intermédio ao ncr e não pera F;;Ã; ;;; é o órgão com as

O IACTI assinou, ainda, os Termos de Referência nss:2017.1127.@O36_g/2Ot7.tO3O.0O0S9-312017.1027.0O08Ê3i 
e 2018.0507.00058-0/2013.05 O7JÜJO74-2/2a78'o5o7'w086-6?' com o obieüvo de contratar serviço técnico especializadq pessoa fisica, para realizar estudos para subsidiar a píoposta de criaçâo dasunidades de consenaçâo estadual, na cateEoria RDS (Báiaçu, 

'trp"a-ãrrrpinl 
e xeriuini); earque rstalual {ttascentes ê ca*imani) _ rêgião de Baixo RioBràncÕ.

Faz-se necessário ponderar que o êstado somente é o responsável pela APÁ Baixo Rio Branco, Lei ne 55s/2ffr6, o município de caracaraí é o gestor da ApÁXeriuini' Decreto ne 25' e o município de Rorainópolis da APA Itaparj, Lei i, ol+,, noentanto o estado iniciou o processo de recategorização sem consurtar ouinfoÍmar âs pârtes interessadas, ou seja, os respectivos gestores das ucs munícipais. o processo de recategorizaçãr

Durantê o curso dessa auditoria' os gestorÊs sêquer sâbiâm da intençâo dô Êstâdo em englobar todas as ucs e transformá-las em outías câtegorias, por mais
:;ff::"J;ffifjj:::.il;*:"'as 

ucs de fato foram críadas, exíitem e sâo as munícípatídades que se razem presentes na rocarídade presrandoo mínímo

No entanto' se o estado não prover as condições necessárias a implementação das futuras ucs, seja pela celebração de convênios com instituições públicas ou

=_fi',*:il:':Jffüil:ffit:'as' 

sela por voiuntâriado ou qualquàr;;;;; J;*sociação com viria, ao desenvorvimento socioambientar da região de nada

As questôes aqui abordadas aplicam'se as duas ucs objeto desta suditoria, esse capítulo apenas apresenta uma visão geral da problemática de terras no Estâdo,sem pretensão de esgotar o temâ, que é bastante comprexo e envotru out."a 
"rr"rls 

de governo.
A regularização fundiária, de Üm modo geral, é um grande desafio na implementação das unidades de conservação do Brasil.

!Disponívelem:<hsÊ,i:llBwutfu-l*js.m.*.br/wa:Eqn!§j]iJtJp]sgd§ÉgLaeeLj§jêsn@ixil>Acessoem:24set2019,
àDisponível em:<httÊgll!!W:tlucbir:.qígiàg§p;E;t!Êrt,i1ilÊl§adsr;Ê1g..rü8,/T§p-?n1Ê .lqn: ftftí.s§ ft .,^{ õ ârô-,24set2019. é--":rrce >Acessoem:

3 PESqUEA

Por meio deite indicador pode-se aferir em que medida os gestores da uc conhecem os recursos mais rerevantes, os temas de pesquisa prioritários, bem comosaber se as pesquisas realizadas no âmbito do territórii da u;idade de c;;seüiaJ'retroalimentam a gestão.

ACHADO 5: U§URPAçÃO DE COMPFTÊNC|A PARA REAUZAR PESQUI§A NO ÂMB|TO DAS UCS
À pesquisa científica' assim como o monitorãmento âmbientâl possui relevância estrâtÉgica no âmbito das unidades de conservação. Assim, encontra-sêsalvaguardada no artigo 4e' inciso x da lei ne 9'985/2000, que destaca como um dos objetivos do SNUC, proporcionar meios e incentívos para atividades depesquisa cienífica- r su JrrvL, prsPo

Poí meio deste indicadoi pode-se aferlr em que medida os gestores da uc conhecem os recursos mâis relevantes, os temas de pesquisa priorítários, bem comosaher se as pesquisas realizadas no âmbito do território da unidade de conr"r*iao ,"trortimentâm â gestão.
No âmbito do estado de Roraima ã atribuiÇão para fomentâr a pesquisa, pertence ao lACTl, senão vejamos: . 

' l

A lei ne 499/2t85, alterada pela lei ne 815/2011 estabelece no artigo 53:
Art-53'AFundâçâoEstadualdoMeioAmblente,ciénciâeTecnologlatêmporffnalidadeoamparoàpesquisanoEstâdodeRorâima;aidentificâçãoeoestudode
áreas estratégicas p3rá o desenvolümento da ciência e tecnologil; 

" 
pro*oçeo, a compatibirização e a normafização das atividades de informação científicã e

https:l/sei'tce'n'leg'br/seildocumento-consulta-extema.php?id-acesso-extemo=11660&id_documento=34g6g0&id 
orgad àcesso_extemo=0... 2ot2g
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tecnológica, integrando-se ao§ tistemes rêgíonais, nacionais ê inteÍnãcionais para ptoletos e atividads nas árees de cíêncÍa e têcnoloda; o in€enüvo à Bpacitarão e
desenvolümento dos recums humaíts nas áreas cientriffG ê tecnológia ê de ênsiro supêrioa; promorer â fiscaliaçãq o monitôrãmÊnto e o licenciamemo
ambiental; promover ê llnanciar prográmas e pÍojetos de pesquisas individuaiJ ê institucionais; e âssessorâr a secrêtâria dê Estado na Íormulãção ê implantação dapolítica dê ciênciâ e tecnologia, conforme estâbeleÊido em legislação específica.

Posteriormente, a lei nc 815/2011transformou a FEMACT em Femarh, e o lnstituto de Desenraolümento Florestal do Estado de Roraima (IDEFER) em lACTl.
ÂÍt. 2e O lnstituto dê Des€nvolvimento Florestal do Estado de Ror3ima _ IDEFER_R& criado pcla Lêi Estadual ne 709, de 3O de março de 2009, ficâ transformado em
lnstituto dê Ampam à ciência, Tecnologia e lnovàÉo do Estado dê Rmima - lAcrl-RR, vinculado à sEpLAN. Estabelêcendo no artÍgo 3e que as ativldad€s dê ciência,
tecnologia ê pêsquisa reôliradas pêla FEMACf-RR seriam absoruidas pêlo IACTI-RR.

Art. 3s As attvidadês de ciência, iecnólogia e pesquisa rea,izadas pela FÉMACÍ-RR passam a ser absoruidas p€lo |ACTI-RR.

ocorre que embora a lei ns 815/2011 tenha atribuído as atividades de ciência, tecnologia e pêsquisa realizâdas pela Femarh ao lACTl, transcorridos oito anos de
sua criação, o instituto não foi estruturado para realizar pesquisas. o Quadro de Pessoal do lAcTl é formado basicamente por pessoal administrâtivo, de natureza
comissionadã, contando apenas com guatro Analistas de Ciências e guatro Pesquisadores, conforme informação contida na remessa 1365s do AFp.

Por outra vertente, de acordo com o artigo 6e da Lei ns 9.985/200Q o sNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivâs atribuições:
l- órgão consultivo e deliberatiw: o conselho Nacional do MeioAmbiente - conama, com as atribuições de ammpanhãí a implêmentação do sistema;

ll - órgão centml: o Ministerio do Meio Ambiente, 6m a finalidade de coordenar o sistema,

Finalmente, o artigo 15 da lei ns 9.985/2000 estabêlece que as condições para â realização de pesquisa cientÍfica nas áreas sob domínio público serão
estabelecidas pelo órgão gestor da unidade, senão vejamosr

Art' 15' A Ána de Protêção Ambient'dl é uma área em gerâl oftensa, com um certo grâu de ocupaçâo humana, dotâda dê atÍibutos abiótio5 bióties, estáticos ou
culturàis e§pecialmênte importantês para a qualidade de vidâ ê o bem-estar das populãções humanas, e tem como objetivos básicos pÍoteger a diversidade biológica,
disipllnar o processo de ocupação e assegurâr a sustentabllidade do uso dos recursos natumis.

§ lcA Área de Proteção Ambiental é mnstituída por terras públicas ou privadas,

§ 2c Respêitados os limitês constitucionais, podêm 5êr êsrabelêcidas noÍmâs e Íestrições para a utilização dê uma propriedade pn-vada localizadâ em uma Área depÍoteção Ambientã1.

§ 3s As condições para a realizaÉo de pesqulsâ cientlf,€â e visitação públicâ nas áreas sob domÍnio público sêrão estabeíêcidas pelo órgão t6tor da unídâdê, lgrifonossl

Assim considerando a competência legal estabelecida pela lei nacional 9.985/2000, que no artigo 6c atribuiu ao órgãos de meio ambiente competêncíâ parâ
gerir o sistema, para na sequência, lo. artigo 15 estabelecer as condições para realizaçâo de pesquisa científica no âmbito das ucs, a lei g15/2011 no que se
refere a pesquisa relativa às unidadei de Conservação deve guardar simêtria com as diretrizês estabelecidas com a lei nacional.
logq por simetria com a lei nacional a competência para coordenar o sisterna estadual das Unidades de Conservação deveria ser do órgão estadual do meio
ambiente, competindo ao órgão ambiental estabelecer as condiçôes para a realização de pesquisa científica nas áreas sob domínio público nas UCs.

l§to posto, constata'se gue âs alta"ções impostas pela lei esadual ns 815/2011, qüê transfêÍiÍam as atividades de ciência, tecnologia e pesquasa ao lAcTl,vinculando'o à sEPlÂll (arügo 2r e 3e da lel nr 815/2011) não estiio em consonânciâ com e Lêi Nacional nt 9.98s/2Íx!0, visto quê retlÍam do órgão gestor das
unidades de conservação competência legal.

Msando aprofundar a questão indagou-se ao gestor do lACTl, EP 0241780, fls. 1/2, se existe estrutura de suporte à pesquisa na Unidade de Conservação Baixo
Rio Branco, se há mecanismo de priorizaçâo e direcionâmento de temáticas e se há algum tipo de controle de pesquisas realizadas no âmbito da UC nos úlümos
5 anos, e em gue medida o§ resultado§ das pesquisas têm subsidiado e gestão da APA BR& tendo o gestor respondido gue não há controle de pesguisas
realizadas no âmbito da árêa, acrescêntando ainda:

Í{o lAcri{R não há nenhum ms.ânlamo de prbrlzâgão e dlÍecionerr€fto de tenátiaôs de pesqutsa â serem rcelizadeÉ em uc cstâduâ|. Entretânto, após a' elabonçâo dos Diagnóstico§ {âmbi€ntâ|, socioecoúrnico e fundiáÍio} preústs nô convênio entre hcT[.RR e FuNBlo para ssem roaliaads nôs pIóxim6 ress! a
instituição terá dados que possam subsidiar e definir quais temáticas serâo príoridade êm termos de pesquisa na Unldade de consêrua6o estadual."
( )...

Esclarecemos que o lAcTl-R& desde suâ criação em julho de 2011 (Lei n" 706 de mârço de 20og e foi estruturado pelã Lei n" Bls) nuncâ dêsênrrohrêu n.nhum üpo dê
pÊsquisa na área de abrugênda da âpÂ EÀD(O RIO Bf,§{CO. Entretanto, em 3f/g7l2yl7 com o intuito de inserir o Estado de BorâiÍnê no contexto nacionâl de
unidãdes d€ consenração - ucs, foi firmado entre o Governo do Estado de Roralma, atrârrés do lnsütuto de Ampâro a ciência, Têcnologia e lnoEção de
Roaim3/IACTFRR e o Fundo Bmsilêiro para a Biodivexidadê - FUNBto, o Acordo dê coopenÉo Técnica n" oU2orl, oblêti\rândo estabelecer a cooperação técnica
entre o Estâdo de Rorâima e o FUNBlo, na implemehtâçâo das atividadês do Progrâma Áreas Protegidas dã Amâzônla-ARpÀ Tâl acordo se refere à 6ntrâtaçâo de
seMÇos dê con§ultotiâs pãrá êlàbôráção dê a§ttidôs arnbtênftia, sôaioêcôhôftlco,s, fundiáriós ê cônsultâs públicàs, ,mplãntàção ê rônsó,idãção dê unidades de
conservação Estaduais, obervando o coniunto de d$umentos oficiâis do PÍograma ARPÀ a legislação sederal, notâdamente a Lei n" 9.gg5 de 1g dê jslho de 2ooo, e
â lçgisleção estaduâl pêrtinente, com a inteí\reniência da União, através do Ministério do Meio Àmbiente - MMA. [grifo nossol

-'
De acordo com o gestor, êste acordo possibilitará a realizaÉo de estudos que incidirão na possÍvel recategorizaÉo da Área dê proteção Ambiental Baixo Rio
Eranco, em quatÍo Reservas de Desenvolvimento Sustentável (Boiaçu, ltapará, Campina e Xeriuini) e dois pirquei estaduais {Nascentes ê Catrimanil, conÍorme
propostâ figura 2.

Fígura 7: Proposta estadual de recategorização

https:/lsei.tce-rr.leg.br/sei/documênto-consultia-extema.php?id acesso-extemo=11660&id_documento=34g6g0&id orgao_asesso_extemo=0.,. 21l2g
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Fonte: SEPLAN/C6PTERR, 2O19

A execução financeira é de responsabilídade do FUNBio e a exêcução operãcional e coordênação do p§eto é de responsabilidade da oiretoria de pesquisa eTecnologia em Gestão Territorial (DPÍGT) do IACTI e serão entreguês os seguintes produtos: 6 diagnósticos ambientais; 6 diagnósücos socioêconômico; 6diagnósücos fundiário; e 6 consultas públicas.

Em decorrência do Acordo de ceoperação Técníca Ne oo2/201?, EP a2782g4, foi criaco um Fundo de TransiÇãg mecanismo de financiamento por meio do qual
tem sido viabilizados os estudos parir a recategorização.

De forma simultânea, as questôes também foram formuladas ao Presidente da Femarh, e encaminhadas por meio do expediente oficio550/2019/PR[SIDENCIA/FEMARH, EP 0248883, Í1. 4 e EP 0248883, qu€ se manifestou pela inexistência dê mecanismos de priorização e direcíonamento depesquisa§, bem como inexistência dê controlê das pesquisas realizadas no âmbito da uc. lnformou ainda que não há utilizaçãô das informaçôes geradas porpesquisas na gestão da APA BRB. No mesmo sentido manifestou-se o lACfl, Ep 0241790.

Dito isso, verifica-se que nem a Femarh nem o IACTI têm realizado pesquisas voltadas para os temas prioritário§ da UÇ e embora a região, Írequentemente,
despêrte o ínteresse de pesquisadore§, como se verÍfica em consulta junto à internet, constatâ-se que exceto a parceria celebrada com o FUNBío, o governo doestado não tem envidado esforços no sentido de estabelecer parcerias, quando a cooperação é uma diretriz do SNUÇ conforme estabelece o artigo 5e, inciso lvdalei ns 9.985/2000:

Art. 5s O SNUC será regido por diretri2es que:

lv - busquem o apoio e a soopãração dê ortânizaçôes nã ovêmamentâis, de organiagões pdyãdas e pessoâs fisicas pârâ o desênvoilvimênto de estudos,p€squisas cíênh'ficas, pÉticas de educação ambiertal, atividâdes de lazer e de turísmo ecológico, mon'rtorãmentq manutênÉo ê outras atividâdes de gestão das
unidadês dê consErvação.[grifo nosso]

Da mesma forma, formulou-sê as me§mâs que§tôes âo §êcretário dâ SEMMAI, EP 0278355 , fl. 12 e 13, Ep o24g002, fl. 5, que §e mãnifêstou pela inexistêncía demecânismos de priorização e dírecionamento de pêsquisas, bem como inexistêncÍa de controle das pesquísas realizadas no âmbito da uc. informou ainda que
não há utílízação das iníormaçôes geradas pelas pêsquisas na gestão da ApA Xeriuini.

A ausência de controle no que se refere a pesguisas no perímetro das unidades
dêcorrente de biopiretâria e dêgradação da fauna e flora.

de Conservâção pode entre outros problemas gerar prejuízo financeiro

Por outro lado, o controle poderá enseiar o desenvolvimento de pesquisas voltadas para a busca de soluções para problemas inerentes à uÇ contribuindo desta 
'

forma para o desenvolvimento de soluções de acordo com a demanda local.

A celebração de parcerias para o monitoramento {conservação colaborativa com oNG's, sociedade, voluntáriosf e a pesqui§a (academia, EMBRAPA etc) épossÍvel e âltamente recomendável, visto que a cooperação é diretriz do sistema Nacional das unidades de conservação, valoriza os saberes tradicionais econtribui para o aperfeiçoâmênto do conhecimento e as técnicas de manejo desenvolvidas pelas populações tíadicionais, otimizando a qualidade de vída dosmoradores sem comprometer a sustentabilidâde da área.

Diante do exposto, conclui-se quê por meio da lei ne 815/2011 o poder legislativo estadual retirou do órgão gestor do meio ambiente â atribuição de fomentâr apesquisa no âmbito das UCs, atribuindo-a ao lACTl, contrâriando a lei do SNUC.

Destaca-se que embora inçtituído há mais de oito anos, o IACTI não produziu pesquisas no âmbito das Unidades de comeruação.
Dito isso, conclui-se que o arranjo proposto pela lei ns q]:s/2oL]-consütui-se em usurpação de competência, visto que está em desacordo com a lei nacional ne9.985/2000.

Reürar do órgão gestor do meio ambiente a atribuição de fomentar a pe§quisa no âmbito das ucs, atribuindo-a ao tAcTl, contrari?ndo a lei do sNUC poderá:

' gen}r prejuízos decorrentes de nulidade dos atos, em decorrência de vícios decorrentes do conflito de competência, umâ vez que pela lei Nacional np9.985/2000 a competência é do órgão gestor do meio ambíente;
o duplicidade de esforços e recursos; 

:

. baixa eficiência do estado.

Por outro lado, a celebração de acordos de cooperação para realização de pesquisa cienúfica poderá ensejar:

https://sei'tce.rr.leg'br/sei/documento-consultâ-extema.php?id acesso-extemo=11660&id_documento=34g6g0&id_orgao_a@sso_extemo=0... 22tzg
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vaÍorízaçâo dos saberes tradícionais;

otiFrizâção do fluxo financeiro destinado a pesquisas;

brtalecimento da relação entre os atorês sociaís e governamentais tendo a proteção da uc como ponto de aproximação.

Diante do exposto recomenda-se:

. que a Femarh e o lACIl, adotêm as providências cabíveis quanto a usurpação
informando a este ÍüÊRR as medidas adotadas;

. que a Femarh adote as medidas cabíveis para o cumprimênto da prescriçâo
pesquisas no perímetro das Unidades de Conservação.

de competência decorrentês da edição da lei êstadual ne 815/2011,

contida no artigo 15, § 3e da lei ne 9.985/2000, quanto ao controle das

4 USO PÚBuCo

o uso públim de unidade de conservaÉo con§iste em visitação com finalidade recreativa, esportiva, turístÍca, histórico-cultural, pedagógica, artísüca, científica ede educação ambiental' Apresenta-se como uma estratégia oportuna para preservâr os rêcursos naturais, e promovêr a sustentabirídade das unidades deConservação.

o uso público pautado em política de sustentabilidade gera renda para as comunidades tradicionais ê agrega \ralor, aumentando o comprometimento dacomunidade com a preservação dos recursos naturais.

o artigo 4e, incisos x[ e xilr e artigo se, inciso rV da rei ns 9.985/200e assim dispõe:

Artr?o 43 O SNUC tem os seguintes obj€tivos:

xll-íâvorecer6ndiçõ€sêpromweraêdumçãoêinterpietaçãoambiental,arecrêaÉoemcontetocomânãtureraeoturismoecológico;

::,:i:Hffiffff. 
naturâis nêcessários à subsistênciâ de populações tradicionais, respeitando e vatorizando seu conhecimento e sua cuttum e promovendo-as

Art. d O SNUC sêÉ regido por diretrizes quê:

lv - busquem o apoio e a cooperação de organizações nãcgovernanentãis, de organizações privedas e pessoas ísicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisasciêntíficâs' prátias de educação âmbiental, atlvidade de lazer e de tuÍigno Éoftigl@, monitoÍam€nto, manutençào e outrãs etividâdes de gêstão das ufiidadês deconsen€ção. lgrifo nossol

ACHADO 6: suBAPRovElrÀMENÍo Do PoTENCIAL DE uso PúBuco Í{o ÂMBtro DAs ucs, AFEÍAI{Do A susrEÍ{TABtuDADE DA uc
visando avaliar o grau de aproveitâmento do potencial de uso público e a adequação da estrutura frsica e de pessoal disponível para esse procêsso, indagou-se' por meio do EP 0234786 ao secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento, ao quar encontra-se vineurado o Departamento de Turismo (DETUR), se auc APÀ BRB possui potencial para uso público e em caso posiüvq se este pot€ncial tem sido aproveitado. lndagou-se ainda sobre 

", "ça"a 
realizadas para

il;ffiH:: [:;ffiT:ir:: 
a visitação, sobre a existência de estudo de ..p..id.du d. c".g, paà írl" ororn" as úiciatÍvas de corriii"çao . pubtícidade para

Por meio do EP o240243' tls2/3, o DETUR informou que incluíu no Plano Anual de Trabalho (pAT), visitas técnicas que realizou em parceria com instituiçôescomo Femarh e universidade Estadual de Roraima (uERR) para a região do gaixo Rio Branco.rjo ou;"to 
"À 

a verificação da pesca esporti\rà que se desenvolvena regíão.

De acordo com o SestoL existe e§truturô de hospedagem, fornecida pelas empresas que operam com pesca esportiva, disponibilizando barcos e hotéis dê selvapam os visitahtes.

Destacou que há um grande potencial para o desenvolvimento da pesca esportiva, turismo dê aventura e o birdwatching acrescêntando gue a região faz partêdo MaPa de Turismo Brasileirq pois atendeu as exr!ências mínimas editada s pelo programaNacional de Regionalização do Turismo.l
Acrescentou que existem documentos oficiais e diagnóstícos que indicam a ocorrência simultânea na região de pesca profissional, e essa entra êm conflito com âpesca amadora.

questíonado quanto às ações promovidas pelâ SEPLAN/DETUR, no período compreendido entre 2013 até dezembro de 201g, Ép o24o243,fl. 3, informou queforam incluídas nos Planos Anuais de Trabalho ações de identificaçào, cadaúmento e atualização dos prestadores de serviços turísticos que atuam na área,. bem como foi planejado a oferta de capacitação para recepcionistas e demais trabalhadores da área de hotelaria. Embora planejados, foi informado que os
"*-cadastros 

das empresas que atuam na região encontram-se desatuarizados {cADAsruR).
lnformou que não existe estudo de capacidade de carga e fluxo de visitãntes, embora haja mãnifestações técnicas que apontem a necessidade de contrataçãodeste tipo de estudo' conforme disponível no documento produzido por Ruschomonnconsultores de iurismo. segundo o Diretor do Dêpartamento de Turismo,o Estãdo sequer possuí plaqo Estaduâl de Turismo, Ep 0284351.

. :§ffX:";trT::r}il:lX{""1:'#;'-}tJr:r'rf comunicação e publícidade e inrraestrutura destinadas a viabitizar ê pÍomovêr o turísmo na região, não

Visando verificar outro§ aspecto§ estruturantes para a viabilização do turismo, indagou-se a Femarh o número de servidores da ApA BRB, identificando os.nomes, as funções e o vínculo de cada um.

Em resposta' EP 0241071, fl' 3, foi informado que até aquela data não havía servidor prestando serviço diretamente na uÇ exceto um único servidor lotado naFemarh que chefia a Divisão de unidade de conservação, ocupando um cargo comissionado.
conclui-se dessa forma que a APA BRB emborã possua reconhecido potencial para.uso público, que em alguma medida já vem sendo explorado por empresasprivadas' não tem recebido por.parte do poder público ínvestimentos'consistenies visando estruturaÍ a uc pard implementar o ecoturismo.
As mesmas que§tões relativas ao potencial de uso públicq estrutura, capacidade de carga e divulgaçâo do potencial foram formuladas ao secretário da SEMMÂT,responsável pela ApA Xeriuini.

Em respo§ta, EP 0248002, fls. 2, 6 e 7, o gestor informou que existe potencial de uso públícq que este potenciâl tem sido parcialmente eproveitado.
' Embora tenha informado que existem projetos voltados para a recepção de visitantes, admitÍu que não existe plano de Manejo, ê nem está sendo elaboradqnão há Plano Diretor que subsidiê a delimitação da APA xeriuini consiàerando suas características econômicas, curturais e características naturais, também não

. Acrescentou ainda' EP 0278355, que não existem Recursos Humanos disponibilizados pelo poder público do município para atender as demandas de turismo.
A ausência do plano de rnanejo das duas ucs inviabiliaa o manejo e concessâo dos serviços ambientais, aliada à ausêhcia de um arcabouço legal de manejp das

Vale salienta4 ainda' que a pesca e§portivã vem sendo explorada por particulares completamente alheios ao pooer púbiico, sêm controle do quanütativo deturistas que visitam ê praticâm a atividade na região. A falta de dados que comprovem o potenciar da pesca esportiva na rdgião, os impactos ambientais,econômicos e sociais associados à atividade, a falta de regulação e ordenamento por parte do poder púbrico faz com que essa atividade nâo desenvorvaa' economicamente a regíão trazendo, deixanao'ue gãrar renda para a popuração rocar.

. 
https:/lsei'tce'rr'leg'brêeildocumento-consultia-extema.php?id-acesso-extemo=1í660&id-documento=34g6g0&id_orgào_acesso_extemo='... 
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' Apcsar de não possuír pÍano de manêio, fato que por sÍ só já ÍmpedÍria â concessão do turismo, o gestor da ÁpA xeriuíni âprêsêntou um mapa com âs

" 
óelimha&e§ de Zonas de Pescâ Esportiva {zPE}, no intêrior da uc distrlbuídâs entre as empresas operadoras de turismo na regiâq Ep 029t!460, entretãntoquando questionado sobre os estudos que sub|Eiáiaram a dellmitação dessas ZPE respondeu que não tinha cópia na SEMMAI
o gestor foi questionado ainda, pelo normativo de instituição das ZPE, poís equivocadamêhtê encômihhou a Lei ne 406, 6ç pl6fi0oi., Ep o2g4477,que criou aZonâ Piloto dc Pescadô Culürlado (ZpC).

As§lm, conclui-se que os responsávels por propôr ê êxeeutar políticas públlcas nâo tem cumprido a determinação constltucionâl pÍevista no atrigo z2s, lll e aregulamentação dada pelos artigo§ 4e, incisos Xll e Xlll e 5e, inciso lV da lei nc 9.985/2000 e pelo Decreto nn S,ZSelZoo6, visto que não foram idenüficadospolíüCas públicaS consiStenteS voltadas para desenvolver o turisfto nas Áreas de Conservação. Há que se destaEar que transcorridos mais de 1g anos da ediçãoda Lei ne 9'985/2000, e de e§tar localizado em área de relevante interesse amblental, denomtnadofor*;[;;;;r da Linhâ do Equador, o estado não cuidoude «iâr âs condlçóes necessárias a êfetiya preseruação.

Dentre a5 possíveis causã§ paE a não implementação das ucs, fi8uram o baixo grau de prioridade na agenda do governo estadual pelã maté6a e poucô
interess€ da sociedade civil,

cÔhstatou-§ê que não houve evolução dê implementaÇão do uso público desde 2013, tampouco houvê invêstimêhto na êsitíutura para acolhimento deylsitantcs.

o gestor do IACTI coloca como possível gargalo para âproveitamento do uso público o stotus atuãl de ApA, que rêstringe o acesso a recursos financeiros, vistoque não pode ter acesso ao Programa ARPA, que é um consórcio multi-institucíonal, coordenado pelo governo brasileiro, por meio do Ministério do MeioAmbiente.

Fínalmente indagou-se aos gestores das ÀPAt BRB e xeriuini se as unidades de conservação adotam alguma forma de monitoramento dos resultadoseconômicos e socioambientais da promoção do uso sustentável dos recursos naturais pelas comunidades tradicionais e/ou locais.
Arnbos responderam que não existem instrumentos que regulem o acesso aos recursos, nem estrâtégia de monitoramento dos resultados econômicos esocioambientais.

Diante do exposto conclui-se que há um subaproveitamento do potencial de uso público no âmbito das ucs, afetando a sustentabilidade das ApA,s, o queenseja os seguintes efeitos nêEativos potênciais ou reais:

e perda de oportunidade na exploração maís efeüva do ecoturismo;

L, . potencial preiuízo em relação à sustentabilidade econômica das UC;

. fruÍção parcial dos recurcos por parte das comunídades;

. êxodo da população ribeirinha;

r a não percepção da relevância dos recursos âmbientais afeta a própria pÍoteÉo da biodiversidade, que é justâmente o bem que sê pretende resguardar
nâs UCs.

lsso posto, recomenda-se quê a SÊPLAN, por meio do Departamento Estãduãl de Turismo, busque implementar política pública consistente, no âmbíto do estadoe em especial nas UCs, conforme regulamentado pelos artigos 4s, incisos Xll e Xlll e se, inciso lV da lei ns 9.9gs/200o e pelo Decreto np 5.75g/2006 visando apromoção e exploração de produtos e serviços f,orestais de forma sustentável e fortalecendo o turismo ecológiro.

lDisponível em: <http_âwww"-rEp;1;!g1çmggovbr/mapa/lit_b$lilhS0§à Acesso em: 23 set 2019.

5 ÂÍ{ÁL§E DOS COMET{TÁRIoS DO GESTOR

os comêntário§ dos gestores, previsto§ no art. 3e, V da lN np oo5/2016-TCERR-PLENO, republicada no DOE ns 2g3Q de 24lsl2ot6,representôm a oportunidade
dos dirigentes dos órgãos tomarem conhecimento e se manífestarem acerca dos achados, conclusões e Bropostas em seu contexto completo e por escrito.
Dessa forma, concluído o Relatório de Auditoria nt 017912019, de J0l10l7A§, Ep 027gS21, foram chamados a se pronunciar guanto aos Achados apontadospelaequipedeauditaria,aFemarh,olACll,oITERÀMA,a§EP|ANeaPrefeituÍadeCaracaraÍdeaÊordocomoartigo22-A, 

lldaLeiComplenenlarns906/\994,
EPs 0305638,0305645' 0305698, 0305706 e 0305710, vi§to quê, os achados de auditoria apontados no Relatório compõem o Relatório Final, salvo contestaçãodevidamente amparada em documentação probatória.

lsso feíto, o relator concedeu o prazo regimental de de 15 (quinze) dias, para que os gestores se manifustassem, em querendo, quanto ao teor do relatório\-, supracitado. Todos os jurisdícionados apreientaram manifestação, conforme certidão, Ep 0326993.

Assim sendo, a análise a seguir se debruçará sobre os comentários e documentos encaminhados pelos gestores, confrontados com os achados apontados noRelatório de Auditoria ne 17812ot9. cabe esclarecer que a ausência de manífestações guanto a algurn-ponto do relatório e não abordado pelo gestor seráinterpretado como concorsância com os achados evidenciados no relatório.

5.1 Síntese dos Comentários do gestor da Femaú (Ep {t3l6Gr6}

o gestor da Femarh não contestou os achados do Relatório Ns 178/2019 e acompanhou as recomendações propostas naquela peça, acrescentou em suámanifestação as ações em andamento que visam mitigar aspectos negativos telacionados aos achados indicados, conlorme resumido e seguir:- Em relação ao achado 1' referente a não implementação de política pública voltada para as ucs, o gestor lníormou que por meio do Acordo de cooperaçãoTécníca Ns aail2aL7 celebrado ehtre o estado de Roraíma através do ínstítuto de Âmparo a cíêncía, Tecnología e Inovação com o FUNBíe será víabilÍzada aimplementação de uma polítíca pública voltada para as áreas protegidas, tendo como suporte estudos ambientais, socioeconômicos, fundiários e consultaspúblícas'realizadas com o apoio técnico do Ministérío do Meio Ambíerite.

Em relação ao achado 4 que versa sobre usurpação de competência para realizar pesquisas no âmbito das uG, destacou que existem estudos técnicos nosentido de hzer parcerias com as demaís insütuições para a efetivação de pianejamen,o a. prot"çao e fiscalização e pesquisas atràvés daDMCA/DUC/FEMARH/RR.

No que se refere ao subaproveitamento do potencial de uso pÚblico no âmbito das ucs aíetãndo a sustentabilidade da ApA (achado 5), informou que o§ aiu§t6necessários na Divisão das uffdades de conservação para atender as recomendações já estão sendo feitas. Destacando os monitoramentos mensais paraacompanhar a unidade, com emissão de relatórios técnicos.

.!

5.1.1 Da Análise

De acordo com o Relatório de Auditoria Ns 17sl2otg, de 2gltol2ltg,verifica-se que a Femarh figura nos achados 1, 2, 4 e5. :

o gestor não contestou nenhum dos achados, tampouco encaminhou novos documentos capazes de desconstítuir os vkios apontados no Relaüírio de AuditoriaNe 178/2019, desta forma ratiffca-se os achados 1, z,4 e 5. 
r--rvi rYrs'Lr us usrLv"*trt

5.1.2 Manifestação Final do TCERR

https:l/sei'tce'n'leg'braei/documento-consulta-extema.php?id-acesso-extemo=11.660&id-documento=34g6g0&id_ofoao 
aceqso_extemo=o... 24t2g
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de medid.a de mensuração; indicadores de desempenho), fato esse que comprometía o atendimento das metas e objeüvos traçados para a gestão da Unidade
dê ConseryaSq provocando dificuldades para a Femarh irever o montante de recursos disponíveis parà a gestão da UC no período.

Essa situação gerou a recomendação para Femarh promover a críação de uma ação específica no PPA, com adequada referência de seus atributos ê mêtas; gue
priorizasse a execução de atividades de forma contínua e voltadas para as finalidades da APA; e Sarantisse uma alocação adequada de recursos financeiros.

De acordo com o Relatório de Monitorarnento de Auditor,â Operacional ne 22, de 7t/7U2A76, essa recomendação foi implementâda pe,a inclusão no PPA§
201G2011 insütuído Fela Lei ns l.§27, de 15hl?016, período de 2016-2019, publicada no DOE 2683, de 15/V2016, do Programa 082 - Gestilo Amblental e
Promoçâo do Deseirtolvimênto Sustentávê1, bem como pêlo cronograma de desembclso de alocação dos recursos financeiros, via proposta Orçamentária dó
PAT. No Programa em referência a Açã,o 2314 - 6estão do Controle e Monitor.mento Amhiental, que incluiu: Medida I - Monitoramento da Qualidâdê
Ambiental;Medida2-GestãêdaUnldâdcdeConservação;Medida3-Fi5eali2âçãoAmbiêntal eaMêdidâ4-ExecuçãodoCadastroAmbiêntal Rural-CAR.

AMedidaldesdobrou-senaTarefal-Monitoramentodosfocosdequeimadas;naTarefa2-AutorirarQueimadaControladaenaTarefa3-Monitoramento
dacobeÍturâvegetâl.AMêdidâ2desdobrou-senaÍarafal-ElahoraraPolítlcaeCotrsermçãodaAPAenaÊrefa2-GerenclaraApABRB.AMedida3incluiu
aTareÍa1-FiscatizaçõesFluviaisinduindoâAPÂB8B.AMedída4íncluiuaTarefê1-ÂdequaçãodaBaseLegalEstadualeelaboraçãodoPlanoEstadualde
recuperação de Áreas de Preservação Permanente - ÂPP e Reserva Legal - RL.

Desse modo, conforme as Propostas Orçamentárias do PAI ÉP O27U78, a Femarh contínua assim realizando o planejamento.

Essa recomendação tinha o objetivo de garãntir umâ alocação adequada de recursos financeiros, enüetânto constatou-se que de fato não existe compatibilidade
êntre o montante de recursos financeiros disponÍveis para Femarh com as demandas da APA BRB, pois toda a programação anual de trabalho relaüva a UC,

referente ao período de 2014-201$ foi prevista na fonte 101 e esta nâo vem sendo repassada, conforme documentos encaminhados pelo Ofício ns

550/2019/PRESIDENCIA/FEMARH, de lo/6/2ot9, EP 0248883, no qual evidencia-se a anulação de todos os créditos provenientes dessa fonte.

lnformação corroborada, ainda, pela resposta do gestor da DUC: "existe a Íonte 101, mâs nunca fol rêpassado para Fundação do meío Ambiente o recurso
usado hoje e pelo fundo FEMA". [grifo nosso]

Nesse senüdo, quando questionada como são alocados os recursos financeiros e de pessoal no âmbito da Unidade de consenração, a Presidente em exercício
da Femarh respondeu:

Considerando que todo o recurso alocado é prmniente da fonte de repase do gowrno do Eíado e que para a ação de monitoramento tem um planeiamento

orçamentário para pagamênto das equipes realiarem os monitoramentos, no êntãnto os r€uxos alomdos para pagâmênto das equip€s sáo provênientes do fundo
Estadual de Meio AmbientÊF€MA.

O Fundo Estadual de Meio Amhiente (FEMA), regulamentado pelo Decreto ne 5.471-E, de 29/812003, publicado em 1e/9/2003, de acordo com o art. 2e,

Parágrafo único só podêrá custear 5A % da execução da Políüca Estadual do Meio Ambiente, ou seja, é um recurso insuficiente para arcar com toda a

programação anual prevista para Femarh.

Segundo a Fundação não exastêm outros recursos extêrnos disponíveis para a gestlio da APA, nem mesmo foram firmados acordos, parcerias, convênios ou
ajustes, dessa forma atividades esseFciais não têm sido realizadas poÍ causa da carência de recursos financeiros, tais como: elaboração do plano de manejq
deficiência na fiscalização e combate a emergências, locação de pêssoal, conforme informações encaminhadas pelos Ofício ns MBI2OL9IPRE9DÊNClÂ"/FEMARH,

de 2Dl5/2A79, EP A247A77, A'.fício ne 550/2A§IPRE$DÊNCn/TEMARH, de 7A16/2079, EP 0248883.

Com relação a APA Xeriuini, criada pelo Decreto ne 25, de 81121t999, no art. 3e desse Decreto estabelecê que a APA será administrada pelo Departamento
Estadual de Meio Ambiente (DEMATUR), atualmente, a responsável pela geslão da UC é a SEMMAT. Para tanto, o inciso I desse artigo ressalta que a secretária
poderá celebrar convênios com instituiçôes públicas ou privadas com üstas âo desenvolvimento de ativldades compatívels com a ffnalldade da APA.

Em 2013, constãtou-se também que a Administração Municipal de Caracarai não possuía programas voltados à gestão da unidade de conservação, tampouco
ação específica que demonstrasse os atributos da ação (metas físicas; unidade de medida de mensuração; indicadores de desempenho), o que comprometia a

gestão da APA.

O Relatório de Monitorãmento ne 23, de 419120fi, dispôs que não houve a comprovação da ação referente a deliberação 8.2.1 do Acórdão n" Ol:9l20Í4-
TCERR-PLCi{o, EP 0139642 do processo 212612017.

{a atual AOB o gestor quando questionado sobre montante das dotações próprias da SEMMAT no peÍíodo de 2074 a 201& inclusive contingenciamentos
responde, por meio do OF.SEMMAT N O29|2OL9, de 1715/2079, EP 0248002:

Na qualidade dê Sêcretário Municipal a partir do ano de 201?, explicitarei que nos ânos de 2017, 2018, ê 2019 loram alocados na lei orçamentâÍia municipâ|,

rêcürsos prra a 
^PA 

XERII,INI, todaúa cnffizrmos quc não hdrvÊ lriêcuÉo dêsses ÍêcuÍsos pd cnbndêÍ quê tcÍia quÊ letá raspaldado por um contídê lêEal dê

um con*lho gestor,já nos anos antêÍiores nâo temos essas informaçõa (QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA EM ÀNEXO). lgrifo nosso]

Ainda segundo o secretário, o conselho gestor "não existe, por que nâo conseguimos a aprovação do parlamento Municipal para criação da lei que

I proporcionaria todo o rol de aüvidades de controle".
U- D"rra maneira, idenüficou-se como principais causas para a ausênciã e/ou insuficiência de recursos financeiros para a implementação e consolidação das UCs, a

falta de foco na gestão, a inércia na busca de medidas para superâr a limitação de recursos financeiros.

0 que leva ao compromêtimênto dâ êficácia e efetividâdê da gêstãô dà APA; a difículdade dê acesso âos conÜatos previstos de transporte aéreo e embarcação.

Assim, atividades essenciais das U& n'ão estão s enda realízadas e/ou estão sendo realizadas de Íorma insatisfatória.

Cabeaqui lernbrarqueoPlanoPlurianual nãoéumapeçameramênteformal emcumprimentoalegislação,poisdestína-seaorganizareaviabílizaraaçâo
pública.

Desta íorma, recomenda-se que os gestoÍes.busquem medidas paía superar/mitigar a limitação de recursos, que busquem outras alternatrvôs para
' finahciamento da consolidação das uCs, tais csmo: convênios, acordos, voluntariado, parcerias com instituiçôes públicas ou privadas.

2. 2. 6 Estrüturâ Adm,nlstrâtlye

Em 2013, as APAs BRB ê )Griuini não dispunham de uma estrutura fisica âdêquada ao desenvolvimento de suas aüvidades" Não havia sêdê âdministrativa,
móveis e equipamêntos, tampouco utílizavam esÜuturã de outros órgãos e entidades.

Nesse sentido, após os cinco anos, a Femirh firmou um Termo de Parceria com a Secretaria de EEtado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SEAPA), EP

O2942?:O, para a cessão de um imóvel localizado em Sântâ Maria do Boiaçú, municÍpio de Rorainópolis. A Femarh reformou o imóvel, mâs não está utilizando o
prÉdio, pois aínda não supriu com êquipamêntos ê mobiliários, sêgundo informaçôes prestâdas pelo chefe da DUc-

Com relaçâo â administração munícípâl não vÊrificou-sê ãlterâÉo dêsde 2013, ou Eeja, não possui nenhuma estrutura no interior da UC. Ressãlta-se que a atua!
gestora do município já solicitou prazo de 180 dias, por meio Ofício ne 001/2017/GABN-TCERR, de 5lr/2017 , fl. 205 do EP 801{0!O ào processo 212Ç/2O17 , para

sanar as pendências da APA Xeriuini, conforme disposto no Relatório de Monitoramento ne 23, de al9/2018. No entanto, nessa AOP nenhum documento
comprovou que a recomendação do Acórdão n0 02912013-TCERR-PLEí{O, de 4ltll20t3,Íoi implementada.

Desse modq percebe-se as APAS BRB e Xeriuini não dispõem de uma estrutura fisica adequada ao desenvolvimento de suas qüvif,ades e nem se utilizàm da

estrutura de outros órgãos e enüdades, o que compromete a alocação de pessoal e a realização de atividades fiscalizatorias nas UCs.

A vasta literatura sobre o assunto aponta que determinados insumos sâo imprescindíveis à gestâo de Unidades de Conserneção, quais sejam: funcionários e
recursos adeqoados; estrutuÍá física onde ss ptrsoas possam desenvolrrcr as aüvidades dc administração cm geral; eguipamentos básicos para transporte de

https://sei,tce,n.leg.brlsei/documento_consulta*êxtema,php?id_ac€sso_êxtêmo=11660&id_documento=348680&id_orgao_acêsso_êxtêmo=0... 14129
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- A Justiça federal, por meío da 4e vara, deferíu íímínar requerida pelo Minístérío Públíco Federal em ftoraima, em razão dÍsso todos os trabalhos cia ZÊE-RR foram
i p&alisâdos d€s de 25 18/2ü17 (autos 10m487-02.2017.4.ô1.4200).

De acordo com o documento Nota Gcnica, EP 027&143, fls. U4, o estigio atual do processo de elabonção êncontra-se com novê produtos técnicos concluídos,
quatro em andãmento e três necessitam de contratação para sua elaboração.

Em 2017, foi inaugurada uma nova fase do processo de elaboraçâo do ZEE-RR, que em razão das dificuldades decorrentes da ausência de liderança e
interlocução, foi criada uma comissão institucional (MMÀ CPRM, IBGE, IPEA, SEBRAE, EMBRAPÀ UFR& IACI| e OTCA) para coordenar os trabalhos como forma
de viabilizar a condução do processo.

Consistem pontos relevantes para a conclusão do ZEE-RR o deslinde da Ação Civil Pública {autos 1ooo487-02.2ot7.4.01.4200}; a renovação de Cooperação
Técnica com a organizaçâo do Trabalho de Cooperação Amazônica (OTCÀ), que é a organização executorâ do projeto de contratação dos consultores para
elaboraçâo dos produtos técnicos; aporte de recursos financeiros para a fase de prognósüco, e acompanhamento do processo de criaçãg recategorização e
ampliação das áreas protegidas do Estado.

A falta de conclusão do Zoneamento Econômico Ecológico de Roraima limita sobremaneira a expansão agrícola dado a implicação da reserva legal na área de
mata, impâctando a economia do estado e o processo de ocupaÇão territorial.

lsto posto, verifica-se ocorrência de fragmentação decorrente oã ausêncía de coordenaçâo entre os diÊrentes progÊmas e projetos; falta aÉícuiaçâo
insütucional. Não se evita a duplicidade de esforços, ao mesmo tempo em que programas e ações importantes pârâ o contexto de uma polÍtica adotada sejam
deixados para trás.

Diante do exposto, vislumbra-se gue a fraca coordenação e interlocução entre os progrilmas e ações relaüvos às polÍticas públicas ensejam efeitos negativos
potênciais ou reais a seguir explicitados:

. não implementação de projetos por ausência de coordenação;

. perda de oportunidades em otimizar os recursos financeiros por meio de cooperação técnica;

. fracâ colaboração e compartilhamento de recursos.

. perda de eficiência do processo.

. - Por outro lado, a criação de estratégias de coordenação e liderança a exemplo da criação do comitê lnsütucional para articular a propostâ da ZEE, pode ser um
\*z'modelo a ser replicado sempre que houver políüca pública transversal.

0 Zoneârnento Ecológico Econômico constitui o instrumento norteador do planejârnênto Eeral do processo de uso e ocupação do territorio estadual,
considerando áreas de produção, preservaÇão e conservação, urbanização, áreas indÍgenas, áreas militares e áreas para projetos especiais.

Diantê do êxposto recomenda-se:

o QUê ã SEPLAN, o lteraima e feriarh adotem sistema cartogÉfico único, evitando o conflito dê informações, êm cumprimento à determínação imposta pelo
arügo da 2e da lei estadual ns 69312008, incisos l, Vl, Vll e lX;

r QU€ â SEPLAN estabelêça mecanismo de coordenação das políücas tranwersais;

. qu€ seja priorizado o processo da ZEE-RR visto que embora o zoneamento seja ferramenta primordial para o planejamento econômico e social do Estado,
vem se arrastando por mais de 10 anos, se tomarmos por base as Leis Complementares nes 143/2009 e 144120A9.

2.2 IMPLEMEÍiITAçÃO E CONSOTIDAçÃO OAS UNIDADE§ DE COÍIISERVAçÃO DO E§ÍADO

Este capítulo tem a finalidade de verificar em que medida o estado e o município conseguiram implementar as condições necessárias para a consolidação das
Unidades de Conservação ao longo desses últimos cinco ânor, ou seja, este capÍtulo confronta a situa$o existentê à época da realização da orimeira auditoria
do Bioma Amazônia e o atual cenário.

Como da primeira vez, esse trabalho focará nas duas unidades de conservaçâo inscritas no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC): Área de
Proteção Àmbiental do Baixo Rio Branco e Área de Proteção Ambiental Xeriuini.

Essa sessão dedica-se ao monitoramento da Audítoria Operacional do Bioma Amazônia realizada em 2013, ou melhor, ãbrange as recomendações e
determinações objeto do Acórdão Ne 029/2013-TCERR-PLENO, 4hU2Ot3, assim os ãspectos aqui analisados são: o Plano de Manejo; os Recursos Humanos

, envolvidos na Sestão das UCs; os Recursos financeiros disponíveis; a Estrutura Administrativa; o Monitoramento da Biodiversidade, Fiscalízação, Combate a
\--uemergências Ambientais e Desmatamentos no interior das Unídades de Conservação do Estado, além de um breve histórico gue envolve os problemas

relacionados a Consolidação Territoriâ|, ressalta-se que os aspectos âhalisâdos são evidências robustas que ocasionaram e/ou agravaram o âchâdo central deste
capítulo do relatório.

Dessa forma, câbê àqui rçlÊmbràr o môdelo concêitual de gestâo proposto por tockings et a/. (2006i, ô qual é compostô por sêis êlêmêntos â serêm avâliados
os programas de monitoramento e aroliação de gestão das unidades de conservação. Salienta-se, que esse modelo tem sido sugerido como parâmetro a ser
utilizado em âmbito mundiall, inclusive é utilizado pelo Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA)e, que tem focado em um modelo de gestão por
resultados, conforme série Cadernos ARPA, Gestão pâra resultados em Unidades de Conservaçãoi.

A boa gestilo de untdades de conrenração segue um processo que engloba seis diferentes momentos: começa com um entendimento dos vatores e ameaçâtt

. êxistentê§, avança por mêÍo do planejamento e iJa alocação de recursos (insumos) e, como resultado das açôes de gestão {processos), são produzidos produtos
e serviços gue resultam em impactos ou êxitos {resultados)9. [grifo nosso]

Nessa seção do relatório ãtém-se, princÍpalmente, nô êlêmênto insumos, no qual avaliou-se pleno dc msnêto, ÍÊEursos humanos, lnlraãstÍuturr e ôs n curs6
ffnanceiros exlstentes.

E nos resultados da gestão, gue são os produtos e os servlços realizados pelos funcionários e gestores da UÇ voluntários e membros da eomunidade, que nessê
caso trata sobre a questão de turísmo, desenvolvimento de pesquisas e monitoram€nto de resultados,

Dessa forma, vêrificou-se em quê medida a gestSo dãs APAS BRB e Xerlulni cstá êstruturâda dê maheirâ â possibilitar quê essas unidadês de conservação

. cumprâm adequadamente a missão para qual foram crladas.

Para tanto, verificou-se a existência de plano de manejo; a disponibilidade e adequação do quadro de pessoal pâra gerir as UCs; disponibilidade de recursos
financeiros para suprir as necessidades de gestão das UCs; a estrutura administra6va, compreendendo a estrutura filsica, a disponibilidade de equipamentos e
insumos para fiscalilação e combate a emergências ambientais que possibilite às UCs cumprir adequadamente sua missão.' I

Além disso, examinou-se se foram realizados estudos e levantamentos sobre as atividades e projetos necessários à gestão das APAs; bem como se as
informações necessárias à gestáo dessas UCs são disportíveis, atualizadas, precisas e úteís, Tudo com vistas à consolidação dessas unidades de conservação pela
Admínistração Estadual e Municipal.

ACHADo4: lN§uHoÊNciA DE coNDlçôE§ ilEcEs§(RlAsA TMPLEMENTAçÃo E coNsouDAçÃo DAs uNtDADEs DE coNsERvÀçÃo Do EsrADo

https:/lsei.tce.rr.leg.br/sei/documento-consulta-eltêma.php?id_acesso_extemo='11660&id_documento=348680&id_orgao_acêsso_extêmo=0... lOtag
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' Fariã {1s97)§ destaca que 'somente unidâdes bem geridas podem contribuir realmente para o desenvolvimento sustêntável de um país,,. [grifo nosso]'A gestão de tJcs deve buscar a visão integrador", a consorciação do desenvolvímento sustentávêl com alternaüvas econômicas e sociais com fulcro na regiãoonde se insere' dentro dos parámetros técnicos preconizados para cada categoria de manejo legalmente conhecidaÉ,

2,2.1 plãno dÊ Mâíêlo

um dos eÍementos mais lmportantês para a consoÍidação de uma uc reslde na elaboração do plano de Manejo, uma vez quê este lmplÍca êm compreender oconjunto de açôes necessárias a gestão e 3o uso sustentável dos seus ,".uoo, natunk dà maneira ,ueqrau, aos seus diferentes tipos de usos e conservação dabiodiversidade.

o Plano de Manejo visa levar a unídade de coirservação ã cumprír com os objetívos estabelecidos na sua criaçáo; a definir obJetivos específicos de manejo,' orientandÔ â gestão da uc; busca promover ô manejo da unidade de consênrâçâô, orientado peto contreiim"nto disponível e/ou gerado, visando a proteçâo deseus recur§os naturais e cuhurais; estabelece normas específicas regulamentando a ocupação 
" 

o uro oã. recursos da unidade de conservação; reconhece avalorização e o respeíto à diversidade socioambiental e cultural das populações tradicionais e seus sístemas de organização e de representação sociaÉ.
o Plano de Maneloâ é o documento técnico medianÍe o quâl, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservaçãq se estâbelece o seu
;:1T'[11",!-."*|1tj$i 

que dewm presidír o uso da área e o manejo dos recuros naturais, incrusive a implantação aas estruturas tiiicas necessárias à gestão

I;|.il:H"|.""H::;XáIo*""' 
o Plano de Manejo podení dispor; dentre outras, sobre as atividades de riberação pranejada e curtivo de organismos

3iff'jjil:Tflterceiro' 
da lei do sNUC ressalta que o Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser eraborado no praeo de cinco anos a partir

o art' 15 do Decreto ns 4'34012üJ,2, por suâ vez' ressalta que'1\ partir da criação de cada unídade de conservação e até quê seja estabelecido o plano deManejo, devem ser formarizadas ê imprêmêntadas ações de proteiao 
" 
*LÍr"co.[grifo nosso]

Em 2013' as ucs BRB e xeriuini não possuíam nenhum ihstrumento de planeiamento ou de manejo comunhário formalizadq não havia nenhum documento-técnico que oÍiÉntasse as atividades na unidade de conservação, not t"rriolao .rt. 2e, inciso l, do Dlcreto4.3 40, de 22/g/2ao2,

\-âr:::1-r""'":::J;ffi,ffi"r11ij1§31n'r";r'jouG{ontinuem sem Plano de Manejo ou quarquer outro instrumento de gestão, o que demonstra que essâs

A elaboração de Planos de Manejq não se resume apenas à prudução do documênto técnrco. o processo de pranejamento e o produto prano de Manejo sãoferramentas fundamentais, reconhecidas internacionalment" irr. a iestão aas unidades de conservação.
Destaca-se' que no atual momento dpixa-se que recomendar a elaboração do plano de manejo, visto que as ucs estarem passando pelo processo de. recategorização, contudo após a finalização do procedimênto o 

"nt" 
,"rporrJ;el estará vincul"ao ro.urprirênto do §3s do art. 27 do 

'NUC 
e, ainda, durante a

:ffi::rt;'rt ?r:,ffirlffi:"t:ff:rização 
e a elaboração d" ph";;" ;;;;jo que se proceda a eraborição de instrumento a" e;rtão, no qrar resure todas as

2.2.2 Conselho Gestor

Por meio desse indicador busca-se avaliar se a uc possui e pôe em práüca mecanismos que permitam a participação de distintos stoke holders emsua gestão, seêsses mecanismos permitem uma representaüvidade adequada ao conjunto de atores interessados n. g"aião da uc e se possuem efetivo impacto na gestão daunidade.

o parâmetro utilizado é o arhio 15, § 5s da lei ns 9.985/2000 e § 5s do artígo 17 do Decrêto 4 .34012002, de 2218/2002:
A$' 15' -4 Área de Proteção ABbiental é uma área eÍn Seral extensa, corn urn cÊrto grêu de ocupagão humanâ, dotada de atríbutos abióticos, bióücoq es!ético§ o|Jculturais espe€ialmente importantes pôra a qualidade de vida e o bem-estar das populaçôes humanáq 

" 
tu. ao.o objetr-vos básicos prsteger a diversidadê biológica,disciplinar o procmso de cupação e assegurar a sustentabiridade do uso dos recursos natu,is.

§ 59A Área de Proteçâo Ambientâl disporá de um conselho presidido pelo órgão rêsponsá\rer por sua administraÉo e constituído por repÍes€ntantes dos órgãospúblicos, de organizaçõe§ da sociedãdê civil e da população residente, coníorme ie dispuser no re!;a;ento desta Lei.
Assim' por meio do expediente juntado aos autos pelo ÉP o234228,Anexo lx, indagou-se ao presidente lnterino da Femarh se o conselho Gestor da ApA BRBncontrãva-se em funcionamentq solícitando ainda que em caso positívo fosse juntado documentaçâo proúaiaria.

\m resposta' foí encaminhada o EP o248883, 11s- 78 e EP a278477, frs. L2 , inlormando que 'a última reunÍão do conselho acontecêu êm 2or., cujapâútâ era arevitalização do conselho consultivo com a ínclusão de outras entidades tanto de pesquisa como ambientais.,
Foi iuntada â Portaria ne 418/2013-Fêmarh/RR, EP 0294126, que nomeou em 2zlo7/2ot3o conselho consulüvo da ApA BRB e foi encaminhado o expedienteofício circular Ns o26,2otTlPresidência/DUC/FEMARH, que trata de convite à Associação de pescadores de sântâ Maria do Boiaçu convidando pâra participar.-. da Âssembleia Geral do conselho consultfuo e um teÍmo dê posse coletivo de conselheiros ütulares e suplentes.
o conselho Ge§tor da APA BRB;i ffiado pela Portaria Femarh np 61, de glL7l2ool,Ep 0294136, onde ficou definida a sua composição. para comprovar aexistênciâ do Conselho, o gestor encaminhou a portaria Femarh ne 418, d e ZZtt /lOtg,Ep 0294126. ó;rãque considerando que o § 5e do ârtígo 17 do Dêcrêto
1:ffÊ^y;'"2:.#'ffffi;rt#;22 da lei ng ee85/2000 e estabelece que o cons"tr'o teÉ a duração de 2 anos, constata-se que o conserho nomeado em

o segundo documento encaminhadq trata do offcio circular Ns o26/2ollPresidência/Duc/FEMARH, quê consi§te em convite endereçado à Associação dePescadores de sama Maria do Boiaçu para participar da Assembleia Geral do conselho consultivo . ,, úrro de posse coletivo de conselheiros titulares esuplentes' no êntanto o documento não é suficiente para comprovar a nomeação, quedeve o.o.r", pãr r"io de portaria, devidamente publicada pelo DiáriooÍicial' Não foi encaminhada nenhuma cópiâ de Atà que comprove que o conserho se reúne com regularidade.
As mesmas questôe5 foram encaminhadas ao secretário da SEMMA! que responde pela ApA Xeriuini. Em resposta foi juntado o expedientê Ep o24goo2, fls.6,informahdo que não existe um conselho Sestor em razão de qu" não se logrou êxito em aprora. junto ao'parlamento municipal a norma legal necessáría.oestacou em entrevi§ta e em questíonário que embora não exista um conselhã íormal, há um ionsehl inrorrnat composto por moradores da região que é muitoativo.

Diantê de todo Ô êxpo§to' conclul-se que a APA BRB embora possua documento dê críação êncontra-sê atuarmente sem conserho gestor em razão de que a
:jffi-::ffitfff::rreu 

por meio dâ Portaria ns 418/2013 remarrr/ne, portaiio .o* prazo de vatidade vencido, atém de não têr comprovado que o consetho

Na ÀPA Xeriuini não existe sequer nolma oiando o conselho ou porüaria de nomeação, segundo informado pero gestor.a própria comunidade insúituiu oconselhq que não âtende o critério de represêntatívidâde imposio p"lo AÃgo 15, § 5e d. r"í nn 9.9ú000, visto que o po/er.municipal sequer iemreprêsentantê naquele conselho. " r'Jeq

Assim' conclui-se que não há conseÍho Gestor vátido ou atuante nas ÂPA's BRB e Xeriuni na forma do artigo 15, § 5s da lei ne g.9g5/20(E e § 5e do artígo 17 do
".. 

O".r",o ne 4.340/2002.

. 
https:/lsei'tce'rr-leg'br/sei/documenlo-consulta-extema-php?id-acesso-extemo=11660&id_documento=34g6g0&id_orgaô 

àcesso_extemo=0.-. 11tzg
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" Destaca-se que na primeira aucjiioria do Bioma Ar1lôli1 reaiizacía-em 2Ú13 já havia sido expedido a Recomendação: revitalize o conselho consuÍtivo da ÁpÂ, Bs'$ senilo elaborado o Plano de Ação e o Regimentõ lnterno, coriforme item 8.1.5 d. AaóóÃo Nr oisã;r+rcrRR-plEÍrlo, publlcado no DoE ne 2151, detittkotl.
Diante do exposto' vislumbra-se que a ausêncía de política pública vottada para asunidades de conservação, aliada a ausência do controle social culminam emum vácuo de atuação do poder pÚblico nas unidades de coniervaçao unr"j"não 

"feitos 
negativos;"*;i; reais a seguir explicitados:

r impossibilidade de aprovar um plano de manejo que precisa ser submeüdo ao conselho;
. inviabilidade de gerir a UC, e

. fraca participação social.

:;il:r:x'§::H:ff.::t:ffi-i[HJl".,:?. *'" submeter o Plano de Manejo ao conselho, conforme determina a tegistaçâo, inviabitizando a gestâo da

lsso posto' recomenda-se que a Femarh fomente a participaçâo social por meio do desenvolvimento de estratégiâs de gestão de relacionamentos, parasensibilízar a comunidade local acerca da importância do controL socíal, viabilizando a efeüva participaçao J* ,".u.os das comunidades nas gestão dâs ucs.

2.2,3 Manejo pelas Cornunidades Tradicionais e Articulação Local

Este indicador busca avaliar a existência e o Sreu de ímplementação dos instrumentos que regulam o acesso e o uso sustentável dos recursos naturais dasunidãde§ de conservação pelas comunidades tradicionais e/ou locais, e a existência de monitoraÃento do uso sustentável dos recursos por êstas comunidades.
APolÍticaNacional deDesenvolvimentosustentável dosPovosecomunidadesTradicionais{pNpcr),instituídapeloDecreto ng6.o4o/211117,de7/z/20o7,buscaodesenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais po, *"io Jo r"conh"cim.ntl fortalecimento e da garanüa dos seus direitos territoriais,sociais' ambientais, econômicos e culturais, com respeito e valorização a sua idenüdade, ,ru, ror*ua aá org;ração e suas insütuições.
A implementação dessa política é coordenada pelo Mihistério do DesenvoMmento.social em conjunto com o conselho Nacional de DesenvolvimentoSustentável dos Povos e comunidades Tradicionais, instítuído pelo Decreto ns 8.750/2016, ae g/s/iols-, composta por rêpresentantes do governo e dascomunídades.

'A PNPcr propõe a adequação de políticas públicas de saúde, educação, infraestrutura, crédito, previdência social, entre outras necessidades específicas deste\-/núblico, além de buscar a incrusão produtiv, .om . proarção de tecnorogias sustentáveis.
Neste contexto de inclusão produtiva, o maneio pelas comunidades tradicionais tem se aprêsentado como êlemento capaz de harmonizar a necessidade deconservação dos recursos naturais com a urgêncía das necessidades humanas de sobrevivência.
o manejo da natureza' compreende a preservação, a manutenção, a uülização sustentável, a restâuração e a recuperação do ambiente natural, para que pos§aproduzir o maíor beneficiq em basés sustentáveis, às atuais gerações, mantàndo seu potencial de satisiazer as necessidades e aspiraç6es das gerações futuras, egarantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral.

Neste contexto, a coordenação do ZEE, Êp O27g343, enfaüzou:

l;; llL,Iil,llilâ.',1,'J,;",,Tlrriir,l,:#Hr:,fir:"ffi:fi,1,i,1',lliliffif;'.',i:""j1,;:;h:TJTllf":,:§"":,Jff#:.e mode,o a garantia de

Para tanto as unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejq contudo visando entender em que medida o manejo tem sido praticado pelascomunidades residentes das ucs sem o plano indagou-se aos chefes se a uniiades possuíam plano de Manejo, Ep o27g35s ê Ep o27g477, íls. LL.
o secretário do Meío Ambiente e Turísmo de caracaraí que responde pelâ APA xeriuini informou que não existe plano de maneio, visto que em zolTa 

'EMMAT
encaminhou à Gmara de caracaraí o projeto dê lei que instituía o conselho consultivo da ApÂ XerÍuini com o íntuito de íazer o melhor gerenciamento dã uc, noentanto, segundo ele, o projeto Íoi rejeitado, impossibilitando que fossem instituídos os ínstrumentos de aperfeiçoamento da ApA.
Apesar da uc não possuir um plano de manêjo, em êntrevista com o secretário da SEMMAI, Ep 024g0o2, Í1. 02/03, informou:' oevido a um acordo firmado entre moradorês da foz do rio Jufaris e xeriuini com as empresàs de pesca esportiv4 formalizado tambám no plano de controleÂmbiental parà licenciamento' é e,ecutado um trabalho comuniHrio de preservação ambiental desses recuros hídricos com sustêntabilidade. porém, temos 03 (três)comunidades que não participam, englobando os moradores da vila sacaí, cachoeirinha e panacarica-

como o plano de manejo é o documento norteador das ações relaüvas ao uso e preservação/conservação dos recursos naturais dentro da unidade dePreservação' e diante do fato de que há diversas comunidades vivendo no âmbito das duas ucs, somado ao úo de que é frágil a fiscalização por parte do poder' úblico' é razoável mncluir que a ação antró'pica não encontra muitos limites. o instrumento Lg;l il ffi, permíündo à população local ter acesso aosV'"t"'o' 
naturàis é um ACoRDo oe pÉscl emiádo pelo IBAMA, por meio da lnstrução Normaüva ne tgo, degnDgJg.

Assím' ainda que em alguma medida a criaçâo de unidades de conservação resulte em algum níver de proteçãq o arranjo para ser satisfutório deve consideraras necessidades da população, demandando ainda regulamentação com vistas à proteção.
No entanto, o que 5e idàtifico.u foi que o poder público e as entidades ambientalistas têm pouca interlocução com os atores locais, como evidenciam as rarasparcerias descritas neste trabalho.

como não existe um órgâo efeüvo de coordenação de políticas públicas e de aplicação desses instrumentos, a plena íntegração entre os órgãos govêrnamentais,necessáría para o planejamento da gestão terrÍtorial, na prática, não se eÍetiva.
A ineficácia das polítícas de conservaso deve'sê, em parte, à ausência de uma conscíência nacional sobre a importância da biodiversidade, o que demanda a. atuação no senüdo de sensibilizar a população paftl a temáticâ ambiental e sua conservação.
Não foram identificados programas de organização da produção sustêntávêl da biodiversidade, de estímulo às boas práticas extratívistas ê de incentívo aoecoturi-smo, de sensibilização voltada para difundir educação ambiental entre a população que resíde na área das ucs.
A ausência de integração da política de conservação amhiental com políticas de desenvolvimento econômico e social comprometem a proteção que se buscougarantir por meio da críação das uC§, que em razão da fraca presença do estado em confronto com as demandas de sobrevivência jas comunÍdades locais,geramsituações de conflito e/ou abandono.

coffoborando este entendimento, um grupo de pesquisadores em expedição organizada pela universidade Federal de Roraima (uFRR), composta porprofessores da universidade Federal de Rondônia (uNlR), universidade Federaí do ceãrá (uFC) e apoio da unúisiaade de são paulo (uSp), sob a coordenaçãodo professor doutor em GêÔgraffa Humâna AntôniÓ Tolríno de Resende veras (UFRR) com o objefivo de analisar o ordenamento e gestão têritôriã|, assim como

:;"1ffi::r:::il:,'r?11: 
e socioeconômicos das comunidades ribeirinhas do Baixo Rio Brãnco, constatou qr" *ri,+.or*i#;;;,ã" 

". conflitos em

segundo Veras' a apropriaçâo do território se dá de fora para dentro. "Na verdade, esse uso e ãpropriação têm que ocorrer de dentro para fora. A comu4idade équem tem que ter uma consciência, uma organização do seu território. Precisa melhor apro\reitar seu eipaço do ponto de vista dqsua gestão,,,
Ainda de acordo com o peiquisador, as comunídades podem gerir melhor seus espâços para não serem penalizadas oulxploradas 

", 
Ia pior das hipóteses, nãodesaparecerem, o que seria uma espécie de comunícídio.a

https:/lsei'tce'rr'leg'br/sei/documento-consulta-extema.php?id acesso-extemo=1i660&i-d-documênto=s4g6g0&id-orgao-âcêsso_extêmo=0... lztzg
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'. Díante dô exposto, víslumbra-se que a utilização pela comunidade Íocal e exploração comercíal dos rê{ursos naturaís sem o respaldo de um plano de manejo e
I 5êm instr,urn€nto§ que regulem o acesso ê o uso susteitável agravâdos pela fiscalização deficiente, ensejam efeitos negaüvos potenciais ou reais â seguir

explicitados:

. restíição de acesso a rêcursôs financeiros, e

. compromeümento da sustêntabilidade das UCs.

Por outro lado, a imBlementaÉo do Plano de Manejo víabíliza o desenvolvimentq econômiçg e sustentável daE UÇs, em razão de possibilitar:

r possibilidade de envolver a comunidade no processo de gestão da UC;

. preservação dos recursos naturâis para o futuro sem impossibilitar o acesso atual;

. exploração econômica de componentes do ecossistema naturais em regime de manejo.

Diante do exposto recomenda-se:

o criar estratégias para sensibilizar a comunidade local acerca da importância do controle social, viabilizando a efetiva participaÉo dos membros das
comunidades nas gestão das UCs;

. destaca-se, que no atual momento deixa-se que recomendar a elaboração do plano de manejo, visto que as UCs estarem passando pelo processo de
recategorízação, contudo após a finalização do procedimento o ente responsável estará vinculado ao cumprimento do §3e do art. 27 do SNUC e, ainda,
durante a lacuna que ocorreÉ entre â recate8orização e a elaboração do plano de manejo que se proceda a elaboração de instrumento de gestão, no qual
regule todas as aüvidades a serem praücadas na UC.

1 Baixo Rio Brancol Descaso, exploraçâo e conflitos porteÍritóíio podem causar abandono das comunidades. Disponível em: <[ttps:/toGimaenfoqp.com/baks:
ric-branc{}-desÉaso-eÀplgêlag:9:LS$&ÍA5:psf:Elxitglig:prrdem-causàj-âbandono-das.romunidâdes > Acesso êm: 2g ago 2019.

2 A extinção de comunidades inteiras no Eaixo Rio Branco foi baüzada de'comunicídio', neologismo criado por parte da equipe de pesquisadores de três
instítuiçôes de ensino superior quê esteve navegando em maio de 2019 na região. Os pesquisadores destacaram que os moradores estão abandonando algumas
vilas da região de Caracaraí e Rorainópolis em razão de inexistirem condições básicas de sobrevivência, citando a ausência de escola, energia, água potávelI 

r'. dehtre outraE como causa do êxodo de moradores.

2.2.4 Recultor Humanos

Pan que possam ser bem geridas, a§ Unidades de Conservação precisam de gestores capacitados e envolvidos com o temã, de maneira que todas as aüvidades
inerentes aos objetivos para os quais a UC foi criada possam ser realizadas de forma efeüva.

Em 2013, a função de Chefe da APA Xeriuini era exercida pelo Secretário da SEMMÀT e essa situação ainda perdura, convém ressaltar que o secretário é
responsável pelo conjunto de atribuiçôes e tarefas relacionadas a alta gestãq dentre promover, gerir, coordenar e executar a política do meio ambiente.

Já a função de Chefe da APA é uma atividade execuüva, em que o responsável atuará diretamente na gestão da Unidade de Conservaçãq sendo responsável pelo
acompanhamento e execução de todas as ações que ocorram no interior da UC.

É necessário ter cautela para que o acúmulo da função de chefe de UC com o cargo de gestor do órgão ambiental não interfira na efetividade da gestão das
Unidades de Conseryaçâo.

As UCs também necessitãm de recursos humanos compatÍveís com a realização de atividades essencieis à gestlio da UC. Assim sendo, verificou-se em que
medida o quadro de pessoal lotado na Divisão de Unidades de Conservação (DUC) e na SEMMAT, responsáveis pela operacionalização da Gestão da ApÀ BRB e
Xeriuiní, é suficÍente para o desenvolvimento das atividades essenciais.

Salienta-se, que esta análise é efetuada nos recursos humanos disponÍvel na DUC. Essa Divisão é a responsável por desenvolver as ações de planejamento,
c0ordenação, orientação do Sistema de Unidade de Conservação no estado de Roíaima.

Em 2013, verificou-se que a§ UCs não erâm lotadas com pessoal suficiente, e nesse aspecto não houve mudança. Na Femarh hâvia três seryidores lotados na
DUÇ sendo dois Analistas Ambientais efetivos e um Técnico em Turismo, cargo comíssionado e na SEMMAT apenas oito servidores para toda a estrutura
administrativa da se€reteriâ-

Nessa auditoria, a Femarh em resposta ao quesüonário informou que nos últimos cinco anos atividades essenciais não tem sido realizadas por carência de
'pessoal, ümâ vez que quanüdade de pessoal não é compatível com as necessidâdes. Atualmente, a DUC está lotada âpenâs com o chefe da divisão.

Quanto a SEMMAT, em questionário o gestor responde que o quantítativo de pessoal não é compatível com as necessidades, contudo informa que as aüvidades
essenciais têm sido realizadas, apesar da carência. Entretanto, o Ofício SEMMAT ns 029, de 17 l5l2AL9, Ep 0248m2, o secretárío assim se pronuncía:

HoiÊ a APA XERIUINI não dispõe de seruidores ligados diretâmente â ela, na verdade a SecretãÍiâ Municipêl dê Mêio Ambíentê e Turismo faz um gêrênciamento
informal, já que não coNêguimos êÍetiEr o arabouço de leis necessárias para êfêtivâção de seruidores, e respondendo pele gestão e interlocução com as
comuni lades e ór8ãos, está o Secretário Municipal de Meio Ambiente e Turismo: VALDEMAR JANUÁRIO DOS SANTOS JúNIOR. [griÍo nossol

ldentificou-se como principaís causas para a faha de recursos humanos suficientes na gestâo das UCs: falta de foco na gestão; insuficiência de alocação de
pessoal nas Unidades de Conservação; inexistência de medidas para supêrar a limitação de pessoal direcionado à gestão das UCs.

Assim, pode-se deduzir que o quadro funcional está inadeguado para a gestão das U§ e que as aüvidades essenciais não estão sendo realizadas e/ou estão
sendo realizadas com pouca frequência e/ou de forma insatisfatória, comprometendo a efeüvidade da gestão.

Diante do apresentado, recomenda-se a Femarh: que supra a DUC de um núcleo técnico com capacidade de traçar o planejamento para o desenvolvimento
socioambiental das UCs e que faça um redimensionamento, organização efou um rearranjo institucional da força de trâbalho, especialmente dos analistas
ambientais,'no sentído de que as atividades essenciais não deixem de ser realizadas, ísto é, que a visão de pessoal seja integrada na consecução de seus
objetivos.

E ainda, que a gestão da Femarh faça uma gestão compartilhada com a administração municipal de Caracaraí até que o processo de recâtegorização finalíze.

Quanto a SEMMAT deixa-se de propor recomendações, uma vez que o processo de recategorização já iniciou.

2.2.5 Rêcursos Financeiros , ,

O art. 3e da Lei ne 555, que dispõe sobre a criação da APA BRB, estabelece que a UC será administrada pela Femarh, a qual deverá adotar as medidas necessárias
a sua eÍeüva proteção e implantação e no panágrafo único ressalta que a fundação poderá celebrar convênios com instituiÇões públicas ou privadas com vistas ão
desenvolvimento de atividades compat{veis com a finalidade da ApA.

Em 2013, em análise ao Plano Plurianual (PPÂ)9, período 2008-2011, verificou-se, à época, que o Programa.82 - Gestão Ambíental e promoçâo do
Desenvolvimento Sustentável era genérico e não haüa ação específfca pa€ â gêstão da AP§ no qual demonstrasse os atributos da açâo {metas ísicas; unidade

https:/lsei.tce.rr.leg.br/sei/documênto-consuJta-extema.php?id-acesso-extemo=1í 560&id-documênto=348680&id-orgao acesso-extemo=0... 13129
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